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Urbanização, Mercado de Trabalho 
e Pauperização no Nordeste Brasileiro: 

Uma Resenha dos Estudos Recentes

Inaiá Maria Moreira de Carvalho*

Um dos aspectos mais sign’f icativos das 
transform ações do Nordeste nas últim as déca
das é a sua progressiva urbanização. Se em 1960 
os moradores das cidades constituíam  apenas 
34,9% da população to ta l da  região, em 1970 
eles passaram a 41,8%  e em 1980 já  representa
vam 50,44%, tornando-se, no presente, ainda 
mais acentuadam ente m ajoritários. Duas das 
capitais nordestinas estão en tre  as cinco maiores 
cidades brasileiras. E com as m udanças na  estru 
tura produtiva associadas à industrialização e ao 
desenvolvimento regional do período mais re
cente, as atividades de caráter urbano impuse
ram um a inquestionável hegemonia sobre a tra 
dicional agropecuária nordestina, que por tan to  
tem po definiu a dinâm ica da econom ia e a pró
pria configuração social da região.

D entro dos contornos mais gerais do padrão 
de urbanização da sociedade brasileira, o avanço 
desses processos vem sendo m arcado por fenô
menos como um a extrem a concentração da 
população, da produção e da riqueza em  algu
mas cidades; p o r m udanças na sua conform ação 
espacial subordinadas às necessidades da expan- 
síTo capitalista e à utilização especulativa do 
solo urbano; pelas dificyldades de acesso à m o
radia e enorm e carência de serviços de consumo 
colotivo; por problem as de incorporação ao

mercado de trabalho e por um a extrem a pobre
za que atinge amplos segmentos da população 
nordertina.

Tais fenôm enos têm  despertado a atenção 
da comunidade acadêm ica e de órgãos governa
m entais. Nos últim os anos, com o avanço das 
Ciências Sociais, um a vasta bibliografia vem se 
acum ulando sobre as características, as transfor
mações e os problem as do Nordeste u rb an o .1 
Nessa bibliografia, os estudos e pesquisas sobre 
as condições de m ercado de trabalho, a estru 
tu ra  e form as de inserção ocupacional, a distri
buição e níveis de renda e as condições de p o 
breza que prevalecem nas cidades nordestinas 
têm , certam ente, um  destaque todo especial.

Sem pretender ser exaustiva2 e lim itando-se 
ao que fo i realizado ou publicado a p artir de
1970, esta resenha procura fornecer ao leitor 
um  panoram a do conteúdo e da evolução desses 
estudos, situando-os no con tex to  da literatura 
nacional sobre os m encionados problem as, lite
ra tu ra  em boa parte já  analisada pela resenha 
de Coelho e Valladares3, que ofereceu im por
tantes subsídios para  a elaboração do presente 
trabalho, um a vez que os estudos sobre os 
problem as de ocupação e condições de subsis
tência associados à urbanização recente do 
Nordeste tam bém  refletem  as tendências e tra-
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jetóíias Riais gerais identificadas pelas referidas 
autoras.

Assim, a té  os primeiros anos da década de 
70, os estudos aqui arrolados tratavam  funda
mentalm ente das características mais globais do 
mercado de trabalho nas cidades do Nordeste, 
com ênfase no desemprego e no  subemprego a í  
acumulados. Em  um  segundo m om ento eles se 
voltaram predominantemente para a com preen
são das diferentes form as de inserção da popula- 
çfio pobre nos dois setores da  econom ia batiza
dos de mercados “form al”  e “inform al”  de tra 
balho; ou, em  um a linha paralela de análise, 
procuraram tratar a questão do emprego e das 
condições de vida da força de trabalho urbana 
do ângulo do trabalho e das distintas form as de 
organização social da produção, abandonando 
a idéia de setores e privilegiando as form as pro
dutivas e as relações de trabalho “não tipica
m ente capitalistas” .

Algumas de suas constatações e proposições 
tam bém  contribuíram  para despertar o interesse 
pela tem ática em tom o da qual emergiu todo 
um  novo conjunto de estudos e pesquisas, a das 
“estratégias de sobrevivência”  e da pauperiza- 
çSo dos segmentos menos qualificados da mão- 
de-obra urbana. Finalm ente, no bojo de um  
amplo balanço crítico do desenvolvimento re
gional das últimas décadas, estudos mais recen
tes têm  discutido os efeitos desse desenvolvi
m ento  sobre os padrões de incorporação da 
mão-de-obra e os níveis de pobreza que, como 
já  foi mencionado, acompanham a expansão 
dos centros urbanos da região.

E novas questões começam a se fazer presen
tes, merecendo a atenção e os esforços dos pes
quisadores.

Os Estudos sobre as Características 
Mais Gerais do Mercado de Trabalho Urbano 
e sobre a Subutilização da  Mão-de-Obra 
na  Região Nordestina

Desde que o  diagnóstico do GTDN estimou 
em  quase um terço a proporção da mão-de-obra 
urbana em situação de desemprego ou subem
prego no Nordeste, a  transform ação desse qua
dro passou a ser um  dos objetivos prioritários 
do desenvolvimento regional. A despeito do 
avanço do processo de urbanização, a situação 
de desemprego permaneceu crítica. Na busca de 
subsídios para um a intervenção estatal nesse 
sentido, desde a década de 70 começaram a ser 
realizados constantes diagnósticos sobre o m er
cado de trabalho e sobre a subutilização da 
mão-de-obra nas cidades da região.

Considerando o  que foi elaborado ou publi
cado na década de 70 , são ilustrativos dessa lite
ra tu ra  trabalhos como os do BNB (1971), Pelle- 
rin (1972), Guimarães N eto (1974, 1976 e
1977), Kelly (1978), Silva e t alii (1976) e Car
valho (1976), entre outros.

Realizados ou patrocinados geralmente pelo 
BNB e pela Sudene, esses estudos procuraram 
dimensionar e caracterizar a oferta e a demanda 
da mão-de-obra urbana no Nordeste, a distribui
ção dos trabalhadores por diferentes setores de 
atividades, as transform ações em curso e a im
portância do setor industrial como fonte de 
emprego, en tre  outros aspectos, tendo por base, 
principalm ente, os dados dos Censos e das 
PNADs. Com diferentes níveis de preocupação 
e tratam ento analítico, eles puseram em  desta
que a incapacidade da econom ia urbana de 
absorver um a oferta  crescente de força de tra 
balho, bem  como a precariedade das condições 
de ocupação e a baixa produtividade e rem une
ração de amplos segmentos da mão-de-obra, 
com o conseqüência dessa situação. A instabili
dade ocupacional, a concentração de trabalha
dores em atividades como o serviço dom éstico, 
o  pequeno comércio ou a  realização de biscates, 
os baixos níveis de produtividade e a ausência 
ou precariedade das rem unerações passaram a 
ser encarados como indicadores de um  elevado 
subemprego, conceito básico para a análise da 
chamada subutilização da mão-de-obra urbana, 
de acordo com as tendências dom inantes no 
pensamento econôm ico e social da  época.

Assim, tom ando sempre como referência as 
condições de emprego nos setores m odernos e 
dinâmicos da econom ia urbana, esses estudos 
assumiram um a perspectiva de conotações dua
listas e privilegiaram um  conceito cujas dificul
dades de operacionalização, limitações e valida
de analítica foram  apontadas e questionadas 
por diversos autores, conform e assinalam os 
comentários da resenha de Coelho e Valladares.

É verdade que tan to  as proposições explica
tivas quanto as conotações dualistas são bem 
diferenciadas entre os trabalhos citados. Elas 
são encontradas de form a diluída e mais com 
plexa em estudos com o os de Guim arães N eto, 
por exem plo, que se reportam  a um a heteroge
neidade do m ercado de trabalho regional, asso
ciando-a ao padrão de desenvolvimento exclu- 
dente e concentrador que estaria marcando a 
transform ação da econom ia nordestina; ou na 
sua form a “pura”  e extrem ada, nas concepções, 
de orientação neoclássica, sobre o  “setor urba
no marginal”  do estudo de Silva e t alii (1976).

Como o de Carvalho (1976), este estudo 
apresenta os resultados de um a pesquisa reali
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zada em 1974 (com financiam ento da AITEC/ 
Fundação Rockfeller) nas capitais e em cidades 
do interior dos estados do Ceará, Rio Grande 
do N orte, Pernam buco e Bahia.

Esta pesquisa levantou informações sobre as 
características e condições ocupacionais dos 
m oradores de um a am ostra de dom icílios esco
lhidos em concentrações residenciais de baixa 
renda, através de um  questionário cujo núcleo 
básico era com um . Mas os seus relatórios assu
miram um  conteúdo bem diferenciado, em ra
zão das perspectivas teóricas que orientaram  a 
sua elaboração. Vinculando o fenôm eno da 
subutilização a um  processo de urbanização “rá 
pido e desordenado” , que decorreria principal
m ente da aceleração das migrações, Silva e i alii 
analisaram o que chamaram de “ setor urbano 
marginal”  den tro  dos princípios da econom ia 
neoclássica. Consideraram o “indivíduo típ ic o ” 
e a “empresa típ ica”  econom icam ente racio
n a i s ^  definiram como subutilizado o indivíduo 
capaz de ter um a produtividade marginal mais 
elevada caso estivesse engajado em um trabalho 
adequado, aquele que trabalhava m enos do que 
desejava (dentro das suas preferências indivi
duais) e o que se encontrava totalm ente desem 
pregado. Além de um a caracterização da pop u 
lação estudada quanto  a aspectos com o estru tu 
ra etária , ocupação, escolaridade e rendim entos, 
seu relatório se preocupou sobretudo com o cál
culo do “grau de subutilização”  dos indiví
duos estudados, utilizando um  índice elaborado 
para m edir essa condição.

Já o relatório de Carvalho se propôs a com 
preender os problem as de incorporação p ro d u 
tiva da força de trabalho urbana a partir das de
terminações do processo de expansão e diversi
ficação econôm ica das cidades da região, rela
cionando-o com o padrão de desenvolvimento 
do capitalismo na sociedade brasileira, em parti
cular no Nordeste. D iscutindo as implicações 
desse padrão sobre a  ampliação da oferta  de 
mão-de-obra e a insuficiência dos empregos ge
rados no setor m oderno, o estudo assinala como 
emerge d a í um a configuração ocupacional m ar
cada pela ex trem a diferenciação do m ercado de 
Irabalho, no qual parcela considerável da m ão- 
de-obra não consegue se integrar de m odo mais 
estável, em relação de produção e setores mais 
modernos e tipicam ente capitalistas.

As informações em píricas coletadas em um a 
iiinostra de dom icílios de Salvador e de duas 
cidades do interior do estado foram  utilizadas 
para caracterizar as precárias condições de em 
prego da população pesquisada e para discutir a 
sim relação com variáveis com o sexo, idade, ins- 
liiiçffo e tem po de vida urbana. Usando os con

ceitos tradicionais de força de trabalho , desem
prego e subem prego, porém  explicitando as difi
culdades de operacionalização e as lim itações 
desses conceitos, já  então evidenciados por vá
rios estudiosos, esse trabalho term ina por ressal
tar a im portância das relações de produção não 
tipicam ente capitalistas e com o os padrões de 
ocupação constatados favorecem a expansão 
econôm ica e o processo de acum ulação. Ques
tões que adquiriram  um a grande relevância em 
estudos realizados posteriorm ente, com o será 
visto a seguir.

Os Estudos sobre o  Mercado de Trabalho 
Urbano da Ótica do Setor Informal

Com a constatação das características mais 
gerais do m ercado de trabalho, da gravidade dos 
problem as do emprego e da pobreza urbana e 
das lim itações dos conceitos e proposições mais 
tradicionais (como o de subem prego) para  dar 
conta desses fenôm enos, as preocupações e es
forços dos estudiosos se orientaram  mais in ten
samente para a anáüse das condições ocupacio
nais dos estratos de m enor qualificação e rendi
m entos da força de trabalho urbana. E  den trò  
das tendências da literatura nacional sobre os 
referidos tem as, na bibliografia relativa ao Nor
deste a perspectiva de análise voltada para a 
compreensão do cham ado setor inform al do 
m ercado de trabalho urbano adquiriu um a gran
de expressão,

Se forem  consideradas as proposições bási
cas que a caracterizam , apesar de um a certa 
diversidade quan to  às preocupações analíticas 
centrais ou quanto  ao significado e potenciali
dades a tribuídas às atividades em questão, essa 
linha de pensam ento pode ser representada por 
estudos e pesquisas com o os de Machado da 
Silva (1978), Cavalcanti (1980), Cavalcanti e 
D uarte (1980 , a e b ), D uarte (1983 e 1984, a e 
b ), Coelho (1980), Casemiro (1981 e 1985), 
Vasconcelos (1984), Vale e Souza e Araújo
(1983) ou Buarque (1985, a e b).

D entro de um a abordagem predom inante
m ente econôm ica, esses estudos destacam  o 
elevado grau do que denominam  de heteroge
neidade estru tural e a diferenciação ou segmen
tação do m ercado de trabalho nos centros urba
nos nordestinos. Relacionam esse fenôm eno 
com o padrão de industrialização e de desenvol
vim ento regional do período  mais recente, in
capaz de espraiar os seus efeitos de m odo mais 
amplo e hom ogêneo, principalm ente no que se 
refere a um a criação de empregos no setor m o
derno que absorvesse maiores contingentes da
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crescente força de trabalho urbana. Ressaltam 
como isso se traduz n a  formação e convivência 
de vários e distintos segmentos no m ercado de 
trabalho, centrando suas preocupações e análi
ses sobre o que chamam de setor ou mercado 
informal.

Com essa perspectiva, os estudos citados 
recusam a dicotom ia dos trabalhos da Organiza
ção Internacional do Trabalho -  OIT que estão 
na origem dessa corrente analítica, visualizando 
o “ form al” e o “inform al” como situações pola
res de uma realidade bem mais complexa e dife
renciada, com gradações e faixas intermediárias 
que subsistiriam, inclusive, no interior dos p ró
prios setores em questão. A lém  disso, seus au to 
res tam bém  procuraram  explicitar as relações e 
a complementariedade existente entre esses se
tores, o caráter subordinado das atividades in
form ais, sua necessidade de adaptação às condi
ções mutáveis da estrutura produtiva urbana e à 
dinâmica econômica mais global, bem como as 
diferentes form as pelas quais aquelas atividades 
contribuem  para a prosperidade do setor m o
derno e para o processo de acumulação.

A heterogeneidade interna é percebida como 
um  determ inante básico das dificuldades para 
uma delim itação mais precisa e um a m elhor 
definição operacional do setor informal. E ao 
levar em conta as suas características de organi
zação, tecnologia e posição no m ercado, os 
estudo.s citados consideram-no como constitu í
do por um conjunto de indivíduos ou pequenas 
empresas que se dedicam a atividades não regu
lam entadas, de fácil acesso e baixo nível de 
capitalização, tecnologia e produtividade, ofere
cendo precárias condições de estabilidade, ocu
pação e renda aos seus trabalhadores.

Tratar-se-ia, geralmente, de um a espécie de 
“ fonte de emprego em últim a instância”  para 
aqueles segmentos da mão-de-obra que não con
seguem ser absorvidos pelo setor formal. Por 
isso mesmo são reconhecidas como típicas do 
setor, atividades como o emprego dom éstico, a 
realização de biscates e prestação de determ ina
dos serviços de consumo pessoal, o pequeno co
mércio ou a pequena produção de artigos de 
consumo mais imediato, como alim entos, ves
tuário e calçados. E  entre os que desempenham 
essas atividades ficou constatado um claro pre
dom ínio de mulheres, idosos, analfabetos e de
tentores de baixos níveis de escolaridade e qua
lificação; ou seja, daqueles segmentos da mão- 
de-obra de m enor competitividade no m ercado 
de trabalho.

Explicitados os pontos de relativa conver
gência dessa linha analítica, vale ressaltar, tam 
bém, a diferenciação entre as preocupações cen

trais ou entre alguns outros aspectos dos estu
dos que a compõem.

Mais próximas, relativam ente, das coloca
ções da OIT, as pesquisas de Cavalcanti e Duar
te procuraram  definir o perfil e as condições de 
trabalho e de renda dos ocupados nas atividades 
informais. E n tre tan to , suas maiores preocupa
ções estão n a  análise da potencialidade e dos 
problemas da demanda ou do consum o dos pro
dutos e serviços ofertados por esses trabalhado
res, tan to  por parte de consumidores domésti
cos (fam ílias) com o institucionais.

Isto porque, ao supor um a grande potencia
lidade do setor inform al com o fonte de criação 
de empregos a baixo custo, desde que  devida
m ente amparado por políticas governamentais, 
eles consideram que as condições de trabalho e 
de subsistência de amplos segmentos da mão-de- 
obra nas cidades nordestinas tornariam  impera
tivo “que se descubra alguma form a de ativida
de, não im porta quão ínfim a ou intermitente 
ela seja em term os de rem uneração, a fim de 
que tais indivíduos (que se encontrariam  ‘nos 
subterrâneos da econom ia’) não morram à mín
gua” . (Cavalcanti, 1980).

Com base em dados coletados através de 
pesquisas amostrais patrocinadas pela Sudene e 
realizadas em Recife, Salvador e Fortaleza, com 
consumidores e trabalhadores do setor infor
m al, os mencionados autores descrevem a pre
cariedade dos processos produtivos, das condi
ções de trabalho e dos rendim entos auferidos 
pelos que exercem as atividades analisadas. Cal
culam que a proporção desses trabalhadores 
estaria próxima a um terço da população econo
m icamente ativa nas cidades nordestinas e cons
tatam  como o consumo dos serviços ou produ
tos por eles ofertados se estende por todas as 
classes de renda e faixas sociais; que essa de
manda é determinada fundam entalm ente pelo 
seu baixo p reço ; e que tais atividades são espe
cialmente im portantes em term os do serviço 
dom éstico, da conservação e reparo das habita
ções ou de aparelhos eletrodom ésticos, do pe
queno comércio de gêneros alim entícios e da 
produção de certos bens e serviços de consumo 
mais imediato, voltados para um mercado de 
baixas rendas.

Também preocupados com a formulação 
de políticas de emprego para o Nordeste, mas 
procurando situar o papel do setor informal 
(nessas políticas) em bases mais realistas, Vale 
e Souza e Araújo, Buarque ou Casemiro dis
cutem mais profundam ente a diferenciação in
terna e as perspectivas dessas atividades, consi
derando o espaço que lhes estaria reservado no 
contexto mais global da econom ia e, particu-
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larm ente, na  con jun tura  de crise dos últim os 
anos.

Após um balanço da literatura acumulada 
mais recentem ente sobre o setor inform al, eles 
incorporam  um a postura mais critica em rela
ção ao conceito e às proposições que o acom pa
nham , reconhecendo e procurando contornar as 
suas lim itações. Apesar de defini-lo a partir dos 
indicadores já  m encionados, com preendem  esse 
setor com o um conjunto de atividades não-capi- 
talistas de produção, ainda que integradas no 
m ercado e articuladas com o m odo dom inante 
de produzir. Com isso m uitas das suas proposi
ções term inam  bastante próximas da corrente 
analítica centrada na coexistência de distintas 
formas de organização da produção, a ser co
m entada em páginas posteriores.

Assim, pesquisando microunidades de p ro
dução em Recife, com  essa perspectiva, Valle e 
Souza e Araújo não apenas confirm am  elem en
tos de caracterização dessas unidades já  levanta
dos em trabalhos anteriores — a exem plo dos 
realizados por Coelho (1980), pela União de 
Assistência às Pequenas Organizações (1980) ou 
pela Fundação Centro de Pesquisas e Estudos 
da Bahia (1 9 8 0 )—, com o avançam significativa
m ente em term os da sua m elhor compreensão. 
Além de constatar o  caráter predom inantem en
te familiar dessas organizações ou o perfil do 
seu proprietário , eles destacam e analisam as 
diferenças existentes entre os pequenos estabe
lecimentos ügados ao com ércio, ao setor de 
transform ação ou à prestação de serviços; d ife
renças em term os do seu tam anho, faturam en
to , m ercado potencial, empregados, caracterís
ticas organizacionais e tecnológicas, relações de 
trabalho e form as de inserção no m ercado de 
trabalho, de insumos e de p rodutos, e tam bém  
da existência de condições mais ou m enos favo
ráveis à sua expansão. Utilizando as inform a
ções em píricas e as diferenciações constatadas, 
propõem  um a tipologia tentativa de caracteriza
ção das microempresas que abrange desde o que 
chamam de m icrounidade individual, ou seja, 
aquela representada simplesmente pelo traba
lhador au tônom o, àquelas de ordem  fam iliar e 
às que assumem um a feição quase capitalista, 
com um a clara predom inância de assalariados.4

A articulação das atividades informais com a 
dinâm ica mais geral da econom ia e a sua dife- 
iciiciação interna são retom adas, tam bém , por 
autores como Buarque ou Casemiro, que situam 
o seu com portam ento  na conjuntura da crise. 
Apoiados por pesquisas realizadas em Recife e 
cm Fortaleza, esses autores procuram  m ostrar 
< oino a crise tem efeitos gerais negativos sobre 
as atividades citadas, na medida em que aum en

ta  o volume de trabalhadores nelas engajados, 
am eaçando, inclusive, esgotar a sua função com 
pensatória em  term os de emprego, ao mesmo 
tem po em que os rendim entos por eles auferi
dos tendem  a se reduzir, agravando os níveis de 
pauperização da mão-de-obra urbana.

E n tre tan to , esses efeitos não se m anifesta
riam de um a m aneira hom ogênea en tre  os diver
sos segmentos com ponentes do setor informal. 
Os bens e serviços não essenciais norm alm ente 
experim entam  um a forte restrição da dem anda. 
Mas outras atividades podem  ser beneficiadas 
pelo deslocam ento do consum o de p rodu tos e 
serviços do setor formal para o inform al, rela
cionado com diferenças de custo, ou com um a 
m aior capacidade de adaptação às condições de 
crise, com o parece ter sido o caso dos vendedo
res am bulantes da cidade de Recife.

F inalm ente, vale assinalar com o as condi
ções ocupacionais da força de trabalho urbana 
do Nordeste têm  sido analisadas através do con
ceito de m ercado inform al em trabalhos de 
caráter antropológico, com o os de M achado da 
Silva (1978 e 1977) ou de Leite Lopes, Macha
do da Silva e t alii (1979), que estão centrados 
em  outras preocupações. Com um a percepção 
diversa do caráter do m ercado informal, explici
tada pela resenha de Coelho e  Valladares, esses 
estudos procuram  com preender como os grupos 
de baixos rendim entos se organizam em face ao 
mercado de trabalho regional, analisando os 
padrões de com portam ento que orientam  as 
suas escolhas a partir de um  conjunto  articulado 
de alternativas que abrange não apenas o  traba
lho com o toda a vida social. Por isso mesmo 
seus autores podem  ser vistos com o mais próxi
m os da linha de análise que se volta para a com 
preensão das chamadas “estratégias de sobrevi
vência”  da classe trabalhadora do que dos estu
dos antes relacionados.

Os Estudos sobre o  Mercado de Trabalho 
Urbano na Ótica da Coexistência de Distintas 
Formas de Organização da Produção

O distanciam ento cada vez m aior de uma 
perspectiva dualista e a ênfase na integração 
en tre  o “form al”  e o “ inform al”  e nos determ i
nantes mais globais da dinâmica daquelas ativi
dades refletem  a influência das constatações e 
form ulações de um  outro  m odelo analítico , de 
grande im pacto sobre a literatura nacional rela
tiva aos problem as em discussão.

D estacando com o a coexistência de d iferen
tes form as de organização da produção e o re
forço da heterogeneidade estrutural vêm acom 
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panhando o avanço da industrialização e da 
urbanização em áreas periféricas, com o é o caso 
do Nordeste, este modelo avalia as conseqüên
cias dos fenômenos m encionados sobre os pa
drões de integração ocupacional da força de 
trabalho urbana. Sua fundamentação em pírica e 
analítica foi desenvolvida principalmente a par
tir de um a pesquisa realizada no início dos anos 
70 pelo Cebrap/CRH, na cidade de Salvador. 
Abrangendo aspectos relativos a migração, em 
prego, tenda, condições de consum o e  percep
ção política, entre outros, esta pesquisa deu ori
gem a estudos com o os de Jelín (1974 e 1980), 
Prandi (1978 e 1980), Singer (1976 e 1980), 
Faria (1980), Alves de Souza (1980a e b ), Car
valho e Alves de Souza (1978 e 1980) e Vianna 
(1980).

As constatações e proposições desses estu
dos forneceram im portantes subsídios para o 
conhecim ento daqueles padrões. Notadamente 
no que se refere à compreensão da heterogenei
dade estrutural configurada na  coexistência de 
diferentes formas de organização da produção e 
à análise das relações existentes entre elas; à 
conform ação assumida pelas atividades de cará
ter não tipicam ente capitalista e a contribuição 
dessas atividades para o processo de acumulação.

Reconhecendo em Salvador e em sua área de 
influência espaços privilegiados para a análise 
desses fenôm enos, os autores m encionados 
explicitaram  como evoluiu historicam ente a sua 
estru tu ra  produtiva e como foi avançando a sua 
urbanização. Enfatizaram as grandes transfor
mações econôm icas e sociais dos anos mais re
centes, associadas à nova form a de inserção 
desses espaços na divisão inter-regional do tra
balho que passou a prevalecer na  sociedade bra
sileira, e relacionaram essas transformações com 
as tendências setoriais da ocupação na Região 
M etropolitana de Salvador -  RMS, destacando 
a influência da expansão industrial sobre o em 
prego e sobre a dinâmica das atividades que lhes 
são subseqüentes.

Rechaçando dualismos estanques e perce
bendo a pobreza e a riqueza como faces gêmeas 
e só aparentem ente contraditórias de um  mes
m o processo, ressaltaram como a heterogeneida
de da estru tura  produtiva constitui o eixo bási
co de referência que precisa ser explorado para 
a compreensão dos problemas de emprego e 
renda que atingem amplos segmentos da popu
lação. Isto porque, ainda que a estru tu ra  p ro
dutiva da cidade esteja plenam ente subm etida à 
penetração e ao dom ínio  do capital, den tro  dos 
padrões de desenvolvimento da região nordesti
na o avanço do capitalismo não assume uma 
form a mais homogênea e generalizada. Como

esse avanço vem ocorrendo em termos panes e 
seletivos, e como as atividades mais moòm e 
dinâmicas não oferecem um volume de ajre- 
gos capaz de absorver um a oferta de f f  de 
trabalho cujo crescimento é cada vez má?ni- 
ficativo, subsistem e são recriadas forma de 
organização da produção de caráter naoOca
m ente capitalistas e a elas se vinculam pelas 
ponderáveis dos trabalhadores urbanos.

A profundando as discussões esses foime- 
nos, autores como. Jelin ou Singer procram 
categorizar as diferentes formas de organção 
da produção encontradas em Salvador, pscu- 
pando-se particularm ente em identificanque 
maneira e em que condição de trabalhostão 
ocupados os que não são absorvidos petaivi- 
dades capitalistas e mais dinâmicas dascno- 
mia urbana. Para isso eles utilizara corajtos 
bem diversos dos convencionais, criticamkon- 
cepções correntes, com o  a que supõe apara 
de trabalho para caracterizar o desecsgo, 
ou a exclusão das donas-de-casa da páiçâo 
social.

De um a perspectiva inovadora, a proáíãoé' 
definida como o ‘‘conjunto de atividadesè só 
econôm icas mas políticas e sociais, équal 
resultam o sustento da população e a suaspro- 
dução” , e sua heterogeneidade estruturfaac- 
terizada pela coexistência de quatro foiiis de 
organização a que se vinculariam, predoaa- 
tem ente, distintos segmentos da forçai tra
balho, a saber: (1) a form a de organizaçàcapi- 
talista, definida pela propriedade privá dos 
meios de produção, pela utilização do tiiialho 
assalariado e peia geração de mais vafeíl) a  
produção estatal, que abarca as diversa ativi
dades do Poder Público e atividades afins 
lucrativos realizadas por outras entidadüonde 
o emprego se rege form alm ente por ciffios e  
relações de ordem burocrática; (3) a pniuçlo 
simples de mercadorias, executada poipiodui- 
tores independentes que controlam  í/seus 
meios de produção e vendem bens e seaijos ;a 
clientes; (4) a econom ia doméstica, coçeera- 
dendo atividades produtivas que se reatem nco 
âm bito  dom éstico, tendo em vista a saliíaçã© 
das necessidades imediatas dos seus »mpo- 
nentes.

Ignorada ou m enosprezada nos esttòcon
vencionais, essas últim as atividades t&a su a 
importância destacada especialmente pciielin e 
Singer. Para esses autores, elas são eaiciaiis 
para a compreensão do emprego e da:rópria 
condição da m ulher, encontram -se p k w n te  
integradas à econom ia urbana e têm pafddecd- 
sivo no processo de reprodução da forçífc tra 
balho e no rebaixam ento dos custos fea r«e-



produção, através de mecanismos que suas aná
lises procuram  especificar.

Privilegiando a compreensão do caráter e do 
funcionam ento da produção não-capita]ista, 
essa linha de estudos se debruça igualmente 
sobre aqueles segmentos de trabalhadores desig
nados com um ente como produtores indepen
dentes, trabalhadores por conta própria ou p ro
dutores simples de mercadorias. Estudos como 
os de Carvalho e Souza, Vianna, Bandeira de 
Souza (1985) e , especialmente, Prandi discutem 
a especificidade da sua inserção em um a socie
dade capitalista, a exemplo da sociedade brasi
leira, m ostrando com o eles são particularm ente 
num erosos e im portantes nas regiões menos 
adiantadas do pa ís , como é o caso do Nordeste 
e de Salvador. Confrontam  as suas condições de 
trabalho e de subsistência com as que prevale
cem entre segmentos similares de assalariados e 
averiguam os expedientes utilizados pelos tra
balhadores por conta própria para m anter um a 
certa estabilidade ocupacional e a subsistência 
das suas famílias.

Destacam, tam bém , a variação in terna ao 
conjunto desses trabalhadores, distinguindo 
aqueles que poderiam ser classificados mais 
apropriadam ente como autônom os (geralmente 
mais qualificados, possuidores de instrum entos 
de trabalho e desfrutando de um a m elhor posi
ção no  m ercado) dos que exercem atividades 
por conta  própria de m aneira irregular, m uitas 
vezes aceitando qualquer tarefa que apareça, 
com o os biscateiros, ou alternando períodos de 
autonom ia e de assalariamento. Essa alternância 
e os determ inantes e processos de transferência 
de um a para o u tra  das citadas condições são 
objeto de avaliações que procuram  diferenciar 
as situações de “expulsão”  ou de “opçâo”  dos 
trabalhadores, revelando, inclusive, o caráter 
aparente e ilusório de certos casos de um a su
posta “opção” .

A diferenciação que marca as atividades de 
caráter não-capiíalista íambém é retom ada na 
análise do relacionam ento e das perspectivas das 
distintas form as de organização da produção, 
um a das preocupações centrais deste modelo  
teórico. Ressaltando com o a subsistência e a 
dinâmica das referidas atividades está subordi
nada à hegemonia do capitalismo, tanto a nível 
local como nacional, os estudos mencionados 
assinalam com o a expansão desse capitalismo se 
reflete em distintas tendências para as ativida
des organizadas sob form as não-capitalistas.

Algumas destas atividades entram  em franca 
extinção, em decorrência da penetração do 
capital onde anteriorm ente elas eram realizadas 
por trabalhadores autônom os ou p o r pequenas

empresas familiares, ou de modificações no con
sumo que acom panham  a expansão mais global 
do capitalismo. Outras sobrevivem com maiores 
ou menores modificações e, finalm ente, algu
mas surgem e se expandem com certo  vigor em 
espaços abertos pela própria expansão mencio
nada, criando oportunidades de trabalho para 
alguns segmentos de trabalhadores que não se 
inserem como assalariados em atividades tipica
m ente capitalistas.

No primeiro caso estão ocupações como as 
exercidas por conta  própria por engraxates, car
roceiros, carregadores, alfaiates ou vendedores 
de alimentos a dom icílio, que em tem pos passa
dos tiveram sua participação mais expressiva na 
estrutura produtiva urbana. Não possuindo con
dições de com petição com a produção organiza
da em m oldes mais m odernos e capitalistas, 
esses produtores vêm sendo crescentemente 
expulsos do mercado. Os que restam consti
tuem um núcleo residencial com posto por tra
balhadores de mais idade, baixa produtividade , 
instabilidade ocupacional e remunerações m uito 
precárias, que, exercendo tais ocupações há 
mais tem po, não têm motivação ou condições 
de se retirar delas.

Em um segundo grupo encontram-se ativida
des que mantêm  um a elevada incorporação de 
trabalhadores, como o serviço dom éstico, o 
artesanato tradicional, o pequeno comércio am
bulante ou estabelecido e a prestação de servi
ços pessoais. Perm anentem ente ameaçados pelo 
avanço do capitalismo, elas vêm subsistindo na 
medida em  que atendem  a determ inadas neces
sidades do padrão de desenvolvimento em curso 
e mantêm  baixos preços, em  razão da ausência 
de uma proteção trabalhista e providenciaria, 
da instabilidade ocupacional, de jornadas par
ciais ou extrem am ente prolongadas de traba
lho e da precaiidade das rem unerações e dos 
níveis de subsistência dos que exercem tais 
ocupações.

Um terceiro segmento dos produtores sim
ples de mercadorias desfruta de um a situação 
diversa e privilegiada em relação aos demais tra 
balhadores vinculados â produção não-capítaíís- 
ta , ou aos próprios assalariados em ocupações 
similares. Este segmento é composto basicamen
te pelos ocupados em serviços de reparação e 
m anutenção, em um  artesanato mais m oderno 
ou na prestação de serviços pessoais especializa
dos, que respondem  a demandas das próprias 
empresas capitalistas ou que decorrem da am
pliação e diversificação do consumo das cama
das de me'dia e alta renda, que tâm  crescido 
com a industrialização. Tais trabalhadores m ui
tas vezes foram assalariados de  grandes empre-
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sas, onde adquiriram as qualificações exigidas 
para o exercício das suas profissões.

Finalm ente, tendo assinalado como a coexis
tência das diversas form as de organização da 
produção e a persistência das atividades não 
tipicam ente capitalistas decorrem dos padrões 
de expansão do capitalismo na área analisada, 
os estudos em apreço -  e outros com o o de Ivo 
(1975), que têm  a mesma orientação -  também 
destacam  com o  aquelas atividades contribuem  
para a acumulação do capital e para o avanço 
daquela expansão. Isto ocorre na medida em 
que elas: (1) facilitam de m aneira mais direta o 
processo de acumulação em algumas empresas 
do setor capitalista, com o ocorre, po r exem plo, 
quando tais empresas se apropriam da produção 
de pequenos produtores autônom os, realizando 
grandes lucros na  etapa de comercialização; 
(2) asseguram a m anutenção do exército de 
reserva que o  capitalismo necessariamente exige 
e produz; (3) atendem  à dem anda de certos 
bens e serviços quando ainda não existem con
dições que atraiam investimentos capitalistas 
para a produção de bens equivalentes ou suce
dâneos; (4) estimulam um  maior consumo de 
determinadas mercadorias do setor capitalista, 
principalm ente ao facilitar a sua circulação; 
(5) contribuem  para reduzir os custos de repro
dução da força de trabalho.

Os Estudos sobre as Estratégias de Ocupação 
e de Sobrevivência do« Trabalhadores de 
Baixa Renda

Com a realização das análises assinaladas, 
nos últim os anos da década de 70 já  se acum u
lara um a vasta e significativa bibliografia sobre 
os problemas de ocupação e renda nas cidades 
nordestinas, incorporada ao avanço nacional do 
debate sobre as referidas questões.

Na trajetória desse avanço, certas constata
ções e interrogações dos estudos existentes, 
revelações dos dados censitários e a própria 
observação mais imediata da realidade contri
buíram  para que o eixo das discussões fosse des
locado para a questão das condições de subsis
tência e reprodução social dos estratos mais 
baixos da força de trabalho urbana.

Com tal desLocamento, reconhecendo que as 
dificuldades e condições de emprego e os baixos 
rendim entos auferidos impossibilitavam o a ten 
dim ento das necessidades mais elementares des
ses segmentos da força de trabalho, instituições 
de planejamento governamentais, técnicos e 
acadêmicos voltaram as suas preocupações para 
o entendim ento do que passou a ser chamado

de “estratégias de sobrevivência”  dos trabalha
dores de baixa renda; ou seja, para a análise do 
conjunto de opções, com portam entos e expe
dientes utilizados pelos referidos trabalhadores 
para subsistir e se reproduzir, nas condições 
socialmente adversas do desenvolvimento brasi
leiro do período mais recente.

Por trás desse interesse havia de parte dos 
organismos de planejamento o suposto de que 
em bora tais estratégias estivessem centradas em 
torno  do trabalho, a renda real das famílias 
mais pobres dos centros urbanos incluiria, tam 
bém , rendimentos extra-trabalho e elementos 
monetários e não m onetários de mais difícil 
apreensão. E que o conhecim ento mais aprofun
dado da diversidade de form as de inserção ocu- 
pacional, das fontes de obtenção de renda e dos 
expedientes compensatórios utilizados para a 
satisfação das necessidades básicas daquelas fa
mílias não levaria apenas à elaboração de esque
mas analíticos mais adequados à compreensão 
de problemas sociais de extrem a gravidade e 
extensão. Esse conhecim ento tam bém  poderia 
fundam entar a sugestão de políticas capazes de 
ampliar as oportunidades ocupacionais, aumen
tar os rendimentos e melhorar as precárias con
dições de vida dos segmentos de trabalhadores 
em questão, no Nordeste ou em outras áreas.

Por isso mesmo, instituições como o IPEA e 
a Sudene apoiaram e financiaram várias pesqui
sas sobre a tem ática em apreço, cujos resultados 
deram origem a um  bom  núm ero de publica
ções. Entre essas pesquisas devem ser citadas as 
realizadas por Pessoa (1978) e Machado da Silva
(1978) sobre os estratos ocupacionais de baixa 
renda da cidade de Recife, patrocinadas pela 
Sudene. O amplo projeto sobre “Emprego e 
Mudança Sócio-Econômica no Nordeste” , con
duzido entre 1975 e 1977 por um a equipe do 
Museu Nacional, girando em to rno  das condi
ções ocupacionais e dos m odos de vida de gru
pos determinados de trabalhadores urbanos em 
Pernambuco, do qual resultaram diversos arti
gos, publicados no livro de Leite Lopes e t alii
(1979). E  também alguns levantamentos centra
dos mais diretam ente sobre as estratégias de 
sobrevivência em questão, efetuados em F o rta 
leza, Recife e Salvador, em decorrência de con
vênios do IPEA/Sudene com o Núcleo de Estu
dos e Pesquisas da Universidade Federal do 
Ceará, com o Mestrado de Antropologia Cultu
ra l da Universidade Federal de Pernambuco e 
com o Centro de Recursos Humanos da Univer
sidade Federal da Bahia. Levantamentos que 
fundamentaram análises com o as de Haguette 
(1983 e 1984), M otta e Scott (1983), Motta
(1984) e Carvalho (1984), entre outras.
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A essas publicações se somaram trabalhos de 
pesquisadores como Vianna (1980), Barbosa 
(1982, 1983, 1984), Carvalho (1985), Barbosa 
e Carvalho (1984) e Koike (1985), constituindo 
um a linha de estudos de im portância bastante 
significativa.

Abstraindo-se as peculiaridades de cada tra
balho quanto  a objetivos e aspectos mais enfati
zados, contextos de pesquisa, procedim entos 
metodológicos ou conclusões mais relevantes, 
essa linha de análises pode ser caracterizada 
por algumas proposições básicas comuns.

Assim é que, em breves parágrafos (como no 
estudo inicial de Machado da Silva, ou nos tra 
balhos de M oita  e Sco tt), de modo relativam en
te mais extenso (Carvalho, 1984) ou a té  apro
fundando mais teoricam ente essa questão (Bar
bosa, 1982, 1983 e 1984), eles reconhecem que  
as dificuldades cotidianas de subsistência e as 
alternativas e  estratégias utilizadas pelos grupos 
pesquisados têm  sua raiz na existência de um 
padrão de desenvolvimento que se apoia na 
super-exploração da classe trabalhadora e na sua 
pauperização.

Assumindo contornos mais acentuados e 
específicos na região nordestina, esses fenôm e
nos estariam se traduzindo na prevalência de 
remunerações aquém do valor da força de tra
balho, e, por isso m esmo, absolutam ente insufi
cientes para cobrir as necessidades vitais e para 
assegurar a m anutenção do trabalhador e dos 
seus dependentes.

Como os seus efeitos não são atenuados por 
um a redução dos custos de subsistência ou por 
resultados com pensatórios dos investim entos e 
políticas sociais do E stado, isto estaria levando: 
(1) a um  aum ento da quantidade do trabalho 
necessário e exigindo a ampliação da jo rnada  do 
trabalhador e a extensão a outros m em bros da 
unidade dom éstica da  responsabilidade de a te 
nuar o decréscimo da renda real do chefe de 
fam ília, com o exercício de alguma form a de 
atividade rem unerada; (2) e tam bém  a uma 
pressão pela redução dos custos de subsistência 
e reprodução dessa força de trabalho, no âmbi
to  do grupo dom éstico, através da compressão 
do consumo e do padrão de vida dos seus com 
ponentes. Isto se verificaria pela privação de 
vários bens e serviços e pela necessidade de 
exclusão daqueles custos de itens fundam entais 
para a sobrevivência, a exemplo da habitação, 
que passam a ser providos por vias caseiras, não 
m ercantilizadas; isso significa um a nova amplia
ção do trabalho não pago e a sua extensão aos 
diversos com ponentes da fam ília do trabalha
d or, subordinados, mesmo que indiretam ente, 
ao dom ínio do capital.

A partir dessas constatações básicas a linha 
de estudos em apreço põe em destaque aspectos 
de fundam ental im portância para a com preen
são das condições ocupacionais e do m odo de 
vida dos grupos pesquisados.

São analisadas, por exem pio, as várias fo r
mas de ampliação da jornada de traba lho , como 
a realização de horas-extras, a  combinação entre 
o trabalho assalariado e por conta própria, ou a 
eliminação to tal ou parcial do tem po que deve
ria ser dedicado ao repouso e à recuperação físi
ca e psicológica do trabalhador. E  também as 
alternativas de m anipulação do m ercado e da 
busca de um  m ínim o de estabilidade utilizadas 
peios ocupados por conta própria, a necessidade 
e as modalidades de incorporação produtiva de 
outros m em bros da família (como mulheres, 
crianças e adolescentes em  idade escolar, ou 
pessoas mais idosas), em um esforço conjunto 
que envolve a articulação combinada e com ple
m entar de várias form as de inserção ocupa cio- 
nal.

D aí se considera que a unidade real de tra
balho não é o indivíduo e sim o grupo dom ésti
co, sendo destacada a sua im portância não ape
nas em term os da venda da força de trabalho 
familiar com o da produção de valores de uso 
para o consum o dos seus com ponentes e do de
senvolvimento de mecanismos diversos de mani
pulação da escassez.

Além disso, na abordagem dos diversos 
arranjos que se efetuam  no interior desses gru
pos, de acordo com o ciclo vital da família 
(com que, norm alm ente, ele se confunde) e 
com outras condições, foram especificadas a 
divisão de tarefas e de responsabilidades entre 
os seus diversos m em bros e os papéis que lhes 
são atribuídos. Conform e as observações reali
zadas, o papel de provedor principal cabe nor
m alm ente ao pai, entrando as m ulheres, m eno
res e velhos como coadjuvantes na reprodução 
familiar. Pesados encargos recaem sobre a dona- 
de-casa, principalm ente quando ela assume o 
exercício de um a ocupação rem unerada parale
lam ente à produção doméstica de valores de uso 
para o consum o da sua família. E  transparece 
um a tendência ao assalariamento do provedor 
principal, bem  como a im portância da carteira 
assinada e da conseqüente cobertura previden- 
ciária nas considerações e opções dos trabalha
dores quanto  às suas alternativas de arranjos 
(ver Barbosa Alvim, 1979; Machado Neto, 1980; 
e Teixeira, 1979).

As conclusões desses estudos põem  igual
m ente em evidência os parcos resultados dos 
esforços assinalados. Além de com portam entos 
centrados em torno do trabalho, seus autores



identificaram diversos e tristes expedientes coti
dianos que buscam um a redução dos gastos e 
um a adaptação às condições de carência. Por 
exem plo, a burla sistemática ao pagam ento de 
luz (o conhecido “g a to ”), a realização de com 
pras m iúdas em locais determ inados pela dispo
nibilidade eventual de dinheiro, a  utilização do 
crédito informal fornecido pelo pequeno co
mércio das proximidades e a auto-construção 
das moradias.

A avaliação desses expedientes e a análise 
das condições de vida e dos gastos das famílias 
pesquisadas, principalm ente quanto  a  aspectos 
como alim entação, transporte, educação, ves
tuário  e saúde, deixou patente com o todas as 
“estratégias” apontadas não conseguem m inorar 
a sua extrem a penúria. O custo do transporte 
torna-se cada vez mais pesado e difícil de ser 
enfrentado no orçam ento dessas famílias; des
pesas com saúde são consideradas com o ex tra
ordinárias e provocam situações de crise e , no 
fundam ental, suas preocupações básicas têm 
que se dirigir para a alim entação; ou seja, para 
assegurar a própria sobrevivência biológica, com 
a redução ou repressão de necessidades básicas 
e a vivência de um a pobreza bastante acen
tu ad a .5

Mesmo porque a suplementação de renda ou 
a satisfação de determ inadas necessidades atra
vés de transferências, doações, acesso aos p ro
gramas assistenciais do Estado ou alternativas 
similares (abordadas mais detalhadam ente em 
estudos com o os de M otta e Scott), têm um 
papel absolutam ente insignificante na m anuten
ção dos segmentos de  trabalhadores estudados. 
A hipótese da  relevância das rendas extra-traba- 
lho ou não m onetárias pode ser definitivamente 
descartada pelas constatações em píricas dos es
tudos em questão .

Bem mais im portante revelou-se a existência 
de sistemas informais de crédito  e em préstim os, 
ainda que tragam em butidas condições de 
exploração dos seus usuários. E, principalm en
te, a rede de relações sociais e a ajuda m útua 
que se estabelece entre parentes, vizinhos e am i
gos, com um a tro ca  de bens, serviços e favores 
que são fundam entais para viabilizar a subsis
tência cotidiana, e , principalm ente, para o en- 
frentam ento de situações de crise.

Além do m ais, levando em conta as m odali
dades de trânsito  e com plem entariedade que se 
estabelecem en tre  distintas form as de atividade 
e inserção ocupacional, ao nível do indivíduo e 
da sua fam ília, bem  com o a hom ogeneidade de 
condições de vida marcadas pela super explora
ção e pobreza assinaladas, duas outras conclu
sões são enfaticam ente reafirmadas em vários

dos estudos com a presente orientação. Primei
ram ente a importância das atividades não capi
talistas, tan to  para a m anutenção da reserva de 
mão-de-obra como para a complementação de 
renda dos segmentos assalariados;e,em  segundo 
lugar, a unidade da massa trabalhadora enquan
to  um proletariado urbano, acima e apesar da 
diversidade de form as de inserção ocupacional e 
das relações de dom inação e de subordinação 
entre o capital e o trabalho que podem  ser cons
tatadas na realidade nordestina, e de um  modo 
mais geral, na  própria sociedade brasileira.

Os Estudos que Avaliam o  Panorama dos 
Anos Mais Recentes e suas Relações com o 
Padrão de Desenvolvimento Regional

Finalm ente, en tre  a literatura analisada na 
presente resenha, nesses primeiros anos da déca
da de o itenta vêm se acum ulando e sobressain
do estudos que buscam identificar as transfor
mações e as novas características do m ercado de 
trabalho e da pobreza nos centros urbanos do 
Nordeste, analisando-as à luz do caráter e das 
repercussões do recente desenvolvimento regio
nal.

A í se encontram  publicações como as da 
Sudene (1984), do M inter/Sudene (1985) ou do 
CNRH/IPES/Unicef (1985), que em alguns dos 
seus capítulos apresentam  diagnósticos das con
dições de trabalho e de pobreza encontradas nas 
cidades nordestinas. Sem maiores preocupações 
analíticas e utilizando dados censitários e con
ceitos mais convencionais, esses diagnósticos 
põem  em destaque e especificam o avanço re
gional da urbanização, a distribuição da força 
de trabalho por setores econômicos e a que se 
verifica no contexto  das cidades, ressaltando a 
im portância das atividades terciárias com o fon
te de empregos. Abordam alguns aspectos rela
tivos ao perfil e aos padrões de rem uneração da 
população trabalhadora, incluindo variáveis 
com o sexo, idade, e setor de ocupação. E  tam 
bém  se reportam  à precariedade das relações de 
trabalho e ao nível de pobreza encontrado na
queles centros urbanos, tom ando indicadores 
como a proporção de segurados contribuintes 
da previdência social (não mais que 53% dos 
empregados), ou o núm ero dos que percebem  
um a renda mensal igual ou  inferior a um salário 
m ínim o (26 milhões).

Mais num erosos e relevantes, porém , são os 
tex tos que buscam  com preender as novas condi
ções de ocupação e renda aproveitando e p rocu
rando avançar sobre as constatações e proposi
ções analíticas anteriores, notadam ente no que
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se refere às determinações da industrialização e 
do desenvolvimento regional das últim as deda
das sobre os fenôm enos que constituem  o obje
to  das suas preocupações.

E ntre  esses tex tos podem  ser incluídos tra
balhos de econom istas vinculados principalm en
te ao CAEN, em Fortaleza, ou ao PIMES, em 
Pernam buco, com o os de Ferreira (1982, 1983 
e 1985), Oliveira (1983), Casemiro (1 98S ae  b), 
Oliveira e Casemiro (1985), Jatobá (1983a e b 
e 1985), Guimarães Neto (1984 e 1985), Gui
marães Neto e Souza (1984), Souza, Guimarães 
N eto e Araújo (1983) e Guimarães N eto e Araú
jo  (1985).

E  tam bém  estudos como o s de Carvalho e 
Brandão (1980), Carvalho e Castro (1984), 
Souza (1985), Camarano (1985a e b), Buarque 
(1985a e b ), Guimarães (1985), Castro e Gui
marães (1985) ou C astro, Franco e Guimarães
(1985), entre outros.

Como já  foi m encionado, tais trabalhos par
tem do suposto de que o  entendim ento  das con
dições de emprego e de renda e dos padrões de 
vida que prevalecem atualm ente no Nordeste 
(bem como dos efeitos da crise econôm ica mais 
recente sobre essas condições) passa pela discus
são do caráter e dos efeitos da industrialização e 
do desenvolvimento dos últim os anos.

Dando curso a essa discussão, economistas 
vinculados ao CAEN (como Oliveira, Ferreira 
ou Casemiro) têm destacado, sobretudo, o cará
ter subordinado e excludente dessa industriali
zação, que não se acopla às características e ne
cessidades da região e sim às exigências da re
produção do capital a nível nacional, com de
term inações emanadas da divisão internacional 
do trabalho em que se insere a econom ia brasi
leira, Sua expansão assume, en tão , um  padrão 
de efeitos reduzidos no que se refere ao surgi
m ento de novas atividades a ela vinculadas, a 
um  crescimento mais expressivo do emprego e 
aos próprios níveis salariais dos postos de traba
lho que têm  sido criados.

As m udanças ocorridas no perfil industrial 
do Nordeste e a crise das suas indústrias tradi
cionais (mais absorvedoras de mão-de-obra) 
estariam agravando essa situação, em flagrante 
contraste com o excedente da mão-de-obra que 
cada vez mais se aglomera nas cidades e , notada- 
m ente, nas grandes m etrópoles nordestinas. In
clusive porque a ausência de transformações 
que viessem a reduzir o nível de expulsão da 
população engajada na  agropecuária tem  avolu
mado os fluxos m igratórios que se dirigem para 
aqueles centros, contribuindo para que as difi
culdades de em prego e de subsistência assumam 
a dimensão que tem sido constatada.

Considerações similares estão presentes em 
tex tos do grupo ligado ao PIMES (Jatobá, Vale 
e Souza, Araújo e Guimarães N etto) ou de ou
tros autores, em certos casos com um maior 
nível de elaboração e de complexidade. Suas 
análises têm  assinalado como a estrutura produ
tiva e o m ercado de trabalho dos centros urba
nos do Nordeste experim entaram  transform a
ções das mais significativas nas duas últim as dé
cadas. Têm especificado como elas decorrem de 
um processo de desenvolvimento que resulta 
(direta ou indiretam ente) tan to  das políticas 
governamentais para a região quanto do avanço 
mais global da acumulação capitalista, no nú
cleo mais dinâmico da econom ia nacional e na 
sua periferia. E  tam bém  como no curso da 
expansão e transform ações explicitadas novas 
atividades se im plantaram , algumas foram  m o
dernizadas e ou tras desarticuladas ou desativa
das, provocando to d o  um conjunto de impactos 
e alterações nos processos de criação e destrui
ção de empregos, nas relações in ter-regionais e 
in ter-se toriais, nas diferentes formas de  organi
zação da produção, nos processos e relações de 
trabalho e nas modalidades e níveis de remune
ração da população ocupada.

A matriz desses fenômenos estaria no avan
ço e no caráter da integração da econom ia nor
destina com a economia nacional e com os seus 
centros hegemônicos, no curso da expansão 
industrial e do desenvolvimento dos últim os 
anos. Essa integração tem com o um a das suas 
marcas básicas um a articulação mais intensa das 
novas atividades dinâmicas que estão sendo im
plantadas no  Nordeste com os espaços indus
trializados do Sudeste do que com as atividades 
mais tradicionais e localizadas na própria região. 
E disso estariam resultando im portantes “vaza
m entos” que reduzem  os efeitos potenciais so
bre o emprego e a renda que poderiam ser in ter
nalizados em  proveito da região, mas que term i
nam transferidos para outras áreas, ou , mais 
especificamente, para a região mais desenvolvi
da do centro-sul.

C ontudo, os pesquisadores reconhecem  que 
a econom ia nordestina experim entou um no tá 
vel dinamismo nessas duas últim as décadas, sus
tentando taxas médias de crescimento global de 
quase 7% ao ano, mais que quadruplicando a 
sua produção industrial e impulsionando setores 
como o de transportes e comunicações, o co
mércio e a prestação de serviços, de m odo mais 
generalizado. Esse crescimento foi especialmen
te concentrado nas cidades, com grande desta
que para Salvador, Recife e Fortaleza, e , em 
m enor grau, para as demais capitais estaduais 
nordestinas e suas adjacências.
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E ntre  outros resultados isto se traduziu em 
um  grande aum ento da im portância relativa das 
atividades de corte n itidam ente urbano e da 
expressão do emprego por elas gerado. Há esti
mativas de que pouco mais de 80% do aum ento 
da PEA nordestina teria sido absorvido nas ci
dades, com  diferenças en tre  as mesmas que são 
especificadas em estudos como os de Brandão
(1982), Souza (1985) e Camarano (1985a e b ) .  
Além do mais, tão significativa expansão das 
oportunidades de trabalho fo i acom panhada 
por um conjunto  de tendências e transform a
ções da m aior relevância, registradas pelos estu
dos m encionados e sintetizados com especial 
clareza em um  trabalho m ais recente de  Guim a
rães N etto  (1985).

Procurando analisar o volume e a composi
ção da PEA, a estru tu ra  ocupacional e os p ro
cessos e relações de trabalho, os estudos em 
apreço começam por enfatizar o expressivo in
crem ento do emprego e da produtividade média 
da m âo-de-obra, além da sua já  m encionada 
concentração em lerm os especiais. Reconhecem  
um a m aior incorporação dessa mão-de-obra à 
produção industrial e a setores dinâmicos com o 
os de transportes, comunicações e armazena
gem, as chamadas “ atividades sociais” , o com ér
cio e os serviços voltados para o consum o das 
empresas e dos estratos m édios e altos da pop u 
lação; e tam bém  um a tendência de crescimento 
do núm ero e da proporção dos assalariados, 
configurando um  avanço do processo de form a
ção de um  proletariado urbano e industrial e do 
peso relativo dos seus segmentos mais m oder
nos, com um a redução do espaço relativo do 
trabalho autônom o e da produção familiar.

Em term os da distribuição setorial da popu
lação ocupada, sobressaem en tre  as conclusões 
desses trabalhos as m udanças ocorridas no  in te 
rio r de alguns setores, com o a indústria de 
transform ação, os transportes e comunicações, 
o  comércio de m ercadorias, as atividades bancá
rias e o próprio se to r público. A redefinição do 
perfil de algumas dessas atividades, suas novas 
form as de organização e a m odernização e ra
cionalização que estão sendo nelas efetuadas, 
vêm transform ando o  processo de trabalho e as 
suas exigências qualitativas e quantitativas de 
mão-de-obra, o que repercute de m odo signifi
cativo não apenas sobre os níveis e característi
cas do em prego urbano, mas sobre a própria 
conform ação da rede de cidades da região.

No caso da indústria essas considerações são 
especialm ente relevantes. Apesar da enorme 
expansão dos últim os anos, as mudanças ocorri
das no setor e a nova conform ação pelo mesmo 
assumida tornaram  o seu papel em pregador rela

tivamente m odesto. Conform e estimativas de 
Souza e Araújo (1983), a participação do setor 
industrial no conjunto da população ocupada 
da região teria sido de 34,5% em  1950, 34,5% 
em 1970 e 32% em 1979. E  4 /5  desses trabalha
dores não estavam vinculados às atividades de 
transform ação propriam ente ditas, mas à indús
tria  da construção civil, grande absorvedora da 
mão-de-obra não qualificada.

Ê  verdade que em term os absolutos o incre
m ento do emprego naquelas atividades não é 
m enosprezado, nem tam pouco a m aior incorpo
ração de força de trabalho aos setores estim ula
dos pela recente industrialização, apesar das 
tendências poupadoras de mão-de-obra im plíci
tas nos processos de reorganização, racionaliza
ção e m odernização antes apontados. E  que se 
m anifestam , por exem plo, em novas form as de 
organização e em novos processos de  trabalho 
nos bancos e em outras atividades de caráter 
financeiro; ou em m udanças na estru tura e nas 
práticas do setor comercial, com o surgimento 
de novos gêneios, o decréscimo relativo do co
mércio varejista e a expansão dos grandes esta
belecim entos (shopping centers, filiais de gran
des cadeias de lojas e centrais de abastecim en
to ), não apenas nas grandes cidades, com o, tam 
bém , naquelas de m édio porte.

Como frisam Guimarães N etto  (1985) e G ui
marães N etto  e Araújo (1985), aliadas à m oder
nização dos transportes as transform ações do 
comércio afetaram  e prejudicaram , inclusive, as 
condições e a posição na hierarquia u rbana dos 
centros de porte m édio cuja função principal 
era a distribuição de mercadorias para o meio 
rural ou para aglomerados m enores, na sua área 
de influência. Os casos de Caruaru, Campina 
Grande, Juazeiro e Petrolina ou Feira de San
tana  são citados com o típ icos dessa situação.

Mas nessas e na m aior parte das outras cida
des, en tre tan to , continua a se acum ular uma 
enorm e massa de trabalhadores, continuada- 
mente ampliada não apenas pelo crescimento 
demográfico interno a esses centros como pelo 
efeito de processos com o a m aior oferta  de 
força de trabalho decorrente da pauperização,e, 
sobretudo, pela expulsão de mão-de-obra que 
vem acom panhando o avanço do capitalismo no 
campo. Pois a sua “ m odernização conservado
ra ” tem  levado a um a m aior concentração da 
propriedade, ao fecham ento de fronteira, ao 
incentivo à pecuarização e à proletarização, 
pauperização e à desruralização do trabalhador 
agrícola, potencializando o poder de atração 
dos centros urbanos onde vem se concentrando 
os investim entos públicos e privados nas últim as 
décadas.
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Como o avanço do capitalismo e o incre
m ento do emprego nos setores mais modernos e 
dinâmicos da economia urbana não conseguem 
absorver toda essa oferta de mão-de-obra, m an
têm-se um vasto exército de reserva que se 
deposita em atividades como o emprego dom és
tico, o pequeno comércio ou a prestação de ser
viços por conta própria. Aum enta, assim, a 
heterogeneidade da estru tura produtiva e do 
mercado de trabalho urbano, ou , no dizer de 
alguns dos autores relacionados, e sua segmen
tação.

Como ressaltam estudos do conjunto cm dis
cussão (e tam bém  de outras vertentes analíticas 
que os antecederam ), a incorporação de traba
lhadores às atividades de corte capitalista e mais 
m oderno, com o avanço do assalariamento e a 
expansão e consolidação de um proletariado 
urbano, vem coexistindo com a persistência e 
reprodução de atividades organizadas de form a 
não capitalista., representadas principalmente 
pelos trabalhadores autônom os e pelos diversos 
segmentos da pequena produção. Merecendo 
um destaque especial por parte dos pesquisado
res, a acentuação da heterogeneidade e da com 
plexidade do m ercado de trabalho urbano é 
apontada com o um a das dimensões de maior 
relevância das transformações associadas ao de
senvolvimento mais recente da região.

Além disso, ressaltando o peso que as ativi
dades não capitalistas ainda mantêm  e os p ro
blemas de ocupação e subsistência que o desen
volvimento regional não contribuiu para redu
zir,6 trabalhos já  m encionados tam bém  regis
tram como a crise econôm ica estaria ocasionan
do seu agravamento. Pesquisa realizada por 
Casemiro (1985), em Fortaleza, constatou um 
aum ento do auto-emprego e do desemprego 
aberto, além de um a m enor pauperização da 
classe trabalhadora. Dados analisados por Gui
marães N etto e Araújo (1985) também eviden
ciaram um  declínio dos níveis de ocupação em 
Fortaleza, Recife e Salvador e indícios de uma 
certa saturação do chamado “ setor não organi
zado” ; o que sugere como algumas áreas urba
nas do Nordeste estariam chegando a um a situa
ção em que essa válvula de escape ao desempre
go aberto começa a perder sua capacidade de 
amortecimento do impacto social da crise e das 
próprias dificuldades estruturais de emprego 
intrínsecas à econom ia da região.

D aí porque as conexões entre o caráter do 
desenvolvimento dos últim os anos e a persistên
cia e acentuação da pobreza urbana perpassam 
as discussões de vários trabalhos e constituem  o 
foco central de ou tros, como os de Ferceiia
(1983) ou do Cm valho e Castro (1984).

O prim eiro desses estudos explicita os meca
nismos excludentes do processo de urbanização 
associado ao referido desenvolvimento, que se 
refletem  mais diretam ente sobre a conformação 
da estru tura  ocupacional e sobre a distribuição 
de renda. E tam bém  se preocupa em descrever 
as condições da pobreza urbana a partir da reali
dade de Fortaleza, analisando a reJação entre os 
níveis de renda da população ocupada e os seus 
custos de subsistência, bem como o acesso dos 
trabalhadores a serviços de consumo coletivo, 
como energia, água e esgoto etc.

Menos preocupadas com a caracterização e 
mais com a explicação da pobreza, Carvalho e 
Castro discutem as versões correntes sobre os 
determ inantes da sua persistência e  expansão no 
contexto do Nordeste, questionando-a enquan
to um  atributo da região e procurando ressaltar 
o seu caráter de classe. Pois, no entem k * dessas 
autoras, as precárias condições de vida de tra
balho de maior parte  da população nordestina 
constituiriam as manifestações mais aparentes 
do processo mais amplo de pauperização rela
tiva e absoluta da  classe trabalhadora brasileira, 
tal como se expressa no âm bito regional e consi
deradas as especificidades da expansão capitalis
ta  que a í  se verifica.

Identificando o que considera como as mais 
relevantes dessas especificidades, o trabalho 
procura m ostrar como a partir de condições 
históricas determ inadas, o avanço do capitalis
mo que se traduziu no crescimento e n a s  trans
formações dos últim os anos foi m arcado por 
um conjunto de mecanismos que levou à m anu
tenção de velhas formas de pobreza e à produ
ção de outras novas, tan to  no meio rural como 
nos centros urbanos. Conseqüentem ente, con
testando as explicações prevalecentes sobre a 
pobreza em questão, suas conclusões procuram 
salientar: (1) que ela não constitui prioritaria
mente um problema regional e sim de classe, 
que atinge não a um Nordeste inespecífico e 
abstrato, mas à classe trabalhadora a í residente, 
nas suas distintas frações; (2) que, ao contrário 
do que divulgam as versões analisadas, ela tam 
bém não decorre de fatores naturais adversos e 
imponderáveis, ou de um a expansão insufi
ciente da econom ia da região, mas do próprio 
caráter que tem  assumido o seu desenvolvimen
to , bastante expressivo, ao combinar velhas e 
novas form as de exploração e de pauperização 
dos trabalhadores nordestinos; (3) e que, por 
isso mesmo, a pobreza analisada não poderá ser 
superada com a simples expansão desse mesmo 
desenvolvimento, sem que se processem trans
formações fundam entais na  sua natureza e 
orientação.
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Com referência, ainda, ao conjunto  de estu
dos abordados, vale m encionar que ao tra ta r  das 
transform ações e das características m ais gerais 
e atuais do m ercado de trkbalho nas cidades do 
Nordeste, eles tam bém  vêm concorrendo para 
um  m elhor entendim ento  de questões mais par
ticulares e específicas, como é o caso da condi
ção social e do trabalho da m ulher. As inform a
ções e análises desses estudos têm  deixado m ui
to evidente o quan to  cresceu a participação 
feminina na força de trabalho urbana do Nor
deste, ainda que não tenham  sido criadas as 
condições e oportunidades para viabilizar sua 
m elhor incorporação.

Ao analisar as m udanças na  divisão social do 
trabalho ocorridas nas últim as décadas no E sta
do da Bahia, Guimarães (1985) ou Castro, F ran 
co e Guim arães (1985) identificaram  este fenô
meno com  m uita  clareza. Suas pesquisas consta
taram  um a intensa incorporação da m ulher ao 
m ercado de trabalho, vinculada principalm ente 
ao aum ento  do em prego no cham ado setor te r
ciário da  econom ia e acom panhada por um  de
créscimo acentuado do emprego dom éstico. 
Pois tan to  nas cidades da Bahia com o em outros 
estados do Nordeste um a boa parte dessa incor
poração foi devida a um a ampliação da dem an
da decorrente do crescim ento de funções admi
nistrativas no setor público e no setor privado e 
da expansão dos serviços de consumo coletivo e 
das cham adas “atividades sociais” , onde a parti
cipação fem inina sempre fo i das mais expressi
vas. As m ulheres de m aior nível de escolaridade 
e de qualificação, originárias, predom inante
m ente dos estratos m éàios, foram  as principais 
beneficiárias dessas transform ações.

Sem m enosprezar a sua significação, é preci
so esclarecer, contudo, que as pesquisas ainda 
m ostram  um desemprego elevado en tre  as m u 
lheres; e , principalm ente, a vinculação da maior 
parte  das que trabalham  a ocupações como o 
em prego dom éstico, o artesanato tradicional, a 
prestação de serviços não qualificados ou o pe
queno com ércio , caracterizadas pelas suas pre
cárias condições de trabalho e por suas baixas 
rem unerações. O que está associado tan to  às 
condições estruturais do m ercado de trabalho 
como à problem ática da m ulher na sociedade 
brasileira, particularm ente no  que diz respeito 
às responsabilidades domésticas que lhes são 
atribuídas.

Algumas Observações Finais

Mesmo um a rápida avaliação dos estudos 
arrolados nesta resenha perm ite observar o

quanto eles contribuíram  para um avanço na 
constatação e no tratam ento  analítico do seu 
objeto. Hoje já  se dispõe de conhecim entos que 
podem  ser considerados como satisfatórios 
sobre a conform ação e mecanismos de funcio
nam ento do m ercado de trabalho nas cidades 
nordestinas, sobre as condições de ocupação, 
rendim entos e subsistência dos seus trabalhado
res e sobre os níveis e determ inantes da sua pau- 
perização.

Como foi visto, os estudos arrolados identi
ficaram e analisaram as distintas formas de in
corporação da força de trabalho à organização 
da produção; o  peso e o  significado das ativida
des não-tipicam ente capitalistas e as principais 
variáveis que interferem  sobre aquela incorpora
ção, perm itindo reconhecer tan to  o perfil do 
trabalhador preferencial como o daqueles que 
tendem  a  ser recusados pela produção capitalis
ta  e a engrossar as fileiras do exército de reserva.

Explicitaram , tam bém , a diversidade de si
tuações entre as cidades da região, pois o N or
deste não constitui um  todo  hom ogêneo. Con
testaram  antigos m itos e falsas hipóteses, como 
a de que o subemprego seria causado pelas m i
grações (criticado, especialm ente por Souza,
1978), ou de que os trabalhadores mais pobres 
disporiam de rendas não m onetárias, extra-tra- 
balho e com plem entares, de um a certa signifi
cação.

Os efeitos sociais do desenvolvimento regio
nal dos ú ltim os anos tam bém  foram  avaliados e 
criticados, fundam entando um  amplo conjunto 
de propostas para a revisão das políticas do Es
tado dirigidas para o  Nordeste e para o ataque 
aos seus problem as de emprego e de pobreza, 
com sugestões que não chegaram a ser tratadas 
por esta resenha.

Mas os resultados desses estudos não se tra
duziram apenas em um m elhor conhecim ento 
da realidade específica da região. Inserindo-se 
em um  debate bem mais amplo sobre os pa
drões de urbanização, emprego e subsistência 
que vêm prevalecendo no Brasil e em outras 
áreas da periferia do capitalism o, debate que 
envolve outros estudos e autores, diversos dos 
trabalhos aqui m encionados tam bém  agregaram 
subsídios m uito  relevantes para o avanço mais 
global do conhecim ento científico sobre essas 
questões.

Algumas das suas constatações e propostas 
levaram ao questionam ento de suposições e 
conceitos de uso corrente na análise dos proble
mas de ocupação e renda, com o, por exem plo, a 
exigência de um a procura ativa de trabalho para
o  reconhecim ento do desemprego; ou a conside
ração do subemprego a partir do nível de renda
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ou do núm ero de horas trabalhadas, já  que foi 
dem onstrado que a sub-remuneração não está 
ligada necessariamente a um a prática de trab a
lho reduzida, nem constitui um a condição espe
cífica dos trabalhadores do cham ado “setor in
form al” .7

Apesar das ambigüidades que ainda subsis
tem em relação a esse últim o conceito (a ponto 
de  alguns autores o utilizarem  entre aspas), a 
linha de estudos nele centrada perm itiu um 
m aior conhecim ento da pequena produção ur
bana, situando mais corretam ente, inclusive, as 
potencialidades e limitações do seu desenvolvi
m ento.

Além disso, as análises de m uitos desses es
tudos perm itiram  um m elhor entendim ento de 
fenôm enos mais amplos e m uito  cruciais para a 
compreensão do desenvolvimento brasileiro, 
com o a conform ação da estru tura  produtiva das 
cidades, a dimensão e características do proces
so de pauperização da classe trabalhadora, ou as 
conexões existentes en tre  o “m oderno”  e o 
“tradicional” . Proposições e questões relevantes 
tam bém  foram  levantadas quanto à importância 
e arranjos no âm bito do grupo dom éstico para 
que a classe trabalhadora possa subsistir em 
condições de super-exploração; quan to  ao signi
ficado da produção de valores de uso que se 
efetiva no âm bito domiciliar; quanto  ao traba
lho e condições da m ulher e quanto ao signifi
cado e efeitos sociais da intervenção do Estado 
e das políticas por ele implementadas.

Ressaltadas, sum ariam ente, essas contribui
ções, é preciso reconhecer, porém , que con
ceitos imprecisos e questionáveis continuam  a 
ser utilizados, mesmo em trabalhos mais recen
tes. Q ue os estudos e pesquisas acumuladas qua
se sem pre privilegiaram as grandes cidades e as 
regiões m etropolitanas do Nordeste, deixando a 
descoberto o estudo de como os problem as de 
ocupação e renda se m anifestam  nas cidades de 
pequeno e m édio porte. São raras as publica
ções que de alguma form a se reportam  a esses 
centros, como as de Carvalho (1976), do Min- 
tcr/Sudene/M DU (1981) ou de Riviere d ’Arc 
e t alii (1984). E questões de grande im portância 
ou fenôm enos mais recentes tam bém  ainda es- 
t!To por m erecer m elhor atenção e tratam ento 
por parte dos pesquisadores.

Para citar alguns exem plos, a ênfase no “tra 
dicional”  -  refletida no grande núm ero de estu
dos sobre o que tem sido chamado de setor 
informal, atividades não capitalistas, micxo-em- 
prosas ou pequena produção urbana, e de certa 
lorma explicável pelo peso dessas atividades na 
realidade regional — deixou o “m oderno” 
obscurecido ou relativamente negligenciado.

Fenôm enos com o a equalização dos proces
sos de trabalho (que vêm se registrando em 
alguns setores), o surgimento de um  proletaria
do industrial m oderno em indústrias com o a 
petroquím ica baiana, ou problemas relativos às 
condições de consumo e de gestão da força de 
trabalho no interior da unidade produtiva, con
sideradas as suas repercussões, apenas começa
ram  a ser debatidos pelos estudiosos da região; 
e, em m uitos casos, em pesquisas que se encon
tram  ainda em andam ento. D aí a relativa exigüi- 
dade da bibliografia que aborda o  com porta
m ento dos fenôm enos m encionados no contex
to  nordestino, lim itada a trabalhos com o os de 
Franco (1983), Azais (1984), H irata (1984) e 
Guimarães (1986).

O avanço do assalariamento e do processo 
de constituição de um  proletariado urbano têm 
sido tão  am plam ente ressaltados quanto  insufi
cientem ente estudados.

As necessidades de retom ar e aprofundar as 
discussões sobre os contornos e significado des
ses processos, tan to  em term os dos m ovimentos 
da estru tura produtiva e do m ercado de traba
lho, quanto da consciência e dos projetos e alter
nativas individuais dos trabalhadores, têm  sido 
reclamadas por diversos pesquisadores, princi
palm ente pela sua im portância para um a melhor 
compreensão e teorização do processo de for
mação das classes sociais.

Ocorre que as dimensões sócio-políticas das 
condições de trabalho e de pobreza que persis
tem  no Nordeste tam bém  permanecem pouco 
exploradas. Os estudos mencionados nesta rese
nha retratam  um  contexto que mantém  diferen
tes form as de incoporação da classe trabalhado
ra  ao processo produtivo e onde essas form as se 
alternam e se conjungam, tan to  ao nível da tra
jetória  individual de cada trabalhador, quanto  ao 
nível de seu grupo doméstico. E isto se traduz 
na existência (e na vivência) de diferentes for
mas de subordinação ao capital e em um  con
ju n to  de contradições e ambigüidades no  cami
nho da proletarização que, se não se configura 
como linear e irreversível, vem tendo um  avan
ço intenso e inquestionável.

Como esses fenômenos e o processo de pau
perização a eles associados repercutem  sobre as 
representações e universo simbólico dos traba
lhadores, sobre a constituição de um a identida
de proletária e sobre a form ação, expressão e 
conflitos de classe; o u , ainda, sobre os seus di
versos encaminhamentos na  ação po lítica , são 
questões que ainda estão por ser m elhor desven
dadas pelos cientistas sociais.

É verdade que algumas reflexões sobre as 
representações, identidade e hom ogeneidade da
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classe trabalhadora nos centros urbanos nordes
tinos têm sido realizadas em estudos com o os 
de Leite Lopes e Machado da Silva (1979), e 
que a té  constituem  a preocupação básica de tra
balhos como os de Haguette (1980), Castro
(1983), Oliveira (1983), Barbosa e Carvalho
(1984), Giuliani (1985), Guimarães (1986) e 
Guimarães e Castro (1986).

Trata-se, porém , de um  conjunto de traba
lhos ainda restrito  e relativamente recente, cujas 
preocupações e colocações não se caracterizam 
por um a m aior identidade. Alguns deles têm 
procurado destacar, sobretudo, como a homo
geneidade de condições de vida e percepção 
ideológica se sobrepõem às diferenciações resul
tantes da conform ação do m ercado de trabaho 
e às contradições e ambigüidades acima assina
ladas.

Já  ou tros consideram que essas condições e 
a grande mobilidade dos trabalhadores se refle- 
tiria na  constituição de camadas sociais de a to
res de configuração imprecisa, em “classes ina
cabadas”  . . .

A fragm entação da cultura, a precária orga
nização, a baixa capacidade de ação política e 
as práticas conflitantes das classes dominadas 
são relatadas e postas em relevo por alguns des
ses analistas; outros procuram  problem atizar a 
form ação, organização e ação de classe como

um  processo complexo que resulta de várias 
ordens de determinações, dedicando-se a anali
sar as mais im portantes delas entre os grupos 
por eles estudados, com ênfase n o  processo de 
trabalho, na esfera familiar e n a  própria organi
zação e ação sindical.

Por outro lado, os m ovimentos sociais asso
ciados com as necessidades de reprodução da 
força de trabalho e com o seu em pobrecim ento, 
ou seja, as lutas por melhores condições de 
transporte, m oradia, educação, saúde e em pre
go, que vêm ressurgindo nas cidades nordestinas 
com bastante vigor, constituem , igualmente, 
um a nova tem ática que começa a ser abordada. 
Como assinala Nascimento (1985a e b), em ter
m os regionais a literatura e o conhecimento 
sobre esses problemas ainda são restritos, se 
bem que isso tenda a m udar dentro de pouco 
tem po, tendo em vista os vários estudos e pes
quisas que se encontram  em andam ento, ou em 
fase de conclusão.

Enfim , as transformações dos últim os anos 
colocaram novos desafios e problemas para a 
compreensão das form as de inserção ocupacio- 
nal, das condições de subsistência e reprodução 
social e da  conformação e conseqüências (inclu
sive em term os políticos) da persistente pobreza 
dos trabalhadores no Nordeste urbano. Cumpre 
aos pesquisadores enfrentá-los.

Notas

1. Esta bibliografia compreende análises sobre o crescimento e a conformação mais recente das 
cidades nordestinas, sobre o processo e os impactos da migração, as diversas formas e resultados da 
intervenção governamental no con texto  das cidades (especialmente no  que diz respeito  à po lítica  
habitacional), os problemas e conflitos relativos ao uso do  solo e ao acesso à m oradia, as condições 
de emprego e subsistência da força de trabalho urbana e, mais recentem ente, sobre os processos de 
trabalho e os m ovim entos sociais.

Como esta resenha deveria com por um  núm ero especial do BIB  dedicado ao Nordeste, preten- 
dia-se, inicialm ente, abranger o conjunto desses trabalhos, oferecendo ao leitor um  panorama geral 
do que vem sendo produzido sobre o Nordeste urbano. Verificada, porém , a absoluta inviabilidade 
dessa pretensão, o material levantado passou a ser utilizado para  a elaboração de duas resenhas. E sta  
é a primeira delas. A segunda abordará questões relativas à conform ação das cidades, ao uso do solo e 
à habitação, devendo ser publicada em um núm ero posterior deste Boletim .

2. Na bibliografia relacionada e analisada haverá, certam ente, uma omissão de trabalhos e autores, 
de caráter absolutam ente involuntário. É que a maior das dificuldades enfrentadas para a elaboração 
desta resenha foi o levantam ento e a obtenção de teses, relatórios e artigos produzidos nos centros 
de pós-graduação e pesquisa do Nordeste, um a vez que boa parte desse m aterial não chega a ser 
m elhor divulgado e que esses centros, até bem recentem ente, não m antinham  maiores contatos en tre  
si. Isto começou a ser realizado através de um processo de articulação regional prom ovido no âm bito  
da Anpocs, ainda incipiente mas com resultados já  positivos e perspectivas ainda mais promissoras.

Vale ressaltar, tam bém , que os estudos comentados não foram explorados em todos os seus 
detalhes e proposições, e sim no que foi considerado como suas contribuições mais centrais para  o 
avanço do conhecim ento sobre os problemas em questão.
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3. Coelho e Valladares (1982).

4 . A problem ática da pequena produção tem sido retom ada com alguma freqüência, devendo-se 
consultar, a esse respeito, os estudos do Seminário Interamericano sobre a Pequena Produção U rba
na, recém-publicados pela Sudene-OEA-IAF e Centro Josué de Castro. Como essa publicação veio ao 
público quando essa resenha estava praticam ente term inada, foi possível apenas assinalar o seu lança
m ento e im portância, sem com entar os diversos trabalhos que a compõem .

5. Por considerar esses padrões de subsistência de um a maneira mais global, não foram incluídos, 
nesta oportunidade, com entários sobre publicações que avaliam alguns dos seus aspectos particulares, 
com o os de Rosa Borges (1975) e de Cavalcanti (1984), que tratam  das dificuldades de alim entação. 
E  nem listados os estudos voltados para a problem ática de acesso ao solo e da habitação, inclusive 
porque eles serão objeto de um a segunda resenha dedicada especialm ente a tais questões. Devido ao 
recorte explicitado, tam bém  não foram avaliados alguns estudos que começam a configurar uma 
linha de preocupações voltada para as condições de inserção e de reprodução do trabalhador no 
espaço do trabalho , aos quais serão feitas referências no final desta resenha.

6. Conform e estimativas realizadas por Souza, Guimarães N etto e Araújo (1983), ou por Guim a
rães N etto  e Araújo (1985), cerca de um terço da força de trabalho urbana do Nordeste estaria 
subempregada ou exercendo atividades de baixa remuneração e produtividade, no “setor inform al” . 
Para chegar a essa proporção eles consideram o núm ero de trabalhadores autônom os, dos que aufe
rem  um  nível de renda até meio salário m ínim o, daqueles que não estão vinculados ao sistema de 
previdência social e dos que trabalham em estabelecim entos que empregam  até cinco pessoas.

7. Esta resenha pouco se reportou aos procedim entos m etodológicos dos estudos comentados. 
Apesar disso, vale assinalar que uma experiência inovadora e interessante no tratam ento dos proble
mas ocupacionais acaba de ser desenvolvida em uma ampla investigação realizada pelo Centro de 
Recursos H um anos da UFBa, com o apoio da Finep. Essa investigação analisou as tendências e 
padrões de reprodução da população e da força de trabalho na Bahia, nas últim as décadas, procuran
do não apenas tratar de m odo integrado os seus aspectos demográficos, ocupacionais e educacionais, 
com o, tam bém , avaliar e reagrupar dados censitários, de m odo a com por categorias de m aior consis
tência teórica. Entre os produtos dela resultantes estão os trabalhos de Guimarães (1985), Castro e 
Guimarães (1985) e Castro, Franco e Guimarães (1985), tex tos m etodológicos sobre a utilização de 
dados censitários para a análise das questões assinaladas, e outros que discutem  aspectos demográfi
cos ou educacionais do processo de produção e de reprodução da força de trabalho.
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Ciência: Mitos, Equívocos e Controvérsias*

Edmundo Campos Coelho

Após a Reform a Universitária de 1968 ocor
reram m uitas transformações na universidade 
brasileira, e com eias surgiram novos problemas. 
Nestes dezessete anos a pesquisa científica 
expandiu-se em ritm o acelerado, foi instituída a 
pós-graduação e multiplicaram-se os centros de 
formação pós-graduada, constitui-se um a com u
nidade científica acadêmica numerosa e razoa
velmente organizada, os recursos governamen
tais para a pesquisa universitária nunca foram 
tão abundantes e jam ais foram tão satisfatórias 
as condições de trabalho dos cientistas, ainda 
que a persistente insatisfação destes possa suge
rir o contrário.

Mas ao mesmo tem po a demanda por vagas 
criou um a pressão m uito grande sobre o sistema 
universitário, as m atrículas expandiram-se de
masiada e desordenadam ente, a ampliação dos 
quadros docentes não obedeceu a nenhum  pla
nejamento e as universidades viram m inguar em 
term os relativos os seus recursos orçamentários. 
Não parece que a qualidade do ensino universi
tário tenha melhorado durante este período. 
Neste particular quero chamar a  atenção para o 
fato  de que o  corpo docente das universidades 
registrou escassas taxas de qualificação, e que 
tentativas de melhorá-las através dos programas 
de pós-graduação encontraram  firme resistência.

Uma conseqüência da conjunção destas ten
dências foi a instauração nas universidades de 
uma divisão profunda en tre  o  ensino e a pesqui
sa, por um lado, e entre os níveis de graduação 
e pós-graduação, por outro . E ntre tan to , como 
os recursos federais para a pesquisa universitária 
foram naturalm ente canalizados para os docen
tes mais qualificados em programas de doutora
m ento no país e no exterior; e com o, ademais, 
estes docentes estavam concentrados nos pro
gramas de pós-graduação, a divisória foi traçada 
alinhando de um lado o ensino com a gradua
ção, e de ou tro  a pesquisa com a pós-graduação. 
E é assim que a universidade brasileira está hoje 
composta de dois segmentos fragilmente inter
ligados, um dos quais já  escapou virtualmente 
do seu controle. Por efeito das modalidades de 
financiam ento à pesquisa, a pós-graduação vin
cula-se à universidade apenas pela folha de salá
rios pagos aos docentes-pesquisadores e pela 
ocupação de suas instalações físicas. No mais, 
ela saiu da órbita do sistema educacional sob o 
MEC para gravitar pelo sistema de ciência e 
tecnologia vinculado, até princípios de 1985, à 
Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República (CNPq, Finep) e empresas estatais. 
Para m uitos observadores do nosso sistema uni
versitário esta situação não apenas é normal,

* Este trabalho constitui o primeiro capítulo do livro que publicarei em breve, intitulado A Sinecura 
Acadêmica: a Política do Ensino e da Pesquisa.
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mas tam bém  é desejável; e o que não lhes pare
ce fa ltar são argumentos em defesa da autono
mia do binômio pesquisa/pós-graduação frente 
às administrações universitárias.

Tais argum entos supõem que a dissociação 
entre ensino e pesquisa é algo natural que reside 
na constituição essencialmente distinta dessas 
duas atividades; pretendo examinar alguns deles 
mas nos m eus próprios term os. Não discutirei as 
relações en tre  ensino e pesquisa com o se exis
tisse um principio  de unidade entre ambos. O 
term o “princíp io”  sempre sugere a conotação 
de coisa abstrata, fixa e invariável em  qualquer 
tem po e lugar, o que confunde m ais do que 
esclarece quando se tra ta  de analisar algo que é 
variável e im perm anente. Será necessário tam 
bém evitar as armadilhas da linguagem que nos 
levam a reificar conceitos como “ciência”  fa
zendo-nos esquecer que se tra ta  de um a ativida
de hum ana nada transcendente, e de que o m ui
to  de m istério e esoterism o associado à ciência 
constitui-se de m itos criados pelos próprios 
cientistas.

A ciência é um a atividade hum ana; e será 
sociologicamente indefensável examiná-la inde
pendentem ente das motivações, interesses e 
com portam entos individuais e de grupo que lhe 
dão seu significado social. Por que os cientistas 
contemporâneos defendem  a idéia de que só 
profissionais credenciados para a atividade, 
através de um a educação específica e form al, 
têm com petência e autoridade para definir o 
que é a ciência e para avaliar o trabalho uns dos 
outros? Por que é tão im portante para eles a 
distinção en tre  ciência e outras modalidades de 
conhecim ento, ou entre o cientista profissional 
e o amador? Sabemos que nem sempre foi 
assim, e que m uitos dos progressos do conheci
m ento  sobre a natureza e a sociedade foram 
produzidos por pessoas que não seriam conside
radas cientistas pelos critérios de ciência con
tem porânea; sabemos tam bém  que nem sempre 
existiu a ciência como um corpo de conheci
m ento separado, por exem plo, do conhecim en
to  filosófico ou da reiigião. A autonom ia insti
tucional da ciência e a profissionalização do 
trabalho científico são fenôm enos relativamen
te recentes e ocorreram  de form a mais ou m e
nos sem elhante ao que se verificou na medicina 
e em várias outras atividades que se tornaram  
profissões.1 Ora, a ascensão dessas profissões 
resultou da conquista de um  m onopólio seja 
sobre a produção de um corpo particular de 
conhecim entos, seja sobre a prestação dc deter
minados serviços. Não creio que as coisas te
nham se passado de m aneira diferente na  área 
da ciência, cm)x>ra seja no m ín im o  curioso que

esta perspectiva não seja m uito  com um  no estu
do sociológico da atividade científica, como se 
tratasse de um a profissão essencialmente diversa 
das demais. Pode ser até mesmo que nisto se 
manifeste a força  dos m itos da ciência, que pro
curam apresentá-la com o  um a atividade livre de 
interesses m ercantilistas, imune ao apelo de 
valores materiais e ao egoísm o, isenta de  ambi
ções subalternas e devotada apenas à busca da 
verdade como valor últim o. Mas os m itos, tanto 
quanto  seus propagadores, não têm  a pretensão 
de dizer a verdade (ou pelo m enos toda a verda
de); visam apenas influir sobre, e se possível 
im por, in terpretações da realidade.

Dizer que a ciência é um a atividade humana 
significa tam bém  que é necessário rem eter a 
análise à constelação das forças que na socie
dade produzem  a diversidade histórica de defi
nições de ciência tan to  quanto  a  diversidade de 
form as h istoricam ente observáveis de organiza
ção da ciência. Isto quer dizer que a form a con
tem porânea de organização da atividade cientí
fica não é historicam ente necessária, mas con
tingente; que ela é um a entre várias outras que 
poderiam ter ocorrido se as condições gerais da 
sociedade lhes tivessem sido propícias; que ela 
não é a m elhor nem a  mais eficiente, m as ape
nas a form a perm itida pelo jogo das forças 
sociais num  determ inado m om ento da história.

Isso posto , posso agora expor os argumentos 
com os quais se advoga a separação en tre  ensino 
e pesquisa. São eles: o da excepcionalidade his
tórica; o da  autonom ia; e, o da “ comunidade de 
talen tos” .

O Argum ento da Excepcionalidade Histórica

Para começar, é  im portante exam inar a afir
mação de que a unidade entre o ensino e a pes
quisa foi um  acidente  produzido por um a con
junção excepcional de fatores dentro da socie
dade e da universidade alemãs do século XIX, 
mas jam ais repetido em qualquer ou tro  lugar ou 
tem po posterior. Após notar que “o postulado 
da unidade ensino-pesquisa não é, de forma 
alguma, auto-evidente” , Simon Schwartzman 
continua:

“As universidades brasileiras são organi
zadas em função da educação profissional e 
a Alemanha do século XIX talvez seja o úni
co caso histórico de um a união realmente 
efetiva entre pesquisa científica e ensino 
profissional. Os Estados Unidos hoje pos
suem um a atividade científica universitária 
de alto n ível, mas ela está, essencialmente ,
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ligada à form ação de cientistas profissionais, 
através de seus programas de P h D . Outros 
países -  os exem plos mais claros atuais são 
a França com o CNRS (Centre Nationale de 
la Recherche Scientifique) e a União Sovié
tica, com a Academia de Ciências -  mantêm  
a atividade científica bastan te  separada da 
atividade universitária, do ponto  de vista 
institucional, ainda que possa haver, eviden
tem ente, diferentes form as de in ter-relacio
nam ento e cooperação”  (1980: 58-9).

Infelizm ente, Schwartzman nada diz sobre, 
p o r exem plo, a situação da pesquisa científica 
nas universidades americanas (e russas) no sécu
lo XIX ou mesmo nas primeiras décadas do 
século XX, o  que faria a comparação histórica 
m uito mais relevante e apropriada. Em parte 
por isso estabeleço em seguida algumas linhas 
de comparação entre sistemas nacionais de 
ensino universitário, m as tam bém  para enfati
zar, por contraste com a situação atual, o cará
te r  sempre contingente das formas de relação 
entre o ensino e a pesquisa.

a) Alemanha

O princípio da unidade entre ensino e pes
quisa foi um a criação dos reform adores da 
universidade alem ã na primeira m etade do sé
culo XIX. Todavia, seu significado original era 
bastante diverso daquele que viria a predominar 
na  segunda m etade do século fazendo das un i
versidades alemãs neste período os grandes cen
tros da  produção científica européia.

A noção hum boldtiana de que a universida
de era o lugar onde professores e seus estudan
tes poderiam devotar-se ao cultivo desinteressa
do do “ saber” (Wissenschaft) não incorporava a 
idéia de que a contribuição original a este saber 
constituísse um  fim em si m esm o, pois o que 
visavam os reform adores era um  instrum ento 
para a formação da personalidade do indivíduo 
e para a aquisição de hábitos de pensamento 
claro e original. De fa to , a idéia de contribuir 
para o aum ento do saber não lhes agradava, 
pelas semelhanças com a preferência de tradição 
ilum inista pela “ coleta”  de fatos. Pelo contrá
rio , a influência do  neo-humanismo e da Natur- 
philosophie  orientava os reform adores para a 
noção de um  saber orgânico e unitário (McCle- 
land, 1980:124). Era-lhes estranha a concepção 
do conhecim ento com partim entalizado em 
especialidades disciplinares e a diversidade de 
m étodos.

A Wissenschaftsideologie, a ideologia do 
“ saber pelo saber” , que tom ou impulso original

m ente nas escolas de filosofia e hum anidades, 
tinha um  n ítido  sabor rom ântico e idealista. 
C onstituía um a espécie de reação contra o prag
m atismo do Iluminismo que havia impregnado 
as antigas universidades alemãs, e ao qual se 
a tribu ía  parcialm ente o “esp írito”  predom inan
te  na burocracia prussiana incapaz de reagir 
com “ idéias novas”  à avalanche napoleônica 
que term inaria na derrota em Iena, em 1806. A 
nova universidade dos reform adores deveria ser 
o sím bolo da renovação nacional. Por outro 
lado, fo i esta reação ao pragmatismo do Ilumi- 
nismo e , de certa form a, ao utilitarism o peque
no burguês que determ inou o deslocamento 
para fora da universidade dos estudos “práti
cos”  para a form ação profissional; às universida
des caberia apenas o ensino da base intelectual 
das carreiras profissionais.

Ao longo da segunda m etade do século XIX 
a Wissenschaftsideologie foi ganhando terreno 
na área das ciências naturais, ao mesmo tem po 
em que a concepção original de saber cedia 
lugar a um a noção mais positivista e empírica 
de “ ciência” . Foram  vários os fatores que con
tribuíram  para esta mudança, mas a intervenção 
do Estado nos processos de recrutam ento  e de 
fixação de critérios para a progressão na  carreira 
docente foi fundam ental (Turner, 1971). Em 
bora o objetivo fosse mais a excelência do ensi
no do que propriam ente a contribuição original 
ao saber, o Estado estabeleceu a publicação de 
trabalhos originais com o o critério da compe
tência, o que deu impulso à pesquisa e estim u
lou a competição entre os Ordinarien (professo
res titulares) e os Privatdozenten, abrindo espa
ço para que estes últim os renovassem currículos 
e criassem novas disciplinas. A própria com peti
ção en tre  as universidades, tan to  por estudantes 
quando por docentes altam ente qualificados, 
resultava num a ferm entação intelectual sem 
precedentes.

Também a expansão dos seminários e insti
tu tos, freqüentem ente com o apoio do Estado, 
deu impulso à especialização e ao desenvolvi
m ento da pesquisa:

“De m aneira típ ica, o líder do seminá
rio  (professor) escolheria a área mais ampla 
a ser investigada; os participantes do semi
nário (estudantes) dividiriam então o tra 
balho em unidades discretas. Muito cedo 
em sua carreira acadêm ica o jovem pesqui
sador era assim introduzido a hábitos de 
estreita m eticulosidade em contraposição à 
orientação universalista característica dos 
escritores do século dezo ito” (McCleland, 
19 80 :180).
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Perdia sua força a noção do saber como um 
corpo orgânico e totalizante. Todavia, e como 
observou Ben-David (1972: 89), os seminários e 
institutos eram de iniciativa pessoal dos catedrá
ticos e institucionalm ente não faziam parte da 
universidade, que por eles não se sentia respon
sável. Favorecia-os, en tre tanto , como form a de 
gratificar os professores de prestígio.

A própria pesquisa não era um a atividade de 
tem po integral, um a profissão e um a carreira no 
sentido atual destes term os. Os Ordinarien eram 
remunerados em  parte com as taxas pagas pelos 
estudantes inscritos nos seus cursos e se não 
havia estudantes não havia salário, tal como 
ocorria com os Privatdozenten . A pesquisa era 
profissional apenas n o  sentido  do rígor dos cri
térios de recrutam ento, da qualidade, da crítica 
interna e da autonom ia de escolha científica. 
Ao espírito do professor alemão da segunda 
metade do século XIX era totalm ente estranha 
a idéia da ciência como esfera autônom a, e re
pugnava-lhe a noção da pesquisa como profissão 
e carreira independentes das atividades docen
tes. Pelo contrário , a pesquisa era essencialmen
te definida como um instrum ento pedagógico, 
“um a atividade a ser exigida mesmo dos indiví
duos destinados às carreiras estritam ente p ráti
cas”  (Turner, 1971: 153). O programa de três 
anos de estudo, com um  único grau ou nível, 
certam ente era m uito especializado para form ar 
um estudante generalista; mas, sem dúvida, era 
tam bém  m uito  pouco especializado para treinar 
pesquisadores profissionais.

A despeito de todas as suas realizações e da 
excelência do seu trabalho, a universidade ale
m ã era um a instituição apropriada a um a ordem 
pré-industrial, incapaz de responder às dem an
das do processo de industrialização. Suas defi
ciências ficariam patentes ao findar do século 
XIX e na  m edida em que se desenvolvia o setor 
produtivo. A ciência transbordaria das frontei
ras da universidade, e um  exemplo disto seria a 
criação do Kaiser-Wilhelm-Gesellschaft em 1911 
(mais tarde Institu to  Max Planck), financiado 
por industriais que perceberam a utilidade da 
ciência no campo prático. O papel do setor p ro
dutivo privado no financiamento da pesquisa 
cientifica cresceria continuam ente desde o in í
cio deste século, assim com o o espaço ocupado 
por instituições n fc  universitárias de pesquisa. 
Este padrão viria a predom inar após a II Grande 
Guerra.

b) França

Na prim eira m etade do século XIX Paris era, 
na expressão de H um boldt, “a verdadeira me

trópole da ciência” . A história da perda desta 
liderança já  na segunda m etade do século não 
pode ser contada aqui senão nos seus traços 
básicos.

A Revolução, sob o pretexto de que as uni
versidades e instituições científicas eram redu
tos de privilégios corporativos, destruiu-as, com 
exceção do Collège Royal (mais tarde Collège 
de France). As reformas napoleônicas restaura
ram m uitas destas instituições, criaram outras 
como a École Polytechnique, mas sob formas 
inteiram ente distintas. Um dos aspectos destas 
transform ações foi o de atribuir a tipos diferen
tes de instituições um a função particular. 
Assim, a pesquisa foi concentrada nos grandes 
estabelecimentos científicos como  o CoJiège de 
France ou o Muséum d’Histoire Naturelle; o 
ensino das profissões e formação de professores 
para os lycées foram entregues às facultés 
onde tam bém  ensinavam-se as ciências, mas não 
se fazia ciência; finalm ente, a formação de 
técnicos para a administração do estado era en
cargo das grande écoles (Gilpin, 1968: 86-87). 
Neste conjunto, a pesquisa destacava-se na 
École Polytechnique, pioneira na introdução de 
laboratórios no ensino de terceiro nível, e na 
École Normalle Supérieure responsável pela 
form ação de parte considerável da elite cientí
fica da época. Q uanto às facultés, estavam por 
demais impregnadas da tradição de um a cultura 
clássica voltada para a literatura, filosofia e 
ciências m atemáticas.

Esta separação institucional entre ensino e 
pesquisa -  entre as facultés, por um  lado, e 
as instituições não-universitárias, por ou tro  -  
ajustava-se bem à concepção francesa do pro
fessor como indivíduo detentor de saber enci
clopédico, o savant mas não o especialista que 
contribuísse para o avanço do conhecim ento. 
Mas sobretudo a extrem a centralização do sis
tem a educacional não abria espaço para muitas 
inovações, e conduzia a um a rígida padroniza
ção de currículos e procedimentos. Uma m ani
festação deste excesso centralizador era certa
m ente a  posição dom inante de Paris na ciência 
francesa, exatam ente o inverso da descentraliza
ção do sistema universitário alemão que estim u
lava a diversidade e a competição. Por outro 
lado, os currículos não comportavam inovações 
porque com base neles eram m ontados os con- 
cours para admissão às grande écoles e à carreira 
docente nas facu ltés :

“enquanto que o professor alemão era sele
cionado porque demonstrava capacidade
para  o trabalho científico original, o profes
sor francês o era através de um  exame do
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seu dom ínio do conhecim ento já  existente. 
O sistema francês produziu uma elite de 
grande erudição para as universidades e 
lycées; o alemão orientou para a pesquisa os 
indivíduos capazes, do que resultava pesqui
sadores científicos criativos” (Gilpin, 1968: 
103).

A inserção das instituições universitárias 
como ram o da administração pública tam bém  
não estimulava a competição intelectual ou a 
excelência do desempenho; pelo contrário , pri
vilegiava o caráter m eram ente credencialista da 
educação superior.

Após o Segundo Im pério, o m ovim ento da 
reform a do ensino superior, que desembocaria 
na Reforma de 1860 que reagrupou as facultées 
em  universidades, insistiu perm anentem ente na 
idéia de prom over a pesquisa científica como 
função essencial da vocação universitária: so
m ente a universidade, diziam os reform adores, 
estão adaptadas à natureza do saber, à sua diver
sidade e unidade. Nas facultées de ciências havia 
um a produção intelectual e um a pesquisa bas
tante lim itada, p roduto  marginal do sistema que 
consagrara a divisão do trabalho entre as insti
tuições do ensino superior. Assim,

“pensava-se que a criação das universidades 
facilitaria o desenvolvimento da pesquisa. Os 
detalhes desta transformação eram geral
m ente pouco precisos, em particular porque 
os reform adores previam que as universida
des seriam, pelo m enos no com eço, um a 
união administrativa das faculdades profis
sionais existentes. C ontudo, dado que por 
definição a ciência e a pesquisa deviam ser 
realizadas nas universidades, estava-se de 
acordo em que a ciência desinteressada en
contraria na  ampla e liberal organização de 
um centro universitário o lugar que lhe é 
necessariamente recusado, ou  reduzido, n u 
m a faculdade isolada onde o  ensino profis
sional reina absoluto e exclusivo”  (Weisz, 
1977:229).

Os interesses dos reform adores, geralmente 
intelectuais e cientistas, eram no en tan to  con
traditórios. A introdução da pesquisa científica 
num a posição de relevo dentro da universidade 
parecia-lhes o  caminho para a obtenção de pres
tígio internacional, reconhecim ento de suas 
realizações, autonom ia de trabalho e recursos 
financeiros; mas ao mesmo tem po desejavam 
conservar suas posições estáveis de funcionários 
de um a burocracia estatal centralizadora. Após 
1880, um a nova geração de altos funcionários

constituída por egressos da École Normalle 
daria sua adesão plena às idéias reform istas, mas 
tam bém  compartilharia de suas contradições 
(Weisz, 1977).

O fato é que a universidade francesa perm a
neceu dedicada ao ensino de um a cultura clássi
ca e retórica e ao credenciam ento de profissio
nais para o mercado de trabalho. Ao contrário 
do que ocorrera na Alemanha, as carreiras na 
burocracia e no setor privado da econom ia eram 
mais gratificantes na França do que a carreira 
científica na  universidade, em bora o prestígio 
da ciência a í  não fosse pequeno. De alguma 
form a, a inserção do sistema universitário na 
administração pública tam bém  não a tra ía  voca
ções, situação que permanece a té  os dias de 
hoje:

“independentem ente dos m éritos individuais 
os professores tendem  a ter carreiras e rem u
neração semelhantes, em grande, parte p o r
que os professores são funcionários públicos 
sob a autoridade do serviço público francês. 
Este conceito de ‘rem uneração igual por tra 
balho igual’ tem  dificultado os incentivos 
para que os professores pesquisem, ou a ele
vação dos salários nas áreas m enos desenvol
vidas com a finalidade de atrair os jovens. 
Mesmo em épocas recentes a noção de igual
dade tem  solapado as tentativas do governo 
francês para estim ular mais pesquisas na  un i
versidade” (Gilpin, 1968: 98).

O que é surpreendente neste sistema é a sua 
capacidade de resistir a qualquer m udança. A 
“asfixiante centralização napoleônica”  que íeva 
à excessiva padronização e à exagerada ênfase 
no formalismo (Crozier, 1972: 118), a “com bi
nação de jacobinism o igualitário e de aristocra- 
tism o escolar” que produz um a disposição am 
bivalente com relação às realizações científicas 
e leva à defesa coletiva contra as diferenciações 
baseadas no desempenho e à exaltação dos gran
des intelectuais (Bourdieu, 1984: 133-4) pare
cem ser traços profundam ente enraizados no 
espírito  francês, ta l com o a cultura literária. 
Um observador comentava que o francês culto 
adm ite tranqüilam ente, sem o m enor complexo 
de inferioridade, sua ignorância da física nuclear 
ou da biologia m olecular, m as jam ais ousará re 
velar que não leu S tendhal ou Paul Valèry (Le- 
vy, 1980: 159-60); e ou tro  notava que o poder 
universitário está concentrado nas disciplinas 
canônicas (história da literatura francesa, letras 
clássicas ou filosofia) estreitam ente ligadas aos 
programas e às provas escolares e através destas 
ao ensino secundário (Bourdieu, 1984:134).
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c) Estados Unidos

A influência da universidade alemã sobre a 
norte-am ericana do século XIX é fato bem  esta
belecido, mas é im portante enfatizar diferenças 
que são fundam entais para  a  compreensão do 
desenvolvimento da atividade científica nesta 
últim a. Por exem plo, a pesquisa básica não teve 
n a  sociedade americana do século XIX, pragmá
tica e utilitarista, o mesmo prestígio que alcan
çou na Alemanha (Shryock, 1962), e a idéia do 
saber desinteressado, da ciência como um  valor 
em si m esm a teve conotações absolutam ente 
diferentes nos Estados Unidos:

“ Como vimos, o conceito do ‘saber pelo 
saber’ nunca esteve livre de am bigüidade. Na 
Alemanha ele trazia conotações de filosofia 
idealista, de religião e de um  ideal de realiza
ção cultural aristocrática ou Bildung. Na 
America estes term os vieram significai, co
mo regra, conhecim ento aplicado a serviço 
da sociedade” ( 0 ’Boyle, 1983: 23).

Estes m esmos utilitarism o e pragmatismo 
não perm itiam , com o ainda não perm item  em 
medida considerável, que as universidades se 
dessem ao luxo de distinções tais como ensino- 
pesquisa, ensino de graduação-ensino de pós- 
graduação, pesquisa básica-pesquisa aplicada. 
Pelo contrário , e com o m ostrou Ben-David, o 
ensino de graduação, pelo m enos a té  o in/cio da 
década de c inqüenta, era m inistrado po r cientis
tas com petentes como parte substancial de seu 
trabalho; o estím ulo  pa ia  a pesquisa vinha dè 
um a demanda real ou potencial por serviços em 
iireas definidas de m aneira vaga e não-científica; 
e o treinam ento de profissionais liberais era 
um a função norm al mesmo das schools mais 
orientadas para  a pesquisa (1972: 51 , 9 3 ,1 0 2 ). 
K ao contrário do que geralmente se pensa, o 
(reinamento de profissionais em nível avançado 
foi de grande im portância para o fortalecim ento 
das áreas de ciência básica: a pós-graduação p ro 
fissional ampliou o m ercado de trabalho para  os 
Ph.Ds. das áxeas básicas ao criar dem anda por 
docentes altam ente qualificados.

A idéia de que o ensino profissional está 
desvinculado da pesquisa científica n os progra
mas americanos de doutorado é só parcialmente 
verdadeira, e re tra ta  apenas um a situação m uito  
recente. De fa to , ela é posterior à Segunda 
( í ran de Guerra e só ganhou contornos bem cla
ros após o lançam ento do Sputnik na década 
th- cinqüenta. Com entando as transform ações 
ocorridas após o segundo conflito m undial, 
observa Ben-David que:

“A ntes desta época a pesquisa era um a 
espécie de overhead  do ensino. A m aior par
te dos recursos da universidade vinha do en
sino liberal de graduação e profissional. A 
educação pós-graduada nas artes e ciências 
desenvolvia-se em  estreita relação com os 
estudos graduados e profissionais, especial
m ente com o resultado da dem anda por p ro 
fessores com petentes nas novas disciplinas. 
A pesquisa era um a condição para o treina
m ento de estudantes pós-graduados, mas 
esta não era a única finalidade da  pesquisa. 
Algumas universidades americanas conside
ravam-na com o um a atividade independente  
que  não necessitava de nenhum a justifica
ção; mas ainda assim julgavam que o  treina
m ento de estudantes pós-graduados era a 
mais im portante aplicação ‘prática’ da pes
quisa universitária” (1 9 7 2 :1 0 7 ).

Vê-se, assim, que a pesquisa nos program as 
de pós-graduação americanos destinava-se tam 
bém  à qualificação de docentes para a universi
dade, não estava desvinculada do ensino profis
sional ao nível de graduação e servia ao treina
m ento  avançado para qualquer área de ativida
de, e não apenas para as carreiras científicas. E 
correto que houve tentativas de isolar a pesqui
sa científica do ensino de graduação já  na se
gunda m etade do século XIX: William Rainey 
Harper, presidente da Universidade de Chicago 
ten to u  a  separação institucional en tre  o college 
e a universidade com o form a de dotar esta ú lti
m a de um  corpo docente d istinto e de torná-la a 
sede da pesquisa científica; m as o  que prevale
ceu foram  posições com o a de Charles W. E lliot, 
presidente de H arvaid, que em bora visse a pes
quisa ao nível de pós-graduação como o coroa- 
m ento  de todo  o  sistema universitário, defendia 
sua integração com o ensino graduado e insistia 
tam bém  em suas aplicações práticas com o úni
cas estratégias capazes de atrair recursos priva
dos para a universidade.

Este espírito  pragm ático haveria, por outro 
lado, de m arcar a atividade de pesquisa com 
um a forte  orientação empresarial na sua fase de 
profissionalização. Como observou Ben-David,

“a pesquisa se to m o u  um serviço profissio
nal similar ao direito  ou a m edicina, e um 
P h D . em hum anidades ou em ciências tinha 
a m esma função que a de um  M.D. em m edi
cina. Am bos os títu lo s designavam pratican
tes qualificados. Isto implicava um a atitude 
m uito mais empresarial em relação â pesqui
sa do que a que havia prevalecido antes. A 
pesquisa não era nem  o passa-tem po dos
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excepcionalm ente talentosos nem do punha
do de carismáticos, mas era um a carreira na 
qual era justificado, dentro dos limites da 
ética profissional, procurar oportunidades 
de trabalho e vender serviços sob as m elho
res condições possíveis”  (1 9 7 2 :102).

d) Brasil

O caso brasileiro merece um a referência pela 
tendência em amalgamar elem entos díspares 
dos modelos estrangeiros, e até mesmo porque 
n a  tradição universitária brasileira a unidade do 
ensino com a pesquisa foi sempre um princípio  
das diversas reform as.

Na Reforma Francisco Campos (Decreto n .°  
19.951 de 11.04.1931) o ensino superior seria 
organizado em universidades, com o que p reten
dia remediar deficiências do m odelo vigente, 
com posto de um a coleção de escolas e faculda
des profissionais virtualm ente autônom as onde 
qualquer unidade existia apenas na letra da lei. 
E  de fato, o arcabouço form al da estru tu ra  uni
versitária estava contido na  reform a, apenas que 
nunca funcionou: perm aneceu a am pla autono
m ia didática, administrativa e financeira das 
diversas escolas frente a administração central 
das universidades. O m odelo “ napoleônico” se 
completaria em 1939 com a Reform a Capane- 
m a que im plantou no país o regime da padroni
zação uniform e para  o ensino superior brasilei
ro . T odos os currículos passaram a obedecer às 
normas do MEC.

As mensagens que acompanharam as refor
mas de 1931 e 1939 insistiam no duplo papel 
da universidade como centro de treinam ento 
das elites profissionais e com o ambiente p rop í
cio para as vocações especulativas e desinteres
sadas; a universidade deveria transcender ao 
propósito  de ensino para envolver-se com a in
vestigação e a ciência pura. O lugar por excelên
cia desta seriam as Faculdades de Educação, 
Ciências e Letras na reform a de 1931, transfor
madas em Faculdades de Filosofia, Ciências e 
Letras em 1939, âs quais se a tribu ía  tam bém  o 
papel “em inentem ente prático e utilitário”  de 
form ação do pessoal do magistério secundário e 
normal. Esta viria a ser sua função preponderan
te, senão exclusiva. A pesquisa científica ficaria 
circunscrita a algumas instituições não-universi- 
tárias ligadas a secretarias de estado ou a minis
térios (Museu Nacional, Institu to  de Mangui- 
nhos, Institu to  B utantã, Observatório Nacional 
etc.) e seria quase sempre dirigida para finalida
de práticas (saúde pública, agronomia, m eteoro
logia etc.).

As ligações entre as universidades e estes 
institutos ou centros de pesquisa eram m uito 
frágeis; os pesquisadores, até 1937, podiam mi
nistrar cursos nas escolas e faculdades profissio
nais, m as eles o faziam como form a de comple
m entar salários. Em 1937 a “ lei da desacumula- 
ção”  interrom peu esta prática. E ra natural que 
m uitas vocações para a pesquisa se frustrassem 
em tal ambiente intelectual e manifestassem seu 
descontentam ento com a preponderância do 
ensino profissional. Creio, todavia, que há exa
gero em se falar de hostilidade das escolas p ro 
fissionais em relação à ciência, inclusive porque 
não havia ciência para ser hostilizada, nem co
munidade científica para ameaçar a posição dos 
professores. O que havia era um a idéia excessiva
m ente idealizada e rom ântica da atividade cien
tífica, geralmente livresca e sem m uita referên
cia na prática, à qual davam circulação am ado
res da ciência, membros da elite culta da época 
e um  certo núm ero de “ cientistas”  sem a m enor 
formação avançada nos procedimentos de pes
quisa. Eram eles que hostilizavam o ensino pro
fissional, não sem um a considerável carga de 
arrogância dificilm ente compreensível tendo em 
vista sua própria carência de treino científico.2 
O conflito tornou-se inevitável.

Um bom  exemplo é a experiência de implan
tação da pesquisa científica na  Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de 
São Paulo (USP). O projeto original previa a 
transferência dos cursos básicos de ciência do 
currículo das escolas profissionais para o da 
Faculdade, onde seriam m inistrados por cientis
tas contratados no exterior, e expurgados dos 
interesses práticos da formação m eram ente pro
fissional. O espírito  era bem o das universidades 
alemãs do século XIX, embora o  m odelo da 
USP fosse a Sorbonne, e o da Faculdade as 
facultés de sciences francesas. E ra tão intensa a 
adesão ao ideal da “ ciência desinteressada” , do 
“ saber pelo saber” que entre os fundadores da 
USP haviam sérias dúvidas a respeito de se as 
escolas profissionais deveriam ser incorporadas 
à nova universidade, pois receavam que viessem 
a contam iná-la com seus “ vícios incuráveis” ; a 
inclusão foi decidida com base na convicção de 
que o contrário ocorreria se houvesse severa 
vigilância, e de que as escolas profissionais ter
minariam por ceder à força irradiadora da ciên
cia. Um prognóstico irreal e excessivamente o ti
mista com o se veria depois.

A noção idealizada de ciência que animava 
os fundadores da USP tinha suas raízes em 
m ovim entos reform istas dos anos 20, como o 
da Associação Brasileira de Educação que de
fendia a idéia de um a universidade onde ciência
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e ensino profissional permaneceriam  segregados 
como se fossem elem entos irreconciliáveis; e o 
discurso da ciência “ pura”  e do “ saber desin te
ressado” chegava às vezes aos limites da mais 
delirante exaltação, com o se lê em alguns depoi
m entos e citações coletados e reproduzidos por 
Simon Schwartzman em seu livro sobre a fo rm a
ção da com unidade cientifica brasileira (1979, 
especialmente cap. 6 , 7 e 8). No en tan to , a im 
portância inegável da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da USP na form ação de toda 
um a geração de cientistas parece estar mais in ti
m am ente ligada à excelência do ensino  de ciên
cias que proporcionou na época do que propria
m ente às dimensões ou originalidade da pesqui
sa científica realizada por seus professores e 
alunos.

De fa to , a pesquisa na Faculdade era feita 
cm laboratórios pequenos onde o professor, 
geralmente estrangeiro, podia dedicar-se aos 
seus interesses científicos pessoais, cercado por 
um núm ero restrito  de estudantes por ele sele
cionado; quando não improvisado para experi
m entos, o laboratório era, via de regra, pobre
m ente equipado e o trabalho de pesquisa ocupa
va pequena parcela do orçam ento de tem po do 
professor que o consum ia quase todo em ativi
dades de ensino.3 Mas esse era certam ente esti
mulante e a participação dos estudantes nos 
projetos dos professores cristalizava vocações, 
ainda que a pesquisa estivesse longe de ser de 
fronteira ou  originai. E nem sempre esse ensino 
dinâmico foi m inistrado por cientistas profissio
nais, como eram os estrangeiros; muitas vezes, e 
níío só na USP, ele esteve a cargo de docentes 
bom dotados mas carentes de base científica 
experim ental, os “propiciadores da ciência” 
como os cham ou Schwartzm an. Seja com o for, 
.i experiência da Faculdade foi um  m arco na 
história do ensino da ciência em universidades 
hi asileiras, em bora a pesquisa propriam ente dita 
loxse perm ancer por m uito  tem po ainda como 
iilividade marginal den tro  e fora das instituições 
universitárias, a excessão de alguns poucos cen- 
Iro.s e institu tos isolados.

Pois bem , o que se conclui da comparação 
desses casos? Em prim eiro lugar que não é intei- 
latnente correta a firm açãc da excepcionalidade 
histórica da universidade alem ã do sécülo XIX 
no que diz respeito à integração entre ensino e 
posquisa; nos Estados Unidos esta integração só 
w  desfez a partir d a  II G rande G uerra, com  os 
posados investim entos federais na pesquisa cien- 
lílica. O utra evidência que desconfirm a a te se  
iIji excepcionalidade alemã é forneci da pela 
Uussia; com o e sta tu to  de 1860, m as principal- 
monte a partir de 1863, as universidades russas

tornaram-se centros de pesquisa m uito  mais im
portantes e inovadores do que a conservadora 
Academia de Ciências (Vucinich, 1970: 73-83/ 
199-213); esta situação só se inverteria com a 
revolução de 1914.

Em segundo lugar, é fundam ental reter o 
que m ostra a com paração en tre  Alemanha e 
Estados Unidos: a ‘Umidade” entre o ensino e a 
pesquisa pode ocorrer inspirada em concepções 
diametralm ente  opostas sobre a natureza da 
ciência. O pragm atism o americano funda sua 
concepção de ciência num a sólida o rientação 
para a prestação de serviços, ao contrário  do 
idealismo alemão que a concebe com o realiza
ção cultural aristocrática to ta lm ente  desvincula
da dos interesses m ateriais da burguesia. Vê-se 
como é infundada a noção de que a ciência é 
“p o r natureza” , ou “essencialm ente” , incom pa
tível com as atividades de ensino; de fa to , o que 
é a “ natureza”  ou a “essência”  da atividade 
científica é algo definido socialm ente, e a “in
com patibilidade” nada mais é do que a forma 
de dizer que algumas pessoas, grupos ou estra
tos sociais não desejam, por razões m uito  con
cretas, ver a pesquisa associada ao ensino.

Em terceiro lugar, o  que aproxim a os casos 
da F rança e do Brasil não é tan to  a separação 
entre ensino e pesquisa, mas o pouco apreço 
que merece a ciência no am biente cultural e 
ju n to  das elites dirigentes. Na França com o no 
Brasil as universidades tiveram mais funções de 
seleção e de recrutam ento  para grupos de status 
ou estratos sociais bem definidos do que de 
treinam ento  para atividades produtivas. A com 
petência adquirida torna-se m enos im portante 
do que a certificação de que o indivíduo foi 
subm etido ao processo de socialização nos valo
res da cultura dos grupos ou estratos para os 
quais é encam inhado pelo sistema educacional. 
A ênfase nos concursos e nos exam es é  o indi
cador mais seguro deste credencialism o, assim 
como a centralização do sistema de ensino e a 
padronização dos currículos o é  do interesse do 
E stado pela redução do dissenso, da controvér
sia e do conflito no âm bito  da cultura. Não 
surpreende, pois, que a ciência tenha reduzido 
espaço nas universidades.

E n tre tan to , estes contrastes e semelhanças 
não devem ser exagerados ou enfocados de um a 
perspectiva essencialista. Pelo contrário , devem 
ser contextualizados historicam ente. As univer
sidades francesas fazem hoje m uito  m ais pesqui
sa do que no início do século, e as brasileiras 
m uito mais do que há 20 anos; a pesquisa cien
tífica na Alemanha transpôs os lim ites das uni
versidades e ganhou densidade em instituições 
não-universitárias com o o Institu to  Max Planck,
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e nos Estados Unidos ela se concentrou em 
algumas poucas universidades de elite. Em sín
tese, o que um a visão histórica com parada au to
riza dizer é  que o grau de convivência entre o 
ensino e pesquisa dentro das universidades sofre 
variações ao longo do tem po e num a mesm a so
ciedade, e que estas variações são mais freqüen
tem ente provocadas por um a vontade política. 
T anto  num  sistema universitário descentraliza
do e com petitivo como era o alemão no se'culo 
XIX, como sob um a centralização acentuada do 
ensino superior como na França ou no Brasil o 
papel do Estado foi fundam ental na definição 
daquele grau de convivência, como permanece 
sendo até hoje. Em  outros term os: as relações 
entre o ensino e a pesquisa universitária não são 
destituídas de um a boa dose de desconforto e 
conflito, o que é natural tratando-se, como efe
tivam ente se tra ta , de um  jogo de interesses 
m uito bem definidos.

Um a observação final: o argumento da 
excepcionalídade histórica da universidade ale
m ã do século XIX repousa na  idéia da  separação 
institucional entre ensino e pesquisa, na  noção 
de que a pesquisa científica não encontra am
biente favorável nas universidades, e na  tese de 
que seria mais adequado abandonar o “princí
pio”  da unidade en tre  ensino e  pesquisa. É  isto 
que Simon Schwartzman tem  em m ente quando 
afirm a que a atividade científica pode eventual
m ente estabelecer-se em instituições relativa
m ente marginais ao sistema de ensino superior, 
mas que provavelmente nunca coube nem cabe
rá  n o  centro de um  sistema como o  brasileiro, 
orientado para a predom inância do ensino pro
fissional (1 9 8 0 :1 1 4 ).4 Esta posição, m uito  mais 
generalizada den tro  da com unidade científica 
universitária do que se possa imaginar, merece 
pelo m enos a observação de que é um  exemplo 
claro do que M erton cham ou de profecia que se 
auto-realiza (M erton, 1968 :475-488). De fato, 
ao definir a universidade brasileira com o inexo
ravelmente condenada ao ensino profissional (e 
ao ensino de baixa qualidade), os docentes-pes- 
quisadores mais qualificados esforçam-se p o r se 
desvinculai dela, contribuindo pa ia  que nada 
m ude; mas ao mesmo tem po apontam  a ausên
cia de mudanças como evidência do acerto  da 
profecia e da  necessidade de se p o r a ciência a 
salvo da m ediocridade do ensino universitário. 
Observava um cientista brasileiro que

“ a prestação do ensino num ambiente em 
que não se faz a pesquisa científica, numa 
universidade sem laboratório , sem bibliote
cas adequadas, sem os instrum entos e sobre
tudo sem os hom ens indispensáveis para a

criação de conhecim ento, para a invenção de 
pensamento e mecanismos originais, tal pres
tação de ensino é estéril, é um  ensino livres
co, repetição exclusiva e m onótona do que 
outros fizeram e escreveram”  (Lopes, 
s /d : 1).

Mas quem , senão os próprios cientistas, são 
estes “hom ens indispensáveis”  para fornecer a 
base científica ao ensino universitário e m elho
rar sua qualidade?

A m aior proporção da pesquisa que se faz 
hoje no Brasü está dentro das universidades, e é 
a de m elhor qualidade em função dos investi
m entos em aquisição de periódicos científicos, 
im portação de equipam ento e formação de pes
soal altam ente qualificado. A presença da  pes
quisa científica dentro das universidades é , to 
davia, m uito  mais física do que intelectual; ela 
permanece tão separada do ensino quanto sem
pre esteve como para dem onstrar os efeitos per
versos das self-fulfilling prophecies. Por detrás 
destas, com o m ostrou Merton em seu estudo, 
não é difícil encontrar preconceitos enraizados 
e interesses renitentes.

O Argum ento da  Autonom ia Institucional

Em suas linhas gerais, o  argum ento da au to 
nomia institucional na ciência é o seguinte: a 
ciência (sempre entendida com o ciência acadê
mica básica ou fundam ental) tem sua própria 
“ lógica”  de crescim ento, suas “necessidades” 
peculiares e distintas das de outras esferas insti
tucionais com o a econom ia, a educação ou a 
tecnologia, não podendo assim subordinar-se ou 
ser posta a serviço de nenhum a delas. Isto  signi
fica que o pesquisador não pode  e não deve ser 
desviado para as funções de ensino profissional 
ou para a pesquisa aplicada que visa a solução 
de problem as práticos (econôm icos, tecnológi
cos, sociais etc.). Pelo contrário , seu com pro
misso único é com o avanço do conhecim ento 
em sua disciplina ou especialidade, e isto  requer 
dedicação exclusiva à  pesquisa e liberdade to tal 
para escolher o tem a de sua investigação. Fica 
entendido tam bém  que os investim entos na pes
quisa científica não podem  e não devem obede
cer a critérios pragm áticos o u  utilitários; pelo 
contrário , os recursos aplicados em  pesquisa 
científica são im portantes e devem crescer por
que a busca das leis fundam entais do universo e 
da  “ verdade” constitui valor em  si mesma e não 
necessita de nenhum a o u tra  justificação. A par
ticipação nesta empresa (que, em últim a análise, 
seria a do espírito  hum ano) exige, além de dedi
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cação integral, um a competência especifica: o 
pesquisador deve submeter-se a um longo pro
cesso de treinam ento formal para aquisição de 
habilidades peculiares e de um  corpo de conhe
cim ento esotérico, não acessível aos leigos e dis
tin to  de outros corpos de conhecim ento como 
o religioso, o filosófico ou o de senso comum. 
Esta especificidade justifica a separação institu
cional da atividade cientifica e a natureza auto- 
referida da comunidade de seus praticantes; isto 
é, os critérios de excelência são definidos den
tro  da própria comunidade cientifica, e o julga
m ento dos pares é a form a apropriada de avalia
ção da atividade dos membros.

O argumento da autonom ia não é novo, nem 
é exclusivo da ciência contemporânea. Pelo con
trário, ele foi elem ento fundam ental para todas 
as ocupações que se profissionalizaram, e per
manece sendo de vital importância porque está 
indissociavelmente ligado à obtenção e conser
vação de m onopólio sobre a produção de co
nhecim ento (prático e teórico), sobre a presta
ção de determinados serviços e sobre a reprodu
ção de especialistas nestes corpos de conheci
m ento e técnica. A medicina constitui o exem 
plo paradigmático do uso bem sucedido do 
argumento da autonom ia, de profissionalização 
c de obtenção de m onopólio. As organizações 
médicas profissionais controlam  rigidamente o 
exercício da prática curativa através de sua in
fluência na fixação dos currículos das escolas 
profissionais, certificação de competência e cre
denciam ento para o exercício da atividade. Elas 
mobilizam a lei contra os que exercem a prática 
curativa sem terem passado pelo treinam ento 
formal requerido, ou sem satisfazer os critérios 
estabelecidos pela comunidade profissional; e 
estigmatizam, explícita  ou veladamente, aqueles 
que adotam  princípios e m étodos não conven
cionais ou não estipulados no corpo teórico e 
técnico da profissão, quaisquer que sejam os 
resultados obtidos.5 Curar não é suficiente; é 
necessário fazê-lo segundo o paradigma predo
minante na m edicina, e com expressa autoriza
ção das associações profissionais.

Esta vinculação entre o argumento da au to
nomia, p o r um  lado, e a profissionalização e o 
m onopólio sobre a produção de um  saber parti- 
cular, por outro , existe também na ciência, e 
historicamente está associada à institucionaliza
ção da pesquisa nas universidades, onde ela se 
vinculou a  departam entos acadêmicos que pas
saram a m onopolizar disciplinas, a posições na 
carreira docente e a sistemas administrativos 
para controle do acosso u instalações, equipa
m entos e recursos I í i u i i h  H i o n , K n I u  vinculação, 
historicamente sllumln no .m in  XIX, omIií iui

base do m odelo acadêmicç de organização pro
fissional da  ciência contemporânea :

“É certo que todas as form as de profis
sionalização comportam  exclusão e fecha
m ento. Mas desde que as reputações nas 
áreas científicas ficaram atadas a cargos e ao 
acesso a facilidades para pesquisa, os investi
m entos nas habilidades e objetivos específi
cos destas áreas tornaram-se mais ponderá
veis e mais im portantes. O controle sobre 
os m ercados de trabalho é um  aspecto essen
cial das organizações profissionais, e estraté
gias de fecham ento social tornam-se mais 
centrais e im portantes para as comunidades 
reputacionais quando elas são profissionali
zadas. C ontudo, a identificação específica 
de objetivos e procedim entos intelectuais 
com unidades de educação e treinam ento 
provavelmente aum entou o grau de fecha
m ento intelectual e social para m uito  além 
do que se obteria se a profissionalização ti
vesse tom ado um a form a diferente”  (Whit- 
ley, 1982:318).

Em outros term os: o desenvolvimento de 
estruturas formais de treinam ento, a afirmação 
de habilidades e conhecim entos altam ente espe
cializados, a exclusão dos leigos e dos “am ado
res” do sistema de com petição, o controle do 
recrutam ento, treinam ento e distribuição de re
compensas, todos estes são elem entos do m o
delo acadêmico de organização profissional da 
ciência. E se alguns deles não atingiram a mes
ma abrangência e rigor como na medicina (por 
exem plo, o  suporte do Estado para punir legal
m ente os praticantes não credenciados) é por
que os profissionais da ciência não conquista
ram o mesmo grau de prestígio social e de 
poder político  de que gozam os m édicos e os 
advogados.

Não estou sugerindo de form a alguma que a 
autonom ia não seja uma condição desejável 
para o trabalho dos cientistas, ou que a pesquisa 
científica não requeira habilidades e conheci
m entos especializados e estruturas formais para 
o  seu aprendizado. O que desejo é endossar a 
observação de Gouldner (1979) de que a au to 
nom ia é mais do que uma form ação ; ela é tam 
bém constituinte do profissionalismo como 
ideologia de um  vasto segmento social que de
tém  o m onopólio do capital cultural, e neste 
status  sua função é totalm ente diversa, mas não 
m enos im portante. Tome-se, para exem plo, o 
critério da avaliação interpares: não é difícil 
concordar em que um  físico nuclear não dispõe 
tle competência para avaliar a qualidade de pes
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quisas em biologia molecular, da mesma form a 
que um  microbiologista não terá com o fazer 
avaliações deste tipo na  área da física de altas 
energias. De fa to , cada um destes especialistas 
não tem , fora do seu campo específico de tra
balho, m uito mais com petência para avaliações 
do que o  cidadão comum para apreciar qual
quer modalidade de pesquisa científica. R esta a 
avaliação interpares como mecanismo de con
trole do desempenho profissional. Veja-se agora 
o mesmo critério sob outro ângulo: é próprio de 
qualquer tipo de capital, a í  incluído o capital 
cultural, procurar dissociar suas rendas, por um 
lado, e seu desempenho, por ou tro , ou dissimu
lar o mau desempenho de tal form a que suas 
rendas permaneçam; se o m onopólio do conhe
cim ento soluciona a primeira questão para os 
grupos profissionais, a avaliação in terna solucio
na a segunda, pois perm ite esconder os fracassos 
e , conseqüentem ente, qualquer discrepância 
entre rendas e desempenho (Gouldner, 1979: 
22). Que proporção de projetos de pesquisa de 
má qualidade é desativada, ou que proporção de 
pesquisadores incom petentes perde suas posi
ções ou o acesso a recursos financeiros por 
força da avaliação interpares? Eu diria que esta 
proporção é desprezível a despeito do fato de 
que apenas um a pequena fração da comunidade 
científica contribui para o desenvolvimento da 
ciência, m atéria sobre a qual terei algo mais a 
com entar adiante. O que im porta agora é  cha
mar a atenção sobre este aspecto da autonom ia 
como pura ideologia profissional, instrumento 
dos interesses corporativos da comunidade cien
tífica.

Sob o mesmo ângulo pode ser discutida a 
questão das relações da ciência com outras esfe
ras institucionais.. Por exem plo, qual a conexão 
entre desenvolvimento científico, por um  lado, 
e desenvolvimento tecnológico e econôm ico, 
por outro? Porque se, de fa to , a atividade cien
tífica não busca resultados práticos ou não tem 
em si mesma finalidades utilitárias, então o de
senvolvimento (ou o atraso) tecnológico e eco
nôm ico ocorre independentem ente do estágio 
da pesquisa científica em determ inada socieda
de, e não em função dele. Infelizm ente, os pró
prios cientistas e suas associações são m uito am 
bíguos a este respeito, se não simplesmente de
sonestos. Quando se trata  de reclamar para a 
pesquisa científica parcelas sempre m aiores dos 
recursos públicos eles não vacilam em apontar a 
ciência com o fa tor essencial para a riqueza e 
bem-estar das sociedades a que pertencem ;m as 
quando se trata  de avaliar tais efeitos dos inves
tim entos em pesquisa científica, todos os argu
m entos da ideologia profissional são enfatica

m ente apresentados. Os mais com uns: a) à ciên
cia aplicam-se critérios científicos de desempe
nho (qualidade) elaborados e operados pelos 
próprios cientistas, não critérios econômicos ou 
sociais (rentabilidade ou utilidade), que são cri
térios “ leigos” e estranhos à atividade de pes
quisa; b) a ciência lida com o desconhecido, na 
fronteira do conhecim ento e seus resultados são 
imprevisíveis por natureza, o que dem onstra a 
impossibilidade de se estabelecer qualquer con
trole sobre, por exem plo, a relação pesquisa 
básica/produção de tecnologia; a ciência é um 
ram o da “alta cultura”  (tal com o as artes e as 
hum anidades) e os investimentos em pesquisa 
não necessitam, além dessa, de qualquer ou tra  
justificativa.

Pois bem , não creio que as coisas sejam tão 
simples, e há pelo menos um  fato que se ajusta 
mal a este arrazoado ideológico: as nações mais 
desenvolvidas econôm ica e tecnologicamente 
são tam bém  as que mais investiram (e investem) 
em pesquisa científica, e parece-me ingênuo 
supor que tais investimentos tenham  sido na  
ciência como ram o da “alta cultura” , no “ saber 
pelo saber”  ou na “aventura do espírito hum a
no” . Desde as primeiras décadas deste século o 
crescimento dos recursos governamentais aplica
dos em pesquisa científica esteve ligado a 
expectativas m uito claras de resultados práticos 
tan to  no campo m ilitar quanto  no econôm ico e 
social, e não penso que as nações ricas tenham  
conquistado sua posição privilegiada indepen
dentem ente do grau de satisfação destas expec
tativas; m uito pelo contrário , a pesquisa c ien tí
fica (e tam bém  a tecnológica) foi, e continua 
provavelmente a ser, o fa tor singular mais c r ít i
co para a obtenção do nível atual de afluência 
de que gozam hoje. Por outro lado, não parece 
irrazoável supor que, paradoxalm ente, foram  
estes os fatos que exacerbaram a retórica ideo
lógica e o sentido corporativo das diversas co
m unidades científicas nacionais. Num a fase de 
expansão das fronteiras do conhecim ento o su
cesso econômico e tecnológico da pesquisa cien
tífica  não era incom patível com o  progresso da 
ciência em seus próprios term os; mas a situação 
é inteiram ente ou tra  quando as expectativas da 
sociedade por resultados “práticos”  (estim ula
das pelos próprios cientistas) coexistem com 
um a relativa exaustão dos horizontes do conhe
cim ento científico. A sombra da ingerência do 
Estado começa a pairar sobre a ciência in s titu 
cionalizada:

“O progresso científico contribuiu para 
o desenvolvimento econôm ico e deu solu
ções a problemas sociais, mas por vias impre-
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visíveis que os governos ou qualquer outra 
agência centralizadora dificilm ente podem  
controlar” (Ben-David, 1980: 107) (ênfases 
minhas).

A í está: Ben-David traduz com m uita  exati
dão o receio dos cientistas de que os governos 
sintam-se estimulados ao planejam ento da ciên
cia como form a de ob ter re to rno  (em inovações 
tecnológicas ou em  p rodu tos socialm ente úteis) 
para os elevados investim entos feitos no estabe
lecim ento científico. E  continua ele:

“O principal critério para o suporte [à 
ciência básica] e intervenção [do estado] 
deverá ser a qualidade da pesquisa, d o  ensi
no  e da form ação, antes que contribuições 
específicas à solução de problem as bem  defi
nidos. Se a qualidade dos pesquisadores num 
país é grande, é provável que eles se dedica
rão  ao que tem valor e se absterão de esco
lhas inúteis”  (Ben-David, 1980:110).

Encontram os, novam ente, o argum ento da au
tonom ia.

Todas estas questões têm  sido discutidas na 
volumosa literatura sobre po lítica  científica e 
não h á  com o resum ir aqui a diversidade de 
teses.6 Alguns pontos, en tre tan to , merecem 
com entários ainda que breves. E m  prim eiro lu 
gar, é certo que não há com o sustentar a idéia 
de que o nexo entre a pesquisa básica e suas 
aplicações práticas obedece a um  processo li
near: ciência básica -> ciência aplicada - » inven
ção -* desenvolvimento -*■ inovações disponíveis 
no m ercado. Isto é , evidentem ente, um  equívo
co e um a simplificação. Estes vínculos são m ui
to mais complexos, relativamente pouco conhe
cidos e de difícil definição.7 Isto não significa 
de form a alguma que o  argum ento da imprevisi- 
bilidade seja inteiram ente correto ainda quando 
se reconhece que nenhum a fórm ula pode captar 
o processo das grandes descobertas científicas 
ou o da geração de tecnologia pela pesquisa bá
sica. Apenas para mencionar um a idéia bem 
antiga, a constatação de que descobertas m últi
plas são, aparentem ente, mais a norm a do que a 
excessão sugere fortem ente que os cientistas 
subem razoavelmente qual o caminho a percor
rer e onde estão as probabilidades d o  sucesso; 
de form a alguma eles agem às cegas com o se o 
processo da descoberta fosse inteiram ente alea- 
lório e imprevisível, até porque a atividade de 
pesquisa é tam bém  um  processo de aprendiza- 
Kcm pelo qual se to m a  possível reduzir as incer
tezas. Ademais, apenas fração m uito reduzida 
<h> pesquisa científica é feita na fronteira do

conhecim ento, no limiar do desconhecido; a 
m aior proporção dela constitui-se de “ ciência 
norm al”  onde, segundo Kuhn (1971), a solução 
dos problem as pode ser antecipada em detalhes 
(embora o tra je to  a té  ela inegavelmente requei
ra  habilidades e engenhosidade) e o propósito 
de inovar é reduzido. F inalm ente, existem áreas 
onde, para usar a m etáfora de Toulm in, as p ro
babilidades de “reluzir o relâmpago” criador de 
resultados práticos não são pequenas: entre elas 
não está a física das altas energias, mas certa
m ente encontram-se as ciências biológicas onde 
a unidade de objeto faz com que “ quase tudo 
do que aprendemos sobre os mecanismos bioló
gicos em virtualmente qualquer animal tenha 
probabilidade de um a aplicação médica final” 
(Weinberg, 1968: 102). Entre estes extremos 
existe toda um a gama de possibilidades que 
vários estudos em píricos têm  revelado e que 
sugerem, entre outras coisas, que a distinção 
ciência pura/ciência aplicada tende a se tom ar 
obsoleta.

Dicotomias como esta são cada vez mais 
insuficientes para apreender as transform ações 
por que vem passando a organização da ciência 
contem porânea sob o influxo das expectativas e 
demandas por contribuições práticas à elevação 
do nível de bem-estar das sociedades. O crescen
te trânsito de cientistas entre a “pesquisa pura” 
e a  “pesquisa aplicada”  tem  indicado que elas 
não são m utuam ente exclusivas; as orientações 
disciplinares da pesquisa básica tem penetrado 
no âm bito da pesquisa aplicada, e as desta são 
“ traduzidas”  na  esfera da primeira para perm itir 
sua absorção; problem as práticos estimulam de
senvolvimentos teóricos (quando não criam 
novas disciplinas teóricas); formam-se às vezes 
“comunidades híbridas”  com seus próprios sis
temas de comunicação e avaliação de desempe
nho .8 Sim ultaneam ente, cientistas acadêmicos 
fundam  suas próprias empresas para explorar 
econom icamente o resultado de suas pesquisas9 
e as universidades formam jo in t ventures com 
grandes corporações (E tzkow itz, 1983). Tudo 
isso gera resistência e conflitos, o que apenas 
indica que não se tra ta  de fatos isolados ou de 
desvios ocasionais facilmente retificáveis através 
da invocação da ética acadêmica e dos valores 
não utilitários da ciência. G e io  que se tra ta  de 
transform ações estruturais im portantes que 
abrem  o  leque de form as alternativas de organi
zação da ciência. De fato, mesmo as profissões 
liberais clássicas enfrentam  hoje desafios seme
lhantes: as características dos m ercados para 
seus serviços na sociedade contem porânea e as 
condições atuais de sua prática profissional têm 
forçado m édicos e advogados a redefinirem e
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alterarem consideravelmente os parâm etros de 
sua autonom ia (Powell, 1985; Herzlich, 1982; 
Donnangelo, 1975).

Ora, além de recente, a vinculação da ciência 
com instituições de ensino foi historicam ente 
contingente; apenas porque existe en tre  os espe
cialistas no estudo da ciência a tendência em 
compreendê-la do ponto  de vista da ciência con
temporânea (e da história da ciência européia) é  
que se crê no caráter necessário da sua vincula
ção com o  m odelo acadêmico de organização 
profissional (Katouzian, 1982; W hitley, 1982). 
Para escaparmos desta falácia do determinism o 
retrospectivo, para usar a feliz expressão de 
Reinhard Bendix, tem os de admitir que existi
ram  no passado outras alternativas de organiza
ção da ciência, da mesma form a com o tem os de 
admiti-las no fu tu ro . Por ou tro  lado, h á  um 
evidente equívoco na identificação do m odelo 
profissional da  ciência com o de outras profis
sões clássicas com o a m edicina e o direito. Não 
existe na  esfera da ciência (pelo m enos desde o 
século XIX) nada comparável ao exercício pri
vado da medicina em que o clínico tem to tal 
controle sobre o conteúdo e as condições de seu 
trabalho (um a form a clássica de exercício p ro
fissional cada vez mais lim itada pelo assalaria- 
m ento de proporções crescentes de médicos). 
Ao vincular-se às universidades a ciência colo
cou-se tam bém  sob normas e controles adminis
trativos típ icos de qualquer organização buro
crática; o cientista acadêmico fo i desde o início 
um  assalariado constrangido a submeter-se a 
algumas condições contratuais que restringem 
sua liberdade, em bora lhe deixassem ampla 
autonom ia com relação ao conteúdo  do seu tra
balho. Q ue estas restrições tenham  sido, e sejam 
ainda hoje, consideravelmente m enores do que 
as que regulam a atividade do cientista no setor 
privado da econom ia não faz do cientista acadê
m ico um  profissional autônom o. Antes, a au to
nom ia (no grau em que é reclamada) é simples
m ente um a aspiração individual dos cientistas e 
um  interesse da comunidade científica como 
corporação. E la não é um a “ necessidade” da 
ciência, porque a ciência como a m edicina não 
têm  “necessidades” , que são m eros ju ízos de 
valor. A ciência, como a m edicina ou o direito, 
apenas obtém  o  que lhe perm ite e concede o 
arranjo das forças sociais em cada sociedade e 
em  cada conjuntura histórica determinada.

O m odelo acadêmico de organização da 
ciência foi no m ínim o ambíguo desde seu surgi
m ento; ele não consegue integrar satisfatoria
m ente pretensões de autonom ia profissional 
com necessidades de controle administrativo, e 
a justaposição de  form as colegiadas e burocráti

cas (hierárquicas) de organização gera conflitos 
e rejeições. O cientista acadêmico (e de maneira 
mais geral, o docente) não tem  de si mesmo a 
imagem de um assalariado a serviço de uma 
organização, mas a de um  profissional autôno
mo que controla as condições e o conteúdo de 
seu trabalho, e que espera da administração uni
versitária que ela lhe propicie todas as facilida
des, tom ando a precaução de não tratá-lo com o 
empregado. Evidentem ente, este modelo supõe 
que os interesses do docente-pesquisador coin
cidem necessariamente com os interesses da uni
versidade, e que a form a de satisfazer os últimos 
consiste em atender os primeiros, o  que não é  
de form a alguma evidente e nem  sempre verda
deiro. A ideologia do profissionalismo é , entre 
outras coisas, um  recurso para redução das in
consistências e incongruências do m odelo, mas 
não tem  tido m uito sucesso. As organizações 
docentes, que pretendem  desempenhar funções 
idênticas às que, por exem plo, as associações 
médicas cumprem para seus associados, têm 
experim entado um  processo de desgaste em 
vários países, ao mesmo tem po em que o sindi
calismo m obiliza parcelas cada vez mais signifi
cativas do corpo docente das universidades.

E é significativo que o profissionalismo seja 
a ideologia dom inante nos “colégios invisíveis” 
das universidades, e que o sindicalismo venha 
afirmando-se com o a form a de ação preferida 
das categorias docentes inferiores. Ê  verdade 
que nesta divisão há m uito  de diferencial de 
competência, tan to  quanto há de privilégios 
com base duvidosa e de exploração do trabalho 
dos m enos qualificados.

O Argum ento da “ Comunidade de Talentos”

A crer nos m itos da ciência contem porânea, 
a comunidade científica é constitu ída de indiví
duos particularm ente talentosos e criativos em 
penhados em ampliar as fronteiras do conheci
m ento, em desvendar o desconhecido. Para que 
cumpram sua missão é necessário, todavia, que 
a sociedade ofereça-lhes estím ulos adequados; 
eles devem ser bem rem unerados, necessitam de 
liberdade absoluta em seu trabalho, não podem 
dispensar suporte m aterial em nível adequado 
para suas pesquisas e esperam que suas realiza
ções lhes granjeie reconhecim ento e prestígio 
social.

Como em qualquer outra profissão, não há 
porque duvidar de que em ciência trabalhem 
pessoas de talento , bem  dotadas e inovadoras 
que merecem ser adequadam ente compensadas 
e apoiadas. O que não é evidente é  que pessoas
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com tal perfil existam  em proporção m aior na 
área científica do que em outras esferas profis
sionais; não parece de form a alguma razoável 
supor que a distribuição de talentos inovadores 
n a  sociedade privilegia a  ciência em detrim ento, 
po r exem plo, da área gerencial, nem  parece 
haver m uitas evidências de que dentro  da  área 
científica os indivíduos talentosos e criativos 
constituem  a proporção m aior. E  para que não 
fiquem  dúvidas a respeito  do que entendo por 
“talentosos”  e “ criativos”  na esfera científica, 
refiro-m e aos cientistas que contribuem  signifi
cativamente para o  progresso da ciência, e neste 
p on to  o que vem à lem brança são indivíduos 
que alteraram  os rum os da ciência através de 
revoluções paradigmáticas, com o foi o caso de 
E instein. Todavia, o desenvolvimento científico 
é também constitu ído  de inovações ao nível dos 
quebra-cabeças deixados aos cientistas m enos 
eminentes pelos que revolucionam  a ciência. 
T anto  estes ú ltim os quanto  os solucionadores 
de quebra-cabeças da ciência norm al consti
tuem , somados, um a pequena proporção da 
população de cientistas ativos. Uma elite ,enfim .

Mas, en tão , o  que fazem os milhares de cien
tistas que não se destacam  p o r contribuições 
significativas, cujas pesquisas não despertam  a 
m enor curiosidade ou interesses na  comunidade 
de seus pares, que raram ente têm  seus artigos 
publicados nas revistas mais im portantes, ou 
que se publicados raram ente são citados, ou são 
citados apenas por outros cientistas que nunca 
se destacaram  p o r contribuições significativas 
etc.? Qual a função desta massa de cientistas 
medianos e m edíocres? Ortega y  Gasset. form u
lou a seguinte hipótese que levaria seu nom e: o 
progresso da  ciência deve-se em grande parte  ao 
trabalho destes hom ens m edianos, m edíocres e 
até mesmo m enos que m edíocres em cujo agre
gado de pequenas contribuições se apoiam os 
grandes cientistas que promovem o avanço do 
conhecim ento. E ntre  outros, a hipótese de  
Ortega incorre no seguinte equívoco: mesmo as 
contribuições “m enores” da ciência norm al são 
obra de cientistas de e lite, não de pesquisadores 
medianos. E  os em inentes utilizam-se basica
mente do trabalho de seus colegas tam bém  emi
nentes, e apenas em proporção m uito  pequena 
<la produção de cientistas medianos. Em  pesqui
sa que fizeram  na área da física os Cole encon
traram  que apenas 15 a 20% dos trabalhos 
mencionados pelos físicos de elite eram produ
zidos por colegas m edianos, e concluem que 
pura produzir estes 15 ou  20% não seria neces- 
•uS rio m anter ocupados 80% dos físicos (que é a 
proporção dos m edianos) pois, provavelmente, 
a metade seria suficiente: “os dados apresenta

dos levam à  conclusão prelim inar”  — finalizam 
os Cole -  “de que a redução do núm ero de 
cientistas não reduziria a taxa do progresso 
científico” (Cole e Cole, 1973: 231). E sta  é 
um a percepção bastante comum  hoje no  que 
diz respeito à  ciência acadêmica: ainda que se 
admitisse que a  função e justificativa únicas da 
atividade dos docentes-pesquisadores fosse a 
produção de conhecim ento novo em suas disci
plinas (o que não é de form a algum a verdadei
ro ), m esmo assim a ciência acadêm ica estaria 
superdim ensionada pois, de fa to , contribuições 
significativas são feitas por um a pequena fração 
dos docentes-pesquisadores associados a um a 
fração tam bém  pequena do sistema universitá
rio  (A lpert, 1985).10

Para alguns, esta ineficiência da com unidade 
científica em relação ao seu tam anho é um a das 
m uitas m anifestações do keynesianism o creden
cial: os investim entos em  educação e o  creden- 
cialismo ocupacional não visam prom over a efi
ciência, mas sim plesm ente contribuem , de form a 
peculiar, para m anter a lto  o nível do consum o 
n a  econom ia através da m ultiplicação de sine- 
curas protegidas pelos m onopólios ocupacionais 
e artificialm ente estruturadas com  requisitos de 
um a formação especializada e prolongada, mas 
freqüentem ente desnecessária (Collins, 1979: 
53-58, 196). A  ciência não foge à regra: a neces
sidade de tan to  treinam ento convence tan to  
quanto  a de tan ta  pesquisa irrelevante. Assim, 
nos países que lideram o progresso científico  a 
ciência feita  nas universidades seria de to d a  m a
neira constitu ída de alguns gigantes que a fazem 
avançar e de um a m ultidão de pigmeus que ape
nas vivem dela, firm em ente instalados dentro de 
um a vasta (e onerosa) rede de sinecuras acadê
micas para a m anutenção das quais necessitam 
apenas publicar vez ou outra em revistas c ien tí
ficas independentem ente da qualidade do traba
lho (ou da revista); pois com o ensina Price 
(1972), ciência é  o  que se comunica em  artigos 
publicados em revistas científicas, e cientista é 
aquele que alguma vez na  vida produziu um 
desses artigos.11

Pesquisa e Ensino

Mas se essa massa de cientistas de m edianos 
para m edíocres nada tem  com que contribuir 
para a  ciência, por que não utilizá-los mais in
tensam ente no ensino de ciências aos não-cien
tistas? Posso antecipar que a m uitos esta p ro
posta  parecerá no m ínim o incoerente: como 
podem  cientistas pouco com petentes serem 
bons professores? Qual o  ganho em utilizá-los
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mais intensivamente no ensino? Ora, os que se 
opõem  à idéia da  integração en tre  ensino e pes
quisa sempre usam o argum ento de que um  
bom cientista não é sempre-, o u  necessariamen
te, um  bom  professor e que pouco ou nada se 
ganharia pondo-o num a sala de aulas. Creio, 
pois, que não objetarão à idéia de que um  
cientista m edíocre pode ser um  bom  docente: 
não sofre a lógica, eles nada perdem  e o ensino 
pode ganhar, com o efetivam ente creio. Aliás, a 
idéia não é original.

Price argum enta que a “verdadeira justifica
tiva para a pesquisa científica fundam ental e 
aplicada, desde que o p ro d u to  final consiste 
num a publicação, reside no fa to  de que sem 
um a tal atividade o cientista ficará rapidam ente 
“ fora do c ircu ito” e perderá as outras funções  
sociais para as quais nós os rem uneram os” 
(1980: 81) (ênfase m inha). Price quer dizer que 
além de contribuir com seu artigo (seja ele ruim  
ou bom ) para  o estoque m undial de conheci
m ento  (publicações), o pesquisador mantém-se 
atualizado para bem exercer suas outras funções  
sociais para  o  desem penho das quais a sociedade 
o  rem unera. Ora, estim ando que a  taxa  de cres
cim ento do estoque m undial de conhecim ento 
cresce à taxa de 1% ao ano, Price conclui que 
para se m anter atualizado o pesquisador precisa 
investir a um a m esm a taxa: por exem plo, dedi
car à pesquisa (e à publicação do resultado) um  
terço ou um  quarto  de ano ao longo de quatro 
anos, o u  um  ano inteiro a cada quatro . E  fina
liza: “O m elhor proveito  que a sociedade pode 
tira r do trabalho do pesquisador não está neste 
investim ento, m as nos ou tros dois terços ou três 
quartos de  sua atividade não consagrados à pes
quisa”  (Price, 1980: 82) (ênfase m inha).

Não é im portante  saber qual a exatidão dos 
cálculos de Price que, ademais, reconhece que 
nem to d a  atividade de pesquisa adm ite soluções 
de continuidade. Interessa a idéia geral de que a 
pesquisa não é e não pode ser um a ocupação de 
tem po integral; que os pesquisadores acadêmi
cos têm  outras obrigações além da pesquisa; e 
que para a m aioria deles a pesquisa deve ser 
apenas um  instrum ento  destas outras funções. 
Mas que funções? O ensino é certam ente a mais 
im portan te  delas, e todo  o argum ento de Price 
sugere que o docente que pesquisa desem penha 
m elhor esta função do que o  que não pesquisa. 
Se possuir com petência didática, tan to  m elhor; 
mas este argum ento não é essencial (a não ser 
quando se pretende colocar os bons cientistas 
fora  do alcance dos estudantes).

Agora parece estar mais claro porque os 
docentes que pesquisam , ainda que não sejam 
pesquisadores brilhantes, estão  particularm ente

equipados para o ensino: têm  experiência d ireta  
com o m étodo c ientífico , familiaridade com  o 
corpo já  codificado do  conhecim ento discipli
nar, estão a  par do que outros cientistas produ
zem na fron teira  do saber, habituados a expor 
suas idéias à avaliação de ou tras pessoas, ao con
fron to  das idéias com  as evidências, ao pensa
m ento  crítico . Nas salas de aulas, ou ju n to  aos 
estudantes nos laboratórios, alguns saberão 
m elhor que ou tros utilizar de form a estim ulante 
sua experiência de pesquisa; é provável que para 
m uitos o ensino continue a ser um a atividade 
desinteressante, o que não significa que sejam 
mal equipados para a função, mas apenas que 
não deveriam ter escolhido a universidade como 
local de trabalho. Adem ais, e para  não fugir ao 
lugar-comum , provavelm ente poucos terão os 
a tributos que distinguem o bom  com unicador; 
creio, todavia, que dá-se im portância excessiva à 
habilidade de comunicação verbal com o critério 
para distinguir o bom  professor, talvez porque a 
aula magistral permanece com o o m odelo de 
ensino, mas tam bém  porque não se reconhece 
que o  im portante  é  a qualidade da relação p ro
fessor/aluno e que esta pode desenvolver-se em 
vários planos e de form a estim ulante para  am 
bos ainda quando o docente-pesquisador não 
seja um  bom  com unicador. Não sei se os cientis
tas estrangeiros contratados pela USP nos anos 
30 possuíam  este tipo  de habilidade, mas é 
razoável supor que em m uitos casos diferenças 
de idiom a tornavam  difícil a comunicação com 
os estudantes; por o u tro  lado, eles não eram 
pesquisadores de renom e com contribuições 
significativas à ciência. Apesar disso, um a gera
ção de cientistas, engenheiros e outros profissio
nais que passaram pela Faculdade de Filosofia 
da USP atesta a im portância do professor com 
experiência de pesquisa, da participação do es
tudan te  de graduação nos projetos dos docen
tes, da recepção da idéia da  ciência como algo 
dinâm ico, instigante e criativo mesmo para os 
estudantes que não pretendem  prosseguir na 
carreira científica. E videntem ente, a outra con
dição para que exista o bom  ensino (como ativi
dade que se define relacionalm ente) é a exis
tência de estudantes capazes de aprender até 
mesmo com  professores incom petentes. Isto 
não é  apenas um a questão de aperfeiçoam ento 
dos m ecanismos de seleção, em bora este as
pecto seja fundam ental; trata-se tam bém  de 
equipar as universidades com boas bibliotecas 
e laboratórios, facilitar o con tato  com os m e
lhores docentes-pesquisadores, distribuir o 
m aior núm ero possível de bolsas de estudo ou 
institu ir outras m odalidades de auxílio ao estu
dante .

40



Uma form a eficiente de não se fa ze i  qual
quer destas coisas e de agravar a já  difícil convi- 
vivência entre ensino  e pesquisa consiste em per
manecer aferrado a um a definição artificiosa, 
desnecessariamente restrita  e inconseqüente de 
ciência. Por exem plo: insistir num a definição 
que só com porte a pesquisa de fronteira, ou 
num a definição de cientista que só inclua o 
reduzido círculo dos pesquisadores de elite. 
Este é o caso do II  Plano Nacional de  Pós-Gra
duação (CAPES, 1982) de  cujo tex to  se deduz 
que só merece o nom e de pesquisa cientifica 
aquela que é original e conduzida nas fronteiras 
do conhecim ento; veja-se tam bém  o que diz 
Schwartzman:

“ A ciência só é ciência quando é  de nível 
internacional, quando é de fronteira, e não 
tem  sentido m anter um a atividade cientifica 
de segunda classe no país a pre tex to  do sub
desenvolvimento nacional”  (1 9 8 0 :6 7 ).

O problem a com este tipo de definição é 
que, em prim eiro lugar, os seus autores não pre
tendem , de fa to , que ela seja levada a sério e até 
suas últim as conseqüências. Com a  sua aplicação 
simplesmente deixariam de existir po r inteiro as 
comunidades científicas nacionais que, como a 
brasileira, pouco ou nada contribuíram  ou têm 
contribuído para o desenvolvimento da ciência, 
ou cuja produção (ainda que de qualidade dis
cutível,) constitu i fração reduzidíssim a do esto
que mundial de conhecim ento científico (publi
cações).

Em segundo lugar, ta l tip o  de definição res
tr ita  exigiria, para ser m enos equívoca, que as 
comunidades científicas nacionais assumissem a 
responsabilidade de identificar e desclassificar 
os pesquisadores apenas medianos e os m edío
cres num processo de depuração in terna que, 
entre outras coisas, bloqueasse seu acesso aos 
escassos recursos para pesquisa. Uma ação desta 
natureza constituiria um a efetiva instância de 
exercício de autonom ia institucional, de rigo
rosa avaliação interpares e de adesão indiscutí
vel ao critério da com petência profissional. To
davia, será ingênuo supor e esperar que os cien
tistas levem tão  a  sério sua ideologia a pon to  de 
por ela pautarem  seu com portam ento, tan to  
quanto  será tam bém  ingênuo supor que acei
tem , sem as costumeiras denúncias de violação 
da autonomia  da  ciência, que agências externas 
assumam a tarefa e a responsabilidade dela de
corrente.

Em  terceiro lugar, a definição restrita  insiste 
cm atribuir à pesquisa a  única e exclusiva fun- 
çffo de produzir conhecim ento novo, e com isso

desvincula-a definitivamente do ensino. Jfcu n ío  
a contestaria se, de fato, a comunidade científi
ca estivesse constituída apenas pelos pesquisa
dores criativos e produtivos que trabalham na 
fronteira do conhecimento; poder-se-ia até 
admitir que esta pequena parcela de cisntístas 
ficasse liberada de suas outras funções acadêmi
cas, a i  incluído o  ensino. N o  entanto , as comu- 
nidades científicas reais são outra coisa e a defi
nição restrita não altera (nem  deseja efetiva
mente alterar) o  fato de que empiricamente a 
ciência como sistema social consiste na distri
buição diferenciada de recursos, recompensas, 
poder e privilégios com base tanto nas diferen
ças individuais de talento, competência e repu
tação quanto, independentemente destas, na 
procedência institucional dos pesquisadores; 
isto é , na hierarquia das universidades nas quais 
os cientistas ob têm  seu treinamento. Sociologi
camente, tão importante quanto a elite de cien
tistas como elemento constitutivo do sistema 
social da ciência é a massa dos pesquisadores 
anônimos, dos improdutivos, dos medianos e 
dos incompetentes, e mais importante do que 
qualquer destes estratos são as relações que se 
estabelecem entre eles; tanto quanto o sistema 
social da ciência é  constituído pela organização 
departamental das disciplinas nas melhores e 
mais reputadas universidades, ele também o é 
pelos departamentos das universidades situadas 
na cauda da "procissão acadêmica” , e  mais im
portante do que qualquer universidade ou estra
to de universidades são as relações que hierar
quizam dentro desta rede institucional.

A concepção de um a ciência constituída 
unicam ente da pesquisa de pon ta, dos pesquisa
dores eminentes e talentosos e das universidades 
mais reputadas não é m enos dúbia do que tan
tas outras idealizações e  tan tos outros m itos 
que a sociologia da ciência, sobretudo em sua 
vertente funcionalista, tem  procurado nos im
pingir. É  necessário tê-las pelo que realmente 
são, sobretudo porque tendem a ter mais força 
ali onde a  organização da ciência é m ais fraca. A 
quê ou a quem servem elas? No II  Plano Nacio
nal de Pós-Graduação a concepção restrita de 
ciência serve de base para os seguintes propósi
tos: a) dificultar a pós-graduação nas áreas p ro 
fissionais e concentrá-la n a  área das ciências bá
sicas; b) privilegiar a pós-graduação como a 
esfera por excelência da pesquisa e reduzir sua 
im portância no ensino de graduação; c) man
ter a distinção entre “universidades que ensi
nam ” , por um  lado, e “universidades que pes
quisam ” , por outro . Em síntese, consagrar o 
status quo  identificando-o com “necessidades” 
da ciência.
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O fa to  é que esta postura  conservadora da 
comunidade científica (ou dos seus ideólogos) 
na defesa de interesses corporativos e de ganhos 
recentes obtidos à sombra de um  Estado autori
tário  que fez do sistema nacional de ciência e 
tecnologia um  dos instrum entos da doutrina 
m ilitar de segurança nacional, afastou-a da uni
versidade e isto foi particularm ente desastroso 
como a experiência veio dem onstrar. Ao abdi
cai de suas responsabilidades com  o ensino pro
fissional e de graduação e ao transferir suas leal- 
dades da instituição que os abriga (e paga seus 
salários) para as respectivas comunidades disci
plinares, os mais qualificados e competentes 
docentes-pesquisadores abdicaram tam bém  da 
liderança intelectual e m oral que lhes caberia 
exercer na  universidade seja sobre os colegas 
mais jovens ou m enos qualificados, seja sobre os 
estudantes. Este espaço term inou por ser previ
sivelmente ocupado pelo cham ado “ baixo cle
ro ”  organizado em agressivas associações docen
tes com atuação quase sindical. Por um  largo 
período  de tem po , e  a té  que as greves mais re
centes e prolongadas revelassem em que mãos 
efetivam ente estava a  liderança do corpo docen
te e a extensão da contestação à autoridade in
telectual e m oral dos “ cardeais”  (limpidamente 
m anifestada nas assembléias que se sucediam ao 
longo das greves), fo i possível deixar operar um  
dos efeitos mais perversos da situação estabele
cida nas universidades. Organizada em associa
ções disciplinares, a com unidade científica fazia 
demandas restritas às “necessidades”  da  ciência 
(sobretudo, verbas governamentais) e dava-se ao 
luxo de se m anter à margem dos m ovimentos 
do “baixo cleio”  com o se nada tivesse a  ver 
com ele ou com suas aspirações; afinal, o que se 
reivindicava eram melhorias salariais, algo que 
os econom istas chamam de bem pú b lico : con
cedido a uns toma-se extensivo a todos inde
pendentem ente do grau de participação nos m o
vimentos coletivos. Se ao contrário do ensino a 
ciência não faz greves, a alienação da comuni
dade científica acadêm ica encontrava não ape
nas sua justificação ideológica, mas tam bém  
suas recompensas m onetárias sem os custos da 
participação.

O problem a é que os m ovim entos reivindica- 
tórios do “baixo clero”  (e não apenas no Brasil) 
trazem  em sua cauda demandas igualitárias que

põem  em risco a econom ia política  da pesquisa 
e sua m oeda corrente, o  curriculum vitae: amea
çam as hierarquias de com petência, contestam 
as reputações estabelecidas, investem contra a 
autoridade intelectual, politizam  todo  o  espaço 
acadêmico e atacam no ponto  vulnerável da co
m unidade científica, no fato de que a pesquisa 
universitária é fortem ente subsidiada pelo ensi
no , e isto em mais de um  aspecto. Não se trata 
apenas de q ue , como em outros países, os pes
quisadores são rem unerados com  os recursos 
destinados ao ensino, mas tam bém  de que seus 
encargos docentes tomaram -se cada vez mais 
reduzidos. Na medida em que os pesquisadores 
afastavam-se do ensino profissional e de gradua
ção, a distribuição das cargas docentes en tre  os 
mais e os m enos qualificados tom ou-se foco de 
preocupação, descontentam entos e conflitos 
nas universidades onde exista alguma atividade 
institucionalizada de pesquisa, e as inúmeras 
investigações sobre o orçam ento de tem po dos 
professores atestam  a polêm ica que se estabele
ceu sobre a questão . Por um  lado, a relação 
tem po dedicado à pesquisa/tem po dedicado ao 
ensino tornou-se o  aspecto mais visível e  con
troverso do “princíp io”  da integração en tre  as 
duas funções, e em  vários países ela serve de 
parâm etro pa ra  políticas de alocação de recur
sos; por ou tro  lado, esta relação tem  deixado a 
n u  as extrem as desigualdades que, em alguns 
países ou universidades, fazem das categorias 
inferiores de docentes objeto  de exploração 
pelas categorias superiores.

Para finalizar: as controvérsias suscitadas 
pela difícil convivência entre ensino e pesquisa 
n ão  serão dirim idas com  propostas que sepaiem  
um  da ou tra  sem que ambos e a uftiversidade 
com o um  to d o  sofram irreparáveis preju ízos. 
Blau (1973) observou que a  diversidade das 
especializações disciplinares da  pesquisa en con
tra  no ensino d e  graduação o fa to r de coesão 
que, paradoxalm ente, to rna  possível a crescen
te especialização. Sem a atividade educacional a 
universidade se fragm entaria a p o n to  de p erder 
sua identidade. Adem ais, ensino e pesquisa de
pendem  em  am pla m edida de condições id ên ti
cas para se desenvolverem: da qualificação supe
rio r dos docentes e de um  clima in te lectual 
sério e responsável que penetre  o  cotid iano das 
universidades.

Notas

1. A distinção entre “profissões” , “ocupações” e “ocupações semi-profissionalizadas”  é  im p o rtan 
te e produziu um a vasta literatura sociológica. Ver Moore (1970), Laxson (1977) e E tzioni (1 9 6 9 ).
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2. Estou servindo-me am plam ente do excelente trabalho de Schwartman (1979); m inha leitura do 
seu livro é, todavia, m uito pessoal (com o, ademais, ocorre com toda leitura) e corresponde m uito 
pouco às idéias do próprio autor.

3. Que as cargas docentes eram pesadas pode-se deduzir do seguinte depoim ento de Gleb Wata- 
ghin, físico e matemático: “ chegando, no Brasil, eu e Fantappié, nos pediram para fazer o curso com 
pleto. Fantappié fazia todas as m atem áticas. Eu fazia a física experim ental e teórica e a  mecânica 
teórica, o que já  era m uita  coisa. Fazíam os bastante aulas. Além disso me disseram: é preciso criar 
um  laboratório experim ental . . .”  (Schwartzm an, 1979: 254).

4 . Em trabalhos mais recentes, Schwartzman reviu consideravelmente esta posição ao coletar e 
publicar evidências de que não apenas faz-se nas universidades brasileiras a maior proporção da 
pesquisa científica no  país, mas também a pesquisa de m elhor qualidade. Ver Schwartman (1984).

5 . Veja-se o caso da acupuntura. A American Medicai Association absorveu esta form a de tra ta 
m ento para reduzir sua prática por pessoas sem formação m édica; em seguida, no en tan to , baniu a 
acupuntura de dentre as modalidades curativas profissionalm ente legítimas e autorizadas. Ver Wolpe
(1985).

6. O leitor poderá consultar com proveito a coletânea organizada por Shils (1968).

7. As tentativas de quantificar a relação tem  dado resultados m uito  imprecisos. Ver Keller (1984) 
para um a discussão sobre a questão. Ver tam bém  Ganz (1981) para um a revisão bibliográfica.

8. Exemplificações destes pontos o leitor encontrará em Van Den Daele e t alii (1977).

9. O exemplo mais expressivo é o do b ioquím ico Walter G ilbert, prêmio Nobel de Q uím ica em 
1980. Licenciou-se de Harvard para ocupar cargo executivo na  Biogen S.A., empresa de que era 
co-fundador; um  ano depois, em 1982, viu-se obrigado a abandonar a universidade por pressão dos 
colegas e da administração.

10. Segundo Price (1963) o  núm ero de autores que produzem  n artigos científicos é proporcional a 
l / n 2. Se cada um  de cem autores escrever um  único artigo, 25 escreverão 2 artigos, apenas 6 escreve
rão 4 , e assim sucessivamente. Ou imagine-se 165 autores e 586 artigos: 50% destes serão produzidos 
por apenas 10% daqueles cientistas, ficando a ou tra  m etade distribuída entre os pesquisadores no 
nível interm ediário (40% de autores/40%  de artigos) e n a  base d a  pirâm ide de produtividade (50% de 
au tores/10% de artigos).

11. A ciência, diz Price, é papirocêntrica  ao contrário  da tecnologia que é papirofóbica. O cientista 
não deixa de  sê-lo p o r produzir trabalhos de m á qualidade, ou  por produzi-los infreqüentem ente; 
isto apenas indica que ele é incom petente.
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Historiografia e Fontes (1930-1954)*

Israel Beloch

Sem buscar um a abordagem exaustiva, que 
seria impraticável num  trabalho com o este, p ro 
curarei apresentar o que m e pareceu essencial e, 
acima de tudo , o que possa encerrar m aior u tili
dade prática para o pesquisador do período.

A experiência concreta de pesquisa é uma 
das mais sensíveis lacunas dos nossos cursos un i
versitários. Trabalhei por m uitos anos, durante 
a elaboração do Dicionário Histórico-Bibliográ- 
fico  Brasileiro, com  dezenas de estudantes esta
giários, cuja form ação de pesquisa teve de ser 
efetuada no curso do próprio trabalho. Perce- 
bia-se nesses alunos familiaridade com a teoria, 
mas um grande desconhecim ento da História 
Contem porânea, das fontes e das técnicas de 
pesquisa.

O utra prelim inar a estabelecer é  a de que 
vou me lim itar às fontes convencionais, que são, 
pelo m enos na  História. Política -  m eu campo 
de trabalho -  o arcabouço da pesquisa, em bo
ra , como se sabe, esteja crescendo o recurso às 
fontes não convencionais para o estudo do 
cotidiano, dos m ovimentos sociais, da arte , do 
crim e, do corpo e tc. Essa nova categoria de 
fontes vai dos anúncios classificados à literatura 
de cordel, dos registros policiais ao receituário 
médico.

A cham ada era de Vargas é um  m om ento 
extrem am ente rico na evolução de nossa histó- 
ria. Nele ocorrem  im portantes mudanças econô- 
mico-sociais, podendo-se afirm ar que foi em seu 
bojo que o  Brasií lançou as bases para se trans
form ar de um a sociedade agro-exportadora nu
ma econom ia industrial. Fo i a í  que se consoli
dou a prática da intervenção estatal na econo
m ia e se promoveram as prim eiras experiências 
de planejam ento centralizado. Acentuou-se 
enorm em ente o processo de urbanização, per
dendo o Brasil sua fisionomia de pais essencial
m ente rural.

A Revolução de 30 m arca a emergência de 
novas elites políticas e a renovação do quadro 
institucional e adm inistrativo. O período  viu 
nascer três constituições e experim entou fases 
de democracia parlam entar e de d itadura, de 
centralização política e  de polarização de forças. 
Ampliou-se consideravalmente a participação 
popular na po lítica , em bora não se tenha que
brado de todo a  antiga exclusividade das oligar
quias estaduais. Sobrevivem na nova fase m uitos 
fenôm enos do Brasil arcaico, como o corone- 
lismo, o patrim onialism o, o  m andonism o etc.

A presença das camadas médias ganhou no
vos contornos e a questão social foi finalmente

* Apresentado originalmente no Ciclo de Conferências sobre Getúlio Vargas e a Economia Brasileira 
Contem porânea (1929-1954), prom ovido pelo D epartam ento de Política e História Econôm ica da 
Universidade de Campinas, em outubro de 1985.
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entronizada com o questão po lítica , crescendo 
em boa m edida o espaço que os trabalhadores 
ocupam  nos cálculos do poder.

Todos esses aspectos estão profundam ente 
refletidos na historiografia1 e nas fontes. E n
quanto  estas traduzem  as novas realidades, a 
literatura especializada ocupa-se dos tem as que 
surgem, como a industrialização, o nacionalis
mo de nova espécie, as classes subalternas etc.

O avanço tecnológico propiciou e acom pa
nhou  o desenvolvimento econôm ico, repercu
tindo tam bém  sobre as fontes históricas -  na 
aceleração da difusão de no tic ias pela imprensa, 
na  in trodução da gravação m agnetofônica, nos 
novos m eios de comunicação que reduzem  a 
produção de correspondência escrita etc.

Procurarei apresentar os principais gêneros 
de fontes empregados na pesquisa histórica, 
lem brando que os arquivos docum entais e os 
depoim entos orais são classificados como fontes 
primárias, enquanto  os jornais e ou tros periódi
cos, do m esmo m odo que os livros e os artigos, 
podem  conter elem entos de fonte primária e de 
fon te  secundária. São fon tes primárias o no ti
ciário do jo rn a l ou livros com o o Alm anaque do  
Exército  e os Anais da Câmara d os Deputados-, 
são secundárias as m atérias retrospectivas, ditas 
“de pesquisa” , publicadas na  imprensa e a h isto 
riografia em geral.

1. Arquivos

Os arquivos são os principais fornecedores 
de fon tes primárias para a h istória. Compõem-se 
de docum entos textuais (correspondência, rela
tórios, pareceres, diários, estudos e tc .), sonoros 
e visuais (fotografias, cartões postais, discos, 
fitas fonográficas, filmes, videocassetes etc.), 
impressos (planfletos, fo lhetos, jornais, revistas 
e livros) e cartográficos (mapas, cartas etc.). 
Podem  ser organizados segundo m últiplos crité
rios: cronológico, tem ático , regional, autoral 
e tc . e dispor de diferentes instrum entos de pes
quisa, como guias, inventários e índices on o 
m ásticos, tem áticos, analíticos e outros.

Um interessante levantam ento dos arquivos 
brasileiros, de suas atividades e publicações foi 
prom ovido p o r José R oberto  do Amaral Lapa.s

1.1 A rquivos Públicos

D etentores de  preciosos registros do Período 
Colonial e principalm ente do Im pério, os arqui
vos públicos são em geral pobres para a fase 
mais recente. Por inúmeras razões não recolhem  
a docum entação com  a continuidade que deter

mina a lei. Por um  lado, constata-se a resistência 
ou o descaso de m uitos órgãos públicos em en
cam inhar seus papéis à instituição arquivística 
com petente. Por o u tro , é notório  o  despreparo 
dos arquivos públicos, carentes de espaço e re
cursos para armazenar e processar a massa do
cumental que lhes caberia.

Nesse panoram a, a recente transferência do 
Arquivo Nacional para novas instalações permi
tirá  enfim  aproximá-lo de sua destinação legal e 
de seu papel histórico e cultural.

O Arquivo Nacional, em tese, disporia de 
m aterial a té  1960. Mas a realidade é bem diver
sa. Os fundos provenientes do Ministério da 
Fazenda abrangem apenas o século XIX, sendo 
particularm ente opulentos para o período 
1808-1831. Os do Ministério da Viação alcan
çam 1910. Muito do m atei ial posterior relativo 
a ambas as pastas fo i destru ído  em  irresponsá
veis descartes promovidos na década de 1950. 
Os registros de imigração, oriundos do estabele
cim ento da Ilha das Flores, se estendem até 
1929/1930. A docum entação judiciária  disponí
vel abrange algo do Suprem o Tribunal Federal e 
coleções com pletas do Tribunal de Segurança 
Nacional (1936-1945) e do T ribunal Especial 
(1930-1931). Os papéis da Presidência da Repú
blica são dos poucos recolhidos com continui
dade, estando depositados no Arquivo Nacional 
os docum entos da  secretaria da  Presidência en
tre  1921 e 1966 e os de órgãos subordinados 
em períodos diversos: Agência Nacional (1935- 
1972), Comissão Especial de Faixas de Frontei
ra  (1940-1962), Comissão Executiva de Arma
zéns e Silos (1955-1962), Comissão Coordena
dora do Abastecimento (1956-1963), Conselho 
Nacional de Econom ia (1934-1967), Conselho 
Nacional do Petróleo (1938-1965), DASP 
(1936-1962) e Estado-M aior das Forças Arma
das (um a caixa de 1956 a 1968).

O Arquivo Nacional dispõe em Brasília de 
um  pré-arquivo, depósito interm ediário da 
administração pública federal, onde se acha reu
nido im portante acervo contem porâneo, ao 
qual só é concedido acesso m ediante autoriza
ção do órgão p rodu to r do docum ento.

Os m inistérios m ilitares e o Itam arati man
têm  seus próprios arquivos históricos e não 
transferem  docum entação ao Arquivo Nacional. 
O Arquivo do Ministério das Relações E xterio 
res é reconhecidam ente dos mais inexpugnáveis 
do país e os das Forças Armadas de difícil con
sulta para assuntos contem porâneos.

Im portantes segm entos documentais do 
Congresso Nacional foram  inform atizados pelo 
Prodasen (Processamento de Dados do Senado 
Federal) e são consultáveis on-Une em terminais
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espalhados pelo pais. Esse banco de dados in
cluí a legislação nacional e toda a atividade par
lam entar -  projetos, pareceres, discursos, rela
tórios e tc . -  classificadas por assunto, além de 
perfis dos senadores.3

Considerem-se tam bém  os arquivos públicos 
estaduais, alguns m uito  ricos de m aterial, e os 
arquivos públicos municipais dos grandes cen
tros. São m uito  variáveis o volume dos acervos 
e as condições de acesso, o que não nos perm ite 
deter-nos no particular.

Um levantam ento dos arquivos públicos 
existentes no Rio de Janeiro , encontra-se no 
Guia preliminar de fo n te s  para a história do  
Brasil-, instituições governamentais no m un ic í
pio do R io de Janeiro .4

1.2 A rquivos Privados

Além dos arquivos pessoais, de que tratare
mos a seguir, destacam-se nessa categoria os 
empresariais, sindicais, partidários e eclesiásti
cos.

A docum entação empresarial e sindical é 
indispensável para o estudo da história econô
mica e social. Seu emprego sistemático é ainda 
recente e m uito lim itado. Integram contudo 
valiosas informações, no que tange às empresas, 
sobre m ovim ento econôm ico, contabilidade, 
com pra e venda, folhas de pagam ento, registros 
de funcionários, benefícios sociais e , no tocante 
aos sindicatos, sobre campanhas salariais e p o lí
ticas, programas assistenciais e recreativos, regis
tros de sócios. Podemos mencionar nessa cate
goria os arquivos d a  E le tropaulo , continuadora 
da Light paulista, titu lar de precioso acervo que 
começa a ser tratado  sob a coordenação do his
toriador Ricardo Maranhão e já  resultou na 
publicação de alguns núm eros de um Boletim  
Histórico. E stá em estudos, por ou tro  lado, o 
processam ento da riquíssim a docum entação da 
Rio Light. O arquivo da Companhia América 
Fabril, empresa têxtil carioca, foi pesquisado 
pela Fundação Casa de R ui Barbosa e será obje
to  de publicação que se encontra no prelo . Do 
mesmo m odo, os papéis da Companhia Petro- 
politana de Tecidos, ativa desde o século passa
do, foram analisados por equipe dirigida por 
Ismênia de Lima Martins.

Iniciativas similares vêm contem plando os 
acervos de empresas como Mappin, Rhodia, 
Pirelli, Alpargatas, Souza Cruz, Unibanco, re
dundando em diferentes tipos de trabalhos. 
E ntre  as grandes empresas jornalísticas do pas
sado, consigne-se o portentoso  arquivo fotográ
fico do Correio da Manhã, depositado no A rqui
vo Nacional.

Pela no tó ria  escassez de recursos, é mais raro 
o tratam ento  dos arquivos sindicais, m uitos irre
mediavelmente perdidos e outros aguardando 
recolhim ento a instituições especializadas. Assi
nalem-se os esforços promovidos no setor pelo 
Arquivo Edgard Leuenroth , da Unicamp, e pelo 
Centro da Memória Sindical, de São Paulo, re
cordando tam bém  o Archivo Storico Del Movi
m ento Operaio Brasiliano, instalado na Funda
ção Feltrinellí, em Milão, depositário dos papéis 
de Astrojildo Pereira.5

Os arquivos eclesiásticos, essenciais para o 
estudo da Colônia e até mesmo do Im pério, sãò 
menos im portantes para o período em tela, 
quando m uitas das antigas funções civis da Igre
ja  foram substituídas pelo Estado. Ainda assim, 
não devem ser desprezados para a análise de 
certas questões políticas, ideológicas e sociais. 
Na instância do social os registros religiosos re
cuperam grande valor em período mais recente, 
com o engajamento da Igreja nos movimentos 
das camadas populares.

Os arquivos de partidos políticos seriam ele
m entos capitais para a compreensão da h istó 
ria. São en tre tan to  pouco conhecidos. A indi
gência de tais fundos documentais reflete o 
baixo nível de institucionalização da estrutura 
partidária brasileira. Muitos se perderam  pelo 
descaso ou em conseqüência da repressão po lí
tica, Em bora se componham  basicamente de 
registros form ais -  program as, resoluções, orga
nização e decisões-de convenções e congressos, 
campanhas e resultados eleitorais, recursos na 

justiça eleitoral etc . -  constituem  suporte indis
pensável dos estudos políticos. O CPDOC pos
sui o arquivo do PSD do Estado do Rio de Ja
neiro, livros de atas da  direção nacional do par
tid o , o fichário de associados do Clube 3 de 
O utubro e docum entação da Arena. No Institu 
to Histórico e Geográfico de São P au lo ,encon
tram-se os papéis da Liga Nacionalista. Boa 
parte dos arquivos com unistas devem estar nos 
órgãos policiais, que tantas vezes .desbarataram 
as agremiações dessa corrente.

Os arquivos pessoais de hom ens públicos 
sem pre foram  considerados por historiadores e 
particularm ente por biógrafos. Desde o século 
XIX alguns foram  transferidos para os institutos 
históricos e estabelecim entos do gênero. Muitos 
se perderam  e dispersaram ante o  desinteresse 
dos herdeiros. Mais recentem ente, instituições 
como o CPDOC da Fundação Getulio Vargas 
passaram a dedicar-se ao recolhim ento sistem á
tico desses fundos. Reúnem às vezes docum en
tos decisivos para o esclarecimento histórico, 
por tratar dos bastidores dos acontecim entos, 
p o r perm itir acom panhar o processo de tom ada
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de decisão, de negociação e barganha política. 
Comumente compreendem  tam bém  docum en
tos públicos, incorporados durante a atividade 
do titu la r, evidenciando, por ou tro  lado, terem 
sido algumas vezes expurgados ou selecionados 
antes de chegar ao arquivo de destino.

Arquivos pessoais podem  ser encontrados 
tan to  em  instituições privadas, a exemplo do 
CPDOC, do Memorial JK , dos institu tos h istó ri
cos, como em instituições públicas -  Arquivo 
Nacional, arquivos públicos estaduais, Museu da 
República, Museu Histórico Nacional, Museu 
Im perial, Museu Paulista etc.

O CPDOC dispõe de 45 arquivos e 91 cole
ções (conjuntos documentais de m enor porte) 
form ando um  amplo painel do p e río d o , onde se 
destacam os arquivos de Ge túlio  Vargas, Osval
do Aranha e Gustavo Capanema, cada um  deles 
com dezenas de milhares de docum entos. So
bressaem do m esm o m odo, pela com plem enta
ridade, os arquivos dos ministros do Trabalho 
L indolfo Collor, Valdemar Falcão e Marcondes 
Filho e os dos m inistros da Justiça Antunes 
Maciel e Agamenon Magalhães. Muitos arquivos 
se completam e entrelaçam  tam bém  pela mesma 
abrangência tem poral.6

Além das instituições já  aludidas, m uitas 
outras dispõem de arquivos pessoais: Arquivo 
do E xército , Universidade Federal do Rio Gran
de do Sul, Universidade Federal de Juiz de 
Fora , Casa de José Américo, em João Pessoa, 
Casa de R ui Barbosa, Arquivo Público de Rio 
Claro, São Paulo, Fundação Joaquim  Nabuco, 
em  Recife e tc . M uitos conjuntos documentais 
permanecem em poder das respectivas famílias, 
geralmente sem nenhum  tipo de organização e 
algumas vezes em m au estado de conservação.

O Guia dos arquivos privados relevantes para 
o  estudo da história da política econômica no 
Brasil: 1822-1964, que elaborei para o Progra
m a Nacional de Pesquisa Econôm ica (PNPE), 
encontra-se no prelo, constituindo um  m apea
m ento dos arquivos dos Presidentes da  Repúbli
ca e dos Ministros da Fazenda do período.

1 .3  A rquivos Estrangeiros

Muita docum entação de interesse para nossa 
história encontra-se depositada no estrangeiro 
em instituições públicas e privadas. Compõe-se 
de papéis brasileiros, mas tam bém  de relatórios, 
estudos e correspondência diplom ática e de 
outras procedências. Para o período contem po
râneo, oferece a vantagem de ser aberta ao p ú 
blico, m uitas vezes em prazos mais curtos que 
os próprios docum entos nacionais. Docum entos 
diplom áticos norte-americanos, por exem plo,

são transcritos em Foreign relations o f  the 
United States; diplom atic papers, publicação 
anual que compreende em volumes relativos ao 
continente americano rico material sobre o 
Brasil.7

2. História Oral

Ê  uma técnica relativamente nova, desen
volvida em bases antropológicas para o registro 
da história de povos e grupos sociais ágrafos, 
mas que tem sido empregada com crescente am 
plitude no estudo de objetos tão diversos quan
to  as m ulheres, os velhos, a participação popu
lar na  Revolução Mexicana e na Guerra Civil 
Espanhola e , inclusive, as elites políticas. Con
siste na produção controlada de fontes históri
cas, sendo a única m odalidade que perm ite ao 
historiador gerar sua própria fo n te ,  intervindo 
na elaboração da mesma. Tem sido criticada 
pelos perigos de manipulação e deturpação 
ideológica que encerra, mas subm etida ao crivo 
da crítica interna e externa para assumir alto 
grau de fidedignidade, inclusive pelo cruzamen
to  de baterias de depoim entos que tendem  a 
clarificar, confirmar ou desm entir determinadas 
versões e passagens históricas. Cabe recordai 
que um  elem ento de subjetividade está presente 
em todo docum ento histórico, sem excluir os 
mais tradicionalm ente reconhecidos e empre
gados.

De todo m odo , é essencial para  a abordagem 
d.e campos com o a história das m entalidades, a 
lingüística, a psicologia etc. Pode constituir-se 
da  tom ada de depoim entos sobre temas ou pe
río d o s delimitados ou de relatos biográficos 
contínuos, as chamadas “histórias de vida” .

Para se avaliar a complexidade das questões 
envolvidas no debate sobre a história oral, basta 
alinhar alguns artigos reunidos em trabalho 
coordenado por Daniel Bertaux:8 Jó zef Chala- 
sinski. Os registros de vida da jovem  geração de 
camponeses poloneses como um a manifestação 
de cultura contem porânea: Zoltán Kárpáti. 0 
uso m etodológico da história de vida num 
survey húngaro sobre m obilidade e urbanização: 
Aspásia Camargo. O ator e o sistema: trajetória 
das elites políticas brasileiras: Agnes Hankiss. 
Ontologias do eu: sobre o rearranjo mitológico 
de um a história de vida; Maurizio Catani: His
tória Social de vida como um a troca oral ritua- 
lizada; Jan  Szczepánski. O uso de autobiografias 
em psicologia social história; Elmer Luchtei- 
hand & N orbert Wieland. A história de vida 
focada no estudo do envolvimento num a situa
ção genocida na Alemanha nazista.
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A riqueza do debate sobre o assunto está 
retratada em copiosa literatura internacional.

O CPDOC, concentrado na área das elites 
políticas, civis e militares, dispõe de 110 entre
vistas de história oral abertas à consulta -  gra
vação em fita e texto transcrito aprovado pelo 
depoente - ,  além de igual número que se en
contra em processamento, mas com gravação e 
transcrição provisória liberadas ao público. Um 
guia, embora desatualizado, desse acervo acha- 
se publicado.9 Um segmento particular do mes
mo foi também recentemente descrito.10

Muitos outros programas de história oral 
acham-se em curso, ampliando-se o seu número 
à medida que o método se difunde e ganha acei
tação. Mencionemos as iniciativas desenvolvidas 
nessa área pelo Clube Militar, a ABI, o BNDES, 
a Universidade Federal da Paraíba, a Secretaria 
de Cultura de Juiz de Fora, os Museus da Ima
gem e do Som do Rio de Janeiro e de São 
Paulo. Este último publicou seu catálogo.11

Sobre o tema, consulte-se o número da revis
ta Dados dedicado à história oral12 e a resenha 
bibliográfica de autoria de Aspásia Camargo, 
Lúcia Hipólito e Valentina da Rocha Lima. 
Considerem-se ainda livros resultantes de depoi
mentos orais.13

3. Imprensa

Os jornais e outros periódicos, como já assi
nalamos, contêm facetas de fonte primária, 
como o noticiário, e de fonte secundária, como 
as matérias “ de pesquisa” . São em muitos casos 
indispensáveis para a apreensão da realidade e 
adquirem para certos temas, verdadeira exclusi
vidade, dada a inexistência de qualquer outra 
fonte.

Devem contudo ser utilizados com cautela e 
com consciência das suas limitações. É comum 
a veiculação pela imprensa de notícias equivo
cadas, seja porque deliberadamente distorcidas 
pelo facciosismo político, seja porque publica
das por descuido, comum num tipo de atividade 
em que o ritmo vertiginoso não permite maior 
esmero na redação e revisão dos textos.

Há que conhecer também as características 
da imprensa em cada período e os condiciona
mentos ao seu exercício. Durante o Estado 
Novo (1937-1945), reinou a mais absoluta cen
sura à imprensa e nada que não tenha sido 
aprovado pelo governo era estampado em suas 
folhas. Diferentemente do período mais recente 
de censura, em que a intervenção era dissimula
da, os jornais da éposa estavam repletos de ma
térias produzidas e assinadas pelo órgão oficial

competente, o Departamento de Imprensa e 
Propaganda (DIP).

A  natureza de cada jornal e revista deve tam
bém ser identificada com nitidez. Serão vãs, por 
exemplo, as tentativas de buscar na imprensa 
comunista de 1945 a 1955 debates e controvér
sias sobre a linha partidária, que era então, co
mo ainda hoje em menor grau, monoliticamente 
difundida por seus jornais. Outro exemplo é o 
do Jornal do Brasil, de tanta importância no 
cenário político nacionai das últimas décadas. 
Entre 1930 e 1950 esse órgão limitava-se a pou
co mais que um boletim de anúncios classifica
dos, conhecido pejorativamente como 'jornal 
das cozinheiras”  e, por isso, seguramente não é o 
melhor recurso para embasar uma pesquisa de 
história política do período.

Uma relação dos principais jornais da era 
Vargas inclui, no Rio de Janeiro, o Correio da 
Manhã (1901-1974), O Globo (1925- ), 
Diário Carioca (1928-1965), Diário de Notícias 
(1930-1974), Jornal do Brasil (1891- ), O 
Jornal (1919-1974), Jornal do Commércio 
(1827- ), Gazeta de Notícias (1875- ), 
A Batalha (1929-1940) ,A  Nação (1933-1939), 
O Imparcial (1935-1942), Jornal de Debates 
(1946-1951), Tribuna da Imprensa (1949- ) 
e Ültima Hora (1951- ).

Em São Paulo, devem ser considerados O 
Estado de São Paulo (1875- ), Correio Pau
listano (1854-1963), Diário Nacional (1927-
1932), Folhas (1921- ) e A Gazeta (1906-
1979). Em Porto Alegre, cabe referir A Federa
ção (1883-1937) e Correio do Povo (1895- ); 
em Recife, o Diário de Pernambuco (1825- ) 
e o Diário da Manhã (1927-1950); em Salvador, 
o Diário de Notícias (1875- ), o Diário da 
Bahia (1865-1957) e A Tarde (1912- ) ; e m 
Belo Horizonte, O Estado de Minas (1928- ).

O partido Comunista dispôs de múltiplos 
órgãos no período, entre os quais cumpre assi
nalar Classe Operária (1925-1949 e 1951-1952), 
A Esquerda (1927-1933), A Manhã (1935), 
Platéia (1888-1942, alinhada com a ANL ape
nas em 1935), Hoje (1945-1956), Tribuna Po
pular (1945-1947), Imprensa Popular (1948- 
1958) e Voz Operária (1949-1959).

Entre as revistas de época, mencionamos O 
Cruzeiro, O Malho, Careta, Ilustração Brasileira, 
Revista da Semana, Revista do Globo, Inteligên
cia, Diretrizes. Defesa Nacional foi a partir de 
1913 um importante veículo do pensamento 
militar; Cultura Política, do DIP, reunia a elite 
intelectual durante o Estado Novo; A Ordem, 
representava as idéias católicas, órgãos oficiais, 
como o Boletim do Ministério do Trabalho, In 
dústria e Comércio, editado a partir de 1934,
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têm utilidade para a pesquisa. No segundo go
verno Vargas, destaca-se o lançamento de Man
chete (1952) e, entre as publicações culturais, a 
oposicionista Anhembi, o nacionalista Cadernos 
do Nosso Tempo e a comunista Problemas. 
Exemplo curioso de uma publicação empresa
rial é a revista Cruz de Malta, que se intitulava 
“ dos funcionários do Grupo Lage”  e promoveu 
a partir de 1936 extensa cobertura política, 
econômica e social.

A  já citada bibliografia de Robert Levine, 
apresenta uma relação de índices de periódicos 
brasileiros.14 Listagens mais completas têm sido 
publicadas pela Biblioteca Nacional.15

4. Livros

Se nos aventurássemos a traçar uma visão 
panorâmica da literatura do período 1919-
1955, mesmo sabendo que toda síntese é neces
sariamente empobrecedora, poderíamos dizer 
que entre os trabalhos de época predominam os 
relatos impressionistas e muitas vezes passio
nais, a favor ou contra, mas nem por isso menos 
importantes para o estudo daqueles anos, desde 
que se possa depurá-los através de um rigoroso 
método de análise. Observa-se também certa 
proliferação de obras factuais descritivas, que 
são bases valiosas para a reconstituição dos pro
cessos históricos. Os trabalhos interpretativos 
de época pautam-se em geral por diretrizes filo
sóficas ou doutrinárias explícitas, com baixo 
índice de fundamentação empírica.

Nas décadas de 30 e 40 são exceções as 
obras que procuram imprimir caráter científico 
à análise. Aos poucos, contudo, vão surgindo na 
década de 50 trabalhos dessa natureza, que pro
curam compreender e explicar a realidade a 
partir da pesquisa concreta dos fenômenos. Em 
contato com outras disciplinas, a história come
ça a despreender-se da exclusiva factualidade, 
absorvendo conceitos e metodologia das ciên
cias sociais.

Muitos trabalhos importantes foram gerados 
nessa ambiência e a Universidade de São Paulo 
teve a í um papel destacado. Mais tarde, com a 
disseminação dos cursos de pós-graduação, 
expandiu-se o volume de estudos históricos, 
econômicos, sociológicos e políticos dotados de 
maior rigor científico.

Depois de um período de exacerbação da 
teoria, vi vemos agora o estágio da revalorização 
do fato, “uma imposição da história contempo
rânea” , como reconhece Francisco Iglésias.16 
Resgata-se também a importância da política, 
que os mais radicais chegaram a considerar

mero epifenômeno da economia. A  esse propó
sito, remeto ao artigo de Jacques Julliard na 
coletânea de Jacques Le G off e Pierre Nora.17

Essas sístoles e diástoles refletem-se na pro
dução bibliográfica sobre o período, que passa
mos a analisar com mais detalhe. Concentramo- 
nos basicamente nos livros, registrando apenas 
pequeno número de textos de menor fôlego, 
selecionados por estrito critério pessoal, já  que 
um censo mais exaustivo de artigos, por exem
plo, transporia os limites de um trabalho como 
este. De todo modo, sirvo-me das palavras de 
Nelson Werneck Sodré para lembrar que “ como 
o antologista, que jamais satisfaz o gosto de 
todos, não chegando a satisfazer talvez senão o 
seu próprio, quando o consegue -  quem organi
za uma obra como esta não espera nem preten
de a concordância geral” .18

4.1 Bibliografias e Obras de Referência

A escassez de obras de referência no Brasil, 
comparativamente a outras sociedades, é um 
fato notório. É lamentável, porque muito preju
dicial ao desenvolvimento da investigação e do 
conhecimento histórico. As obras de referência 
são instrumentos reprodutores pela forma como 
facilitam a pesquisa e incitam ao estudo de no
vos campos e objetos.

Ja contamos com algumas bibliografias do 
período, tanto gerais quanto setoriais. As mais 
úteis são as bibliografias comentadas (Conde, 
1977; Fundação Casa de Rui Barbosa, 1985; 
Levine, 1980; Morais, 1949; Oliveira, 1980; 
Skidmore, 1975-1976), embora trabalhos desse 
teor, quando compostos com excessiva seletivi
dade, resultem empobrecidos pelo pequeno elen
co de obras que apresentam. O CPDOC, além da 
bibliografia comentada da Revolução de 1930, 
de Lúcia Lippi Oliveira, publicou outras três de 
largo emprego (Fundação Getúlio Vargas, 1978; 
Medeiros, 1982,1983).

Embora existam bibliografias sobre pratica
mente todos os assuntos, sua qualidade é muito 
variável e o acesso nem sempre fácil. Lembre
mos as bibliografias sobre relações internacio
nais (Cheibub, 1981; Moura, 1982; Moura e 
Lima, 1982a), elite eclesiástica (Miceli, 1984), 
estratificação e mobilidade social (Bazzanela, 
1956), mulheres na força de trabalho (Aguiar, 
1983), cana-de-açúcar (Empresa Brasileira de 
Assistência Técnica e Extensão Rural, 1976).

Vou me estender um pouco sobre as obras 
de referência porque elas são inestimáveis ferra
mentas de trabalho. Em primeiro lugar, recordo 
o Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro: 
1930-1983, cuja elaboração coordenei junta
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mente com Alzira Alves de Abreu e que abrange 
cerca de 4.500 biografias e temas (Fundação 
Getúlio Vargas, 1984-1985). Mencionemos os 
dicionários biobibliográficos, alguns construí
dos com razoável apuro (Velho Sobrinho, 1937-
1940), outros mais sumários (Coutinho, 1961; 
Hirschowicz, 1945). Mesmo os chamados Who’s 
who, que cobram uma taxa em dinheiro para a 
inclusão de personagens em suas páginas, po
dem ter utilidade (The British Chamber o f 
Commerce o f São Paulo and Southern Brazil, 
1933; Câmara Comercial, Industrial e Adminis
trativa de São Paulo, s.d.; Sociedade Brasileira 
de Expansão Comercial, 1948- ; Vários au
tores, 1940, 1971, s/d). Não nos esqueçamos 
que em nosso trabalho de pesquisa comumente 
temos que “ tiiar leite de pedra” . Existem ou
tros tipos de dicionários úteis: os de história do 
Brasil, para o ensino médio (Vários autoies, 
1970), o econômico-geográfico (IBGE, 1957- 
1958), o de diplomacia e política externa (Gui
marães, 1938), os literários, gerais (Meneses, 
1969), ou regionais (Melo, 1954; Ribeiro Filho, 
1965; Vilas-Boas, 1974), os regionais e locais, 
entre os quais assinalo a Grande Enciclopédia 
da Amazônia, em 6 volumes (Roque, 1967), 
que se destaca num leque de obras de variada 
qualidade (Albuquerque, 1938, 1942; Almeida, 
1972; Andrade, 1975; Araújo, 1960; Bitten
court, 1973; Borges, 1960; Correia, 1979,1983; 
Cortes, 1957; Ferreira, 1980; Guaraná, 1925; 
Guimarães, 1952; Lacombe, 1973; Macedo, 
1966-1978; Matos, 1974;Meirinho, 1973;Men
donça, 1953; Moreira, 1960; Nicolas, 1954, 
Nóbiega, 1960; Richard Neto, 1959; Silva,
1948, 1960; Silva Júnior, 1943; Sousa, 1949; 
Spalding, 1958; Vários autores, 1954, 1967, 
1976).

Os almanaques militares (em princípio 
anuais, algumas vezes semestrais) contêm infor
mações básicas sobre cada oficial, embora as 
comissões (cargos) tenham sido omitidas há 
vários anos. A  distribuição das unidades milita
res pelo território nacional figurou no Anuário 
Estatístico do Brasil até a véspera da Segunda 
Guerra Mundial. A  partir de então é informação 
de acesso reservado. Até a década de 40 foram 
publicados os Anais do Exército Brasileiro, com 
abundante informação.

O almanaque do Itamarati, em tese anual, 
contém biografias de todos os diplomatas, limi
tadas a aspectos funcionais. O Ministério das 
Relações Exteriores publica também a lista de 
autoridades e a lista diplomática.

Existem ainda relações do alto escalão da 
administração pública, recém4ançada pela Pre
sidência da República (Brasil. Presidência da

República, 1984), listagens e biografias de mi
nistros (Beleza, 1955; Brasil. Ministério da 
Agricultura, 1960; Brasil. Ministério da Fazen
da, 1972, 1975; Brasil. Ministério da Justiça, 
1974; Brasil. Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, 1955; Brasil. Ministério da Via
ção e Obras Públicas, 1961; Bulhões, 1955; 
Guerra Filho, 1966; Lopes, 1950; Santos, 
1934), e diversos repertórios militares e judiciá
rios preparados por Laurênio Lago nas décadas 
de 30 e 40 (Lago, 1934, 1938, 1940, 1944, 
1944a).

A  atividade parlamentar está retratada nos 
Anais da Câmara dos Deputados e do Senado, 
nas Súmulas de Discursos, utilíssimas para a 
localização de pronunciamentos, e naturalmen
te no Diário do Congresso Nacional. A  Câmara 
publicou uma listagem dos deputados brasilei
ros de 1826 a 1976, coalhada de erros quanto à 
vinculação partidária e, por isso, retirada de 
circulação, mas essencialmente correta no res
tante (Brasil. Congresso, 1976). Os repertórios 
biográficos de deputados e senadores só come
çaram a ser publicados depois de 1964 (Brasil. 
Congresso, 1966-1983, 1974-1983), mas David 
Fleischer produziu para os deputados um volu
me retrospectivo de 1946 a 1967 (Fleischer,
1981). Os parlamentares são ainda objeto de 
outros trabalhos similares (Cisneiros, 1953; 
Campos, 1962-1966; Godinho, 1934; Silva, 
1947; Vaitsman, 1960).

As leis e decretos são encontrados em ordem 
cronológica nos volumes Leis do Brasil, que já 
alcançam várias dezenas. Os chamados decretos 
sem número, de nomeação e exoneração por 
exemplo, não figuram nesses volumes e só são 
transcritos no Diário Oficial, onde a busca é 
sempre árdua se não se souber a data. A  legisla
ção e o direito em geral são áreas mais bem ser
vidas de obras de referência, indispensáveis de 
resto à própria atividade desses campos especí
ficos (ver por exemplo Dantas, 1966; Vários 
autores, 1977-1982).

Os resultados eleitorais foram publicados 
pelo TSE em nove volumes de 1945 a 1970 
(Brasil. Tribunal Superior Eleitoral, 1961-1973) 
e as mensagens presidenciais ao Congresso pela 
Câmara dos Deputados na série Documentos 
Parlamentares (Brasil. Presidente, 1978). Os 
discursos presidenciais foram em geral reunidos 
em livro. Os de Vargas abrangem 19 volumes 
editados pela José Olímpio.

Os censos demográficos e econômicos que 
interessam ao período são os de 1920, 1940 e 
1950, devendo-se observar que são menos refi
nados que os recentes, de 1970 e 1980, e forne
cem portanto menos informação.
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4.2 Obras Gerais sobre o  Período

Cabe mencionar inicialmente a série de Hé
lio Silva (Silva, 1964,1965,1966,1966a, 1967,
1968, 1969, 1969a, 1970, 1971,1972,1972a,
1974, 1976, 1978), pelo pioneirismo na utiliza
ção de arquivos privados, no caso o de Vargas. 
Publica grande massa de documentos getulia- 
nos, ligados por texto descritivo. Edgard Carone 
produziu sete volumes sobie o  período, trans
crevendo documentos essenciais para o estudo 
da época (Carone, 1974, 1974a, 1976, 1976a, 
1980,1985,1985a).

Sínteses históricas foram elaboradas por Jo
sé Maria Belo e Leôncio Basbaum e, nos EUA, 
por Thomas Skidmore e Bradford Bums, entre 
outros (Belo, 1940; Basbaum, 1968; Flynn, 
1978; Skidmore, 1969; Bums, 1966,1970).

Um parêntese para falar dos brazilianistas. 
Apesar das críticas que se possa dirigir aos tra
balhos desses pesquisadores estrangeiros, é níti
da a relevância da contribuição que trouxeram 
ao levantamento empírico de nossa história. As 
distorções e equívocos provocados por vezo ou 
desconhecimento são francamente compensa
dos por obras de fôlego como as de Ralph Deila 
Cava sobre o Padre Cícero e Stanley Stein sobre 
a indústria têxtil.

Brasil: História, Texto e Consulta, de Antô
nio Mendes Júnior e Ricardo Maranhão, é outra 
importante síntese, destacada por sua compe
tente natureza didática (Mendes Júnior, 1981). 
Outras obras contêm subsídios sobre história 
administrativa (Andrade, 1950; Cunha, 1963; 
Wahrlich, 1983) e política (Leal, 1962; Lowens- 
tein, 1942; Quadros, 1967; Schmiter, 1971).

Muito familiares aos estudantes são as cole
tâneas de artigos como Brasil em Perspectiva, 
coordenada por Carlos Guilherme Mota (Mota, 
1968) e, mais recentemente, e de modo mais 
denso, a História Geral da Civilização Brasileira, 
cujo segmento relativo à República foi organiza
do por Bóris Fausto. Os volumes 10 e 11 dessa 
última coleção oferecem um amplo e rico pano
rama dos anos pós-1930, inclusive nos campos 
da história social, econômica e das idéias (Faus
to, 1981-1984).

Aplicam-se ao período as três histórias das 
revoluções, de Carone (1965), Glauco Carneiro
(1965) e Abguar Bastos (1969-1973). A  obra de 
Edgard Costa, Os Grandes Julgamentos do Su
premo Tribunal Federal, em cinco volumes, 
cobre as crises políticas que passaram pelo Judi
ciário (Costa, 1964-1967)./! História do Supre
mo Tribunal Federal, de Leda Boechat Rodri
gues, infelizmente não passou do segundo volu
me, não alcançando nosso período.

4.3 Crise da República Velha

Sobre essa conjuntura, quero sublinhar algu
mas obras de época que abordam a fermentação 
rebelde do tenentismo e fazem a crítica das 
instituições envelhecidas: seus autoies, Sertório 
de Castro (1932), Azevedo Lima (1958), Alcin- 
do Sodré (1932) e Maurício de Lacerda (1927), 
foram testemunhas e personagens do declínio 
da Primeira República e do alvorecer dos tem
pos em estudo.

4.4 Tenentismo

Sobre o tenentismo, dispõe-se de vários rela
tos de época, versando sobre a Revolução de
1924, especialmente em São Paulo, e a Coluna 
Prestes (Camargo, 1925; Lima, 1931; Távora, 
1927). Quase nada há desse gênero sobre a Re
volução de 1922, de amplitude mais limitada, 
mas de grande significação por ter sido a primei
ra da série (Chevalier, 1930). A  maior parte dos 
relatos é feita do ponto de vista úos rebeldes, 
mas há também os escritos legalistas, como os 
de Abílio de Noronha e Góis Monteiro (Noro
nha, 1924; Coutinho, 1956). Alguns trabalhos 
de cunho biográfico e mernoralístico ajudam a 
lançar luz sobre o fenômeno (Barros, 1953; Car
neiro, 1966; Landucci, 1952; Távora, 1973-
1976). As análises coetâneas tendem a identifi
car o  tenentismo com as camadas médias (Santa 
Rosa, 1932), enquanto as mais recentes o vêem 
pela sua marca corporativa. Entre os trabalhos 
interpretativos atuais destaco os de Ana Maria 
Martinez Correia (1976) e Maria Cecília Spina 
Forjaz (1977, 1978). Neil Macaulay (s/d) pro
duziu um competente levantamento da Coluna 
e Edgard Carone (1975) compilou textos bási
cos do movimento tenentista.

4.5 Revolução de 1930

A  Revolução de 1930 é, entre os episódios 
de nossa história contemporânea, dos mais bem 
dotados de literatura, o que demonstra, tam
bém por esse ângulo, a sua importância.

Entre os textos de época, queremos destacar 
os de Virgílio de Melo Franco (1931), Barbosa 
Lima Sobrinho (1933) e Góis Monteiro (s/d), e 
os depoimentos dos generais legalistas Gil de 
Almeida (1934) e Estêvão Leitão de Carvalho 
(1933). No plano regional, existe uma multi
plicidade de trabalhos, embora nem todas as 
regiões estejam cobertas (Anselmo, 1970; Car
valho, 1978; Concentração Conservadora, 1930; 
Dantas, 1983; Inojosa, 1980; Jardim s/d; Jof- 
fily, 1979, 1980; Leite, 1931; Love, 1975;Mo-
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rais, 1933; Rodrigues, 1981;Silva, 1980, Vidal,
1933).

A  obra de maior repercussão nos últimos 
tempos foi a de Bóris Fausto (1970), ao passo 
que outras importantes interpretações de diver
sas facetas do movimento compõem os volumes 
correspondentes a seminários promovidos pelo 
CPDOC (Fundação Getúlio Vargas, 1983)e pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(1983) no cinqüentenário da Revolução.

Documentário sobre o movimento foi publi
cado pelo CPDOC (Fundação Getúlio Vargas,
1982), pela Câmara dos Deputados (Brasü. Con
gresso, 1982) e pelos já citados Hélio Silva e 
Carone. Elucidativas são as memórias de João 
Neves de Fontoura (1963) e, para a atuação da 
hierarquia müitar, as biografias dos generais 
Tasso Fragoso, Mena Barreto e Malan D’An- 
grogne (Araripe, 1960; Barreto, 1950, 1971; 
Malan, 1977). Análises de brazilianistas sobre o 
papel dos militares nos acontecimentos foram 
reunidas por Eurico Lima Figueiredo (1979).

4.6 Governo Provisório e Constituinte de 1934

A instituição do Governo Provisório fo i ano
tada por Amador Cisneiros (1931), enquanto as 
difíceis relações da nova ordem com as elites 
paulistas foram tratadas por Paulo Nogueira 
Filho (1958), Vavy Pacheco Borges (1979) e 
Plínio de Abreu Ramos (1980). Ângela Maria de 
Castro Gomes e outros pesquisadores do CPDOC 
esmiuçaram o período, abordando as situações 
gaúcha, mineira e paulista e a representação 
classista na Constituinte (Gomes, 1980). Para 
a Constituinte, a fonte básica são seus anais, 
publicados em 22 volumes (Brasü. Assembléia 
Nacional Constituinte, 1934-1937), merecendo 
atenção os comentários de Temístocles Caval
canti (1933) e João Mangabeira (1934).

Para a quadra, consultem-se também, além 
dos discursos de Vargas, os relatórios de José 
Américo (Almeida, 1933, 1934) e o depoimen
to de um chefe militar sobrevivente da Repúbli
ca Velha (Moura, 1936).

4.7 Revolução de 1932

Este é outro capítulo de nossa história que 
mereceu vasta bibliografia. A  elite paulista, 
derrotada no conflito müitar, foi no entanto 
largamente vitoriosa no número de títulos pu
blicados sobre o tema. Tanto o lado civil (Duar
te, 1947; Fontoura, 1933, 1933a; Leite, 1934; 
Picchia, 1932; Nogueira Filho, 1965-1981) 
quanto o müitar (Figueiredo, 1954; Klinger,
1933, 1944-1953; Süva, 1932) descreveram o

desenrolar dos acontecimentos. Antônio Carlos 
Pereira (1982) publicou rica documentação so
bre o conflito e Hernani Donato (1982) um 
álbum üustrado comemorativo do cinqüentená
rio, ao passo que Stanley Hüton (1982) deu à 
luz uma síntese bastante útil.

É curioso observar que o impacto da Revo
lução de 1932 fo i de tal ordem, a presença das 
abordagens passionais tão forte, as comemora
ções anuais tão triunfalistas, que até hoje, como 
lembrava Bóris Fausto, a comunidade acadê
mica paulista tem evitado cautelosamente o 
tema.

4.8 Revolta de 1935 e Comunismo

As fontes primárias para a polêmica revolta 
de 1935 são o processo dos réus, utilizado por 
Hélio Süva em seu livro correspondente, já men
cionado, o relatório do inquérito policial (Polí
cia Civü do Distrito Federal, 1936) e a denúncia 
do procurador perante o Tribunal de Segurança 
Nacional (Vergolino, 1938), os dois últimos 
publicados na época.

Militares como Ferdinando de Carvalho
(1981) e José Campos de Aragão (1973) produ
ziram libelos contra o levante. Robert Levine 
(1970) debruçou-se sobre os fatos, em especial 
a rebelião de Natal, onde os insurretos detive
ram o poder por três dias. José Nilo Tavares
(1982) estudou a Aliança Nacional Libertadora, 
embora o tema ainda mantenha muitas interro
gações e requeira aprofundamento. O depoi
mento de Sobral Pinto (1979) sobre a repressão 
ao comunismo a partir da revolta e o estudo de 
Fernando de Morais (1985) sobre o martírio de 
Olga Benário contêm relevantes subsídios.

O comunismo no Brasü tem sido objeto de 
vasta bibliografia. A  maior parte dos documen
tos do PC se acha publicada, em forma legal ou 
clandestina. Carone (1982) transcreveu recente
mente em três volumes uma seleção desse do
cumentário. Do mesmo modo, as principais 
peças do processo de cassação do partido em 
1947 (ver por exemplo Barbedo, 1947) foram 
reunidas em volume recente (Vários autores, 
1980). Documentos de Astrojildo Pereira e Cris- 
tiano Cordeiro integram os dois volumes de 
Memória e História, editados pelo Archivo Sto- 
rico Del Movimento Operaio Brasiliano, sediado 
em Milão (Pereira, 1981; Cordeiro, 1982).

Discursos de Prestes, como os reunidos em 
Problemas Atuais da Democracia (1947), e obras 
partidárias a seu respeito, como as comemorati
vas de seu aniversário, estão também disponí
veis (Osório, 1948). De 1946 são Prestes e a 
Revolução Social, de Abguar Bastos, e Homens e
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Coisas do Partido Comunista, de Jorge Amado, 
e do ano seguinte A Bancada Comunista na 
Constituinte (Partido Comunista do Brasil, 
1947) opúsculo que historia a atuação da dele
gação partidária naquela assembléia.

As histórias üo PCB começam pela obra 
básica de Astrojildo Pereira (1962), passam por 
trabalhos de Nelson Werneck Sodré (1984), 
Moisés Vinhas (1982) e José Antônio Segatto
(1981), por textos policiais, como os quatro vo- 
íumes do ÍPM 709 (1966), para desaguar na 
produção dos brazilianistas Chilcote (1974) e 
Dulles (1977, 1985), americanos, e Boris Koval
(1982), soviético. O alentado artigo de Leôncio 
Martins Rodrigues (1981) no volume 10 da His
tória Geral da Civilização Brasileira é de grande 
interesse para o tema. Uma história fotográfica 
de 60 anos do PCB fo i publicada no transcurso 
desse aniversário (Segatto, 1982). Não obstante 
todos esses títulos, o tema se ressente de muitos 
vazios e está a pedir maior atenção.

Muitos militantes deixaram depoimentos, 
cabendo destacar os de Agildo Barata (s/d), 
Leôncio Basbaum (1976), Gregório Bezerra 
(1967, 1979), Otávio Brandão (1978), Elias 
Chaves Neto (1978), Paulo Cavalcanti (1978- 
1985), Heitor Ferreira Lima (1982), Osvaldo 
Peralva (1960). Completam-nos os trabalhos de 
cunho biográfico sobre Pedro Pomar (Maklouf,
1980), Barão de Itararé (Konder, 1983), Patrí
cia Galvão (Campos, 1982) e outros. Denúncias 
da ação partidária, além da famosa de Peralva, 
podem set encontradas em Lafaiette (1946) e 
Santos (1948). A  biografia romanceada de Pres
tes, de autoria de Jorge Amado (1942), foi 
escrita no exílio durante o Estado Novo, mas 
um depoimento do antigo líder (Morais, 1982) 
fo i recentemente lançado. Jorge Amado, em 
Subterrâneos âa Liberdade (1954), um roman a 
clef, narra a clandestinidade durante a ditadura.

O comunismo é, além disso, tema quase 
obrigatório dos estudos sobre trabalhadores, em 
particular a classe operária, freqüentando tam
bém análises políticas importantes como as for
muladas por Weffort (1973, s/d), Werneck Vian- 
na (1976) e Carlos Estevam Martins (1974).

4.9 Jntegralismo

Há uma enorme produção doutrinária de 
época, incluindo a prolífica obra de Plínio Sal
gado, Gustavo Barroso e Miguel Reale (ver, a 
título de exemplo, Salgado, 1934,1934a, 1935, 
1935a, 1937, 1950, s/d, s/d.a; Barroso, 1933, 
1934, 1935, 1936, 1937, 1937a, 1937-1939, 
1938; Reale, 1936, 1936a, 1937). Olbiano de 
Melo (1957) historiou a campanha integralista

ao longo do período. David Nasser (1947) pu
blicou o diário do chefe militar do assalto inte
gralista de 1938 ao Palácio Guanabara e Jatir 
Serejo (1959) narrou sua participação nos fatos. 
Análises acadêmicas foram elaboradas por Hél- 
gio Trindade (1974), identificando o integralis- 
mo ao fascismo, José Chasin (1978), vendo-o 
sob a ótica marxista como forma de regressivi- 
dade do capitalismo hiper-tardio, Ricardo Ben- 
zaquem de Araújo (1984), adotando novo en
foque para distinguí-lo do fascismo, e Elmei 
Broxson (1972) estudando o papel de Plínio 
Salgado.

4.10 Estado Novo

Não tenho conhecimento de nenhuma abor
dagem abrangente do período, a menos dos dois 
volumes já mencionados que Carone lhe dedi
cou. O prelúdio do golpe é o pano de fundo da 
palavra de dois candidatos à frustrada eleição de 
1938 (Almeida, 1965; Oliveira, 1937). Muitas 
obras laudatórias e doutrinárias foram lançadas 
pelo DIP, numa quadra em que a censura rígida 
só permitia manifestações favoráveis. As biogra
fias de Vargas naturalmente abordam o perío
do. Simon Schwartzman, do CPDOC, transcre
veu uma importante autovisão do Estado Novo, 
externada em documento do arquivo Capanema
(1983). Héiio Silva, além dos volumes do seu 
Ciclo de Vargas, já  referido, lançou um trabalho 
sobre o Plano Cohen com dados do arquivo de 
Olímpio Mourão Filho, autor da histórica forji- 
cação (Silva, 1980). Reinaido Pompeu de Cam
pos (1982) estudou o Tribunal de Segurança 
Nacional e Nelson Jahr Garcia (1982) a propa
ganda política durante o Estado Novo.

Rollie Poppino, da Universidade da Califór
nia -  Da vis, prepara há algum tempo uma histó
ria das interventorias, infelizmente ainda inédi
ta. A  primeira reação da elite ao Estado Novo, o 
Manifesto dos Mineiros, foi objeto de um pe
queno trabalho de Orlando Cavalcanti (1978). 
Os documentos do Congresso Brasileiro de Es
critores (1945), outra iniciativa que ajudou a 
solapar o regime, foram publicados na época. A 
repressão política foi denunciada por David 
Nasser (1948) e principalmente pelo magistral 
Memórias do Cárcere (1954) de Graciliano Ra
mos. Pontes de Miranda (1938), como fez com 
os outros textos constitucionais, deteve-se na 
Carta de 1937.

4.11 Deposição de Vargas-1 9 4 5

Sobre o lance final da crise do Estado Novo 
há o livro de Adir Pontes Sette (1947), um
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petebista em defesa de Vargas, e o documentá
rio da campanha udenista por Virgílio de Melo 
Franco (1946), Paulo Pinheiro Chagas (1946) e 
o próprio candidato de oposição, Eduardo Go
mes (1946). Evidentemente as biografias de 
Vargas analisam ou descrevem os acontecimen
tos.

4.12 Constituinte de 1946 e Governo Dutra

A Constituinte de 1946 fo i objeto de conhe
cidos trabalhos de Francisco Weffort, Luiz 
Wemeck Vianna, Carlos Estevam Martins e Ma
ria Hermíhia Tavares de Almeida, já citados, 
além das contribuições de Maria do Carmo Cam
peio de Sousa (1976) e João Almino (1980). 
Afora as exegeses jurídicas (ver, por exemplo, 
Duarte, 1947), a Constituição é explicitada 
num livrinho muito útil de Osni Duarte Pereira
(1964). Os anais da Assembléia Nacional Cons
tituinte (1947) estão reunidos em 23 volumes.

Ê escassa, por outro lado, a literatura sobre 
o governo Dutra, valendo mencionar os traba
lhos de José Caó (1949) e Milcíades Mourão 
(1955), a compilação de José Teixeira de Oli
veira (1956), o  livro de Osvaldo Trigueiro do 
Vale (1978) e, mais recentemente, o alentado 
volume sobre o ex-presidente publicado por 
seus genros (Leite, 1983).

4.13 Segundo Governo Vargas

Uma análise política global do segundo go
verno Vargas, a única de que dispomos até o 
momento, fo i empreendida por Maria Celina 
Soares d’Araújo (1982). O CPDOC publicou 
uma coletânea de documentos do quadriénio 
(Cruz, 1983). Além do petróleo e da crise de 
agosto de 1954, tratados em tópicos separados, 
muito pouco se pode acrescentar: os próprios 
discursos de Vargas já aludidos, um estudo so
bre a assessoria do presidente (Leite, 1959), 
uma análise da CPI da Última Hora (Sampaio, 
1964), que tanto contribuiu para desestabilizar 
o governo, o testemunho de um ministro con
servador (Fontoura, 1957), o libelo de um opo
sitor (Nasser, 1966) e um depoimento sobre a 
criação do Banco do Nordeste (Almeida, 1985).

4.14 Crise de Agosto de 1954

Os eventos dramáticos de agosto de 1954 
suscitaram alguns volumes passionais ou jorna
lísticos, como os de Afonso César (1956), Ara- 
ken Távora (1966), Francisco Zenha Machado 
(1955) e Carlos Heitor Cony (1974). Hugo Bal- 
dessarini (1957) fo i autor de um texto de de

núncia contra Vargas, O pistoleiro acusado da 
morte do major Rubens Vaz deixou registradas 
suas memórias (Nascimento, 1978). Armando 
Boito Júnior (1982), depois de ter defendida 
tese sobre o assunto, fez uma análise didática da 
crise mostrando o papel das classes sociais no 
conflito.

4.15 Go verno Café Filho e Mo vimento de 
11 de Novembro de 1955

As memórias de Café Filho são indispensá
veis para o estudo de seu curto governo (Café 
Filho, 1966). Sobre o 11 de Novembro escreve
ram Munhoz da Rocha (1960), ministro do go
verno deposto, e do ponto de vista dos vence
dores, Plínio de Abreu Ramos (1960) e o major 
Jofre Gomes da Costa (1960) em sua biografia 
do marechal Lott. O Exército, encabeçado 
pelos chefes da novembrada, publicou impor
tante documentação e sua versão dos fatos 
(Brasil. Ministério da Guerra, 1960). A  campa
nha presidencial de JK se acha registrada em 
seus discursos e mensagens (Kubitschek, 1959) 
e em artigos jornalísticos de Roland Corbisier 
(1976;.

4.16 Petróleo

Um dos temas mais candentes do segundo 
governo Vargas, o petróleo foi o carro-chefe da 
questão nacionalista no período. Tal como na 
realidade, refletiu-se na historiografia muito 
mais no plano político do que no econômico. 
Na literatura, predominam os defensores do 
monopólio estatal: general Estêvão Leitão de 
Carvalho (1949), Gondim da Fonseca (1955), 
Francisco Mangabeira (1964), coronel-aviador 
Anderson Mascarenhas (1959), Maxia Augusta 
Tibiriçá Miranda (1983), Jesus Soares Pereira 
(1975), Mário Vítor (1970). Juarez Távora, que 
alinhava-se na corrente oposta, publicou Petró
leo para o  Brasil (1955). O libelo de Lobato 
(1936) é de perído anterior. Análises acadêmi
cas foram realizadas por Gabriel Cohn (1968), 
Getúlio Carvalho (1977) e Peter Seaborn Smith 
(1978).

4.17 Partidos Políticos

Os partidos políticos são outra grave lacuna 
na historiografia brasileira. Só recentemente 
saiu o livro de Lúcia Hippolito (1985) sobre o 
PSD. Até então a tese de Lúcia Lippi Oliveira 
(1973), era a única sobre o assunto. Regina 
Sampaio (1982) estudou o PSP e Maria Vitória 
Benevides (1981) a UDN, antes enfocada por
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Otávio Soaxes Dulci (1977) em tese inédita. Faz 
muita falta um trabalho sobre o PTB. A  única 
história desse partido é o verbete de Marieta de 
Morais Ferreira para o Dicionário Histórico- 
Biográfico Brasileiro. De 1952, existe sobre a 
agremiação um volume de Artur Audrá. David 
Fleischer (1982) reuniu uma série de artigos 
sobre o tema, também palmilhado por Phyllis 
Peterson (1975) e Vamireh Chacon (1981). Pin
to do Carmo (1948) compilou os programas 
partidários. Afonso Arinos (Franco, 1974) 
abordou a doutrina pertinente, enquanto as 
análises da ciência política foram elaboradas 
por Maria do Carmo Campeio de Sousa, já cita
da, e Olavo Brasil de Lima Júnior (1983). Num 
enfoque regional existem textos sobre São 
Paulo (Nogueira Filho, 1958; Ramos, 1980), 
R io Grande do Sul (Hélgio Trindade, 1980, 
1980a; Dacanal, 1979; Pesavento, 1980), Ceará 
(Montenegro, 1980), Santa Catarina (Lenzi,
1983) e Bahia (Sampaio, 1985).

4.18 Relações Internacionais

O dilema do governo entre os Aliados e O 
Eixo na década de 30 é tratado por Stanley 
Hilton (1977, 1977a), Frank McCann (1973), 
Donald Giffín (1975), Roberto Gambini (1977), 
Gerson Moura (1980) e Marcelo de Paiva Abreu 
(1977). A  ação do nazismo no país é denuncia
da por Aurélio da Silva Py (1942) e Coelho de 
Souza (s/d). A  intervenção germânica merece 
análise de Richard Dalbey (1969) e Jaecir Mon
teiro (1984), do ângulo da nacionalização do 
ensino, e de Stanley Hilton (1977), do ponto de 
vista da espionagem. Documentos sobre a atua
ção alemã no Brasil integram os dois volumes de
O I I I  Reich e o Brasil (Vários autores, 1968).

Os trabalhos de Jaime de Barros (1938) e 
Jorge Maia (1940) são relatórios de época. O 
livro de Morris Cooke (1944) é produto de uma 
missão econômica norte-americana ao Brasil. 
Consignem-se ainda as raras memórias de em
baixadores do período, como as de Carlos Alves 
de Sousa (1979), Heitor Lira (1981) e Maurício 
Nabuco (1982). O papel do Brasil em conflitos 
externos foi encarado por Zairo Cheibub 
(1980), Júlio Chiavenato (1980) e Sérgio Cor
reia da Costa (1942), o que faz igualmente 
Afonso Arinos de Melo Franco na biografia de 
seu pai, referida no capítulo de biografias e me
mórias.

4.19 Economia

Na área econômica não posso deixar de 
mencionar os importantes e notórios livros de

Caio Prado Júnior (1945) e Celso Furtado 
(1959, 1961), tão conhecidos dos estudantes. 
Cabe mencionar, entre os clássicos, os trabalhos 
de Normano (1939) e Roberto Simonsen
(1939) e entre os estudos recentes, as publica
ções coordenadas por Pedro Malan (1977), Pau
lo Neuhaus (1980), Anibal Vilela e Wilson Suzi- 
gan (Vilela, 1973). São fundamentais os textos 
de Wilson Cano (1977), Sérgio Silva (1976), 
Otávio Ianni (1971) e alguns brazilianistas co
mo Warren Dean (s/d), John Wirth (1973), 
Werner Baer (1977), Nathaniel L e ff (1977) e 
Stanley Stein (1979). Sobre finanças devem ser 
considerados os escritos de Valentim Bouças 
(1950, 1953, 1955), a visão panorâmica de 
Carlos Manuel Peláez e Wilson Suzigan (Peláez,
1976), assim como os trabalhos de Alberto Pas
sos Guimarães (1963) e Paul Singer (1982) 
sobre inflação e de Maria Bárbara Levi (1977) 
sobre a Bolsa de Valores do Rio de Janeiro.

Relevante fo i o debate acerca do planeja
mento econômico entre Roberto Simonsen e 
Eugênio Gudin, recentemente reeditado (Si
monsen, 1977). 25 Anos de Economia Brasileira 
(Vários autores, 1965) é uma útil retrospectiva 
cobrindo os anos 1940-1965. Afora o petróleo, 
que já mencionei, avultam como temas de estu
do a siderurgia (Baer, 1970; Bastos, 1953; Con
selho Técnico de Economia e Finanças, 1938; 
Companhia Vale do Rio Doce, 1982; Rady, 
1968; Soares, 1972) e a energia elétrica (Bran
co, 1975; Sirks, 1966; Vários autores, 1966, 
1982). A  economia agrícola do período ainda é 
pouco estudada, sendo a cafeicultura uma das 
mais notórias lacunas, com uma bibliografia 
muito técnica ou muito panorâmica (Brasil. 
IBC, 1962; Delfim Neto, 1979; Duque, 1976; 
Krasner, 1973; Silveira, 1962; Taunay, 1939-
1941). O livro de Tamás Szmrecsányi (1979) é 
básico para o estudo da agroindústria canaviei
ra. A  reforma agrária ainda não era, como se 
sabe, uma bandeira no período, mas já motivava 
alguns textos (Comissão Nacional de Política 
Agrária, 1956; Costa, 1945; Duarte, 1953; Vá
rios autores, 1952). Sobre a estrutura fundiá
ria, há que assinalar, entre muitas outras, as 
obras de Alberto Passos Guimarães (1964, 
1979), Caio Prado Júnior (1966) e M. Vinhas 
(1968).

O problema do capital estrangeiro no Brasil, 
particularmente o norte-americano e o inglês, 
deu origem a grande número de trabalhos vin
culados a uma visão nacionalista (Bandeira, 
1973; Moura, 1959; Passos, 1958, 1959, 1961; 
Pereira, 1960; Valia, 1978), não tendo escapado 
também aos brazilianistas precursores (Norma
no, 1944;Rippy, 1929).
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4.20 Sociedade

Um certo número de interpretações globais 
da sociedade brasileira merece registro, a come
çar pelo longínquo Brasil Errado (Almeida, 
1932), passando pelas reflexões de Gilberto 
Freire (1959) sobre o patriarcalismo, pela ótica 
marxista de Nelson Werneck Sodré (1962, 
1963) e pelo importante tratado weberiano de 
Raimundo Faoro (1975). Não se pode esquecer 
as contribuições de Fernandno Henrique Cardo
so (1958), Luís Carlos Bresser Pereira (1972), 
Carlos Estevam Martins (1977), Luciano Mar
tins (1976), Gláucio Soares (1973), Wanderley 
Guilherme dos Santos (1979), Juarez Brandão 
Lopes (1964), Otávio Ianni (1963, 1963a, 
1968) e Francisco Weffort (1978), os dois últi
mos debruçando-se sobre o fenômeno do popu- 
lismo.

4.21 Trabalhadores

Pode-se afirmar que os estudos sobre traba
lhadores no Brasil surgem apenas na década de 
60, mais precisamente depois do movimento de
1964 e da expansão da pós-graduação no país. 
Obras anteriores sobre a categoria social são 
exceções, como as de Hermínio Linhares 
(1955) ou Evaristo de Morais Filho (1952). 
Mencione-se como preocupação correlata o 
opúsculo de Lídia Besouchet (1938) e o do
cumentário oficial do salário mínimo (Vários 
autores, 1940).

Muitos trabalhos contemplam o movimento 
operário florescente nos primeiros anos do 
século sob a égide do anarquismo e do socialis
mo. Outros abordam período mais recente. De 
uma e outra vertentes podem ser destacadas: 
Kenneth Erikson (l979),Hans Fiichtner (1980), 
Timothy Harding (1974), Edgaxd Rodrigues 
(s/d), José Albertino Rodrigues (1968), Leôn- 
cio Martins Rodrigues (1966, 1968, 1970), 
Jover Teles (1962), Everardo Dias (1977).

Diferentes autores cuidam das relações da 
classe operária com o Estado e a estrutura polí
tica, como Werneck Vianna, Francisco Weffort, 
Carlos Estevam Martins e Maria Hermínia Tava
res de Almeida, todos já mencionados, e Paulo 
Sérgio Pinheiro (1977), Azis Simão (1966), 
José Álvaro Moisés (1978). Documentação do 
movimento operário foi reunida em 3 volumes 
por Edgard Carone (1979-1984), os dois primei
ros abrangendo nosso período, e por Paulo Sér
gio Pinheiro e Michael Hall para a República 
Velha (Pinheiro, 1979-1981).

Cabe relacionar também obras sobre catego
rias específicas, como os ferroviários (Segnini,

1982), os bancários (Canedo, 1978), os portuá
rios (Sarti, 1981), os operários navais (Barsted,
1982), ou sobre grupamentos locais, como os 
trabalhadores de Juiz de Fora (Loiola, 1980). 
Um tema de grande realce para a questão é o da 
previdência social (Cohn, 1980), ainda carente 
de aprofundamento.

4.22 Empresários

Paralelamente aos estudos sobre o trabalho, 
os empresários emergiram também na historio
grafia. Contam-se análises da ideologia indus- 
trialista (Carone, 1977; Leme, 1978; Lima, 
1976; Street, 1980), das relações da burguesia 
com o Estado e a classe operária (Diniz, 1978; 
Gomes, 1979; Sodré, 1964), históricos de enti
dades empresariais (Barros, 1975; Carone, 
1978; Confederação Nacional do Comércio, 
1966; Oliveira, 1969; Poliano, 1945; Wid,
1977) e biografias de empresários de renome 
como Guilherme Guinle (Barros, 1982), Fran
cisco Matarazzo (Martins, 1967), José Erm/rio 
de Morais (Scantimburgo, 1975) e Roberto Si- 
monsen (Fanganiello, 1970).

4.23 Militares

A história militar brasileira, depois de viver 
dias de glória com a Guerra do Paraguai, voltou 
a ser impulsionada com o conflito mundial de 
1939-1945, a segunda grande oportunidade de 
intervenção das forças armadas nacionais em 
combate externo. A  última guerra gerou nume
rosos trabalhos de autoria preponderantemente 
militar (Brayner, 1968, 1977; Duarte, 1963, 
1971; Gama, 1982; Lima, 1980; Lins, 1975; 
Morais, 1947, 1949; Silveira, 1983; Waack, 
1985). Abundam, em nosso período, as biogra
fias e memórias de grandes soldados (Araripe, 
1960; Avelar, 1949; Barreto, 1950, 1971; Bas
tos, 1965; Câmara, 1985; Camargo, 1981; Car
valho, 1936, 1952, 1956, 1959, 1961-1964, 
1967; Chagas, 1946; Costa, 1960; Coutinho, 
1975; Denys, 1980; Figueiredo, 1944; Klinger, 
1944-1953, 1958; Malan, 1977; Morais, 1969; 
Pessoa, 1972; Queirós, 1937; Silva, 1945; So
dré, 1967, Tavares, 1976, Távora, 1973-1976).

Um militar importantíssimo ainda a pedir 
um estudo é Góis Monteiro, que nos deixou um 
trabalho de reflexão sobre o Exército (referido 
no tópico sobre a Revolução de 1930), um 
volume de depoimentos (Coutinho, 1956) e 
marcas profundas na corporação militar. Um 
brazilianista que teve acesso a seu arquivo pu
blicou pequeno opúsculo por uma universidade 
australiana (Smith, 1979).
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Algumas instituições como o Superior Tri
bunal Militar (Barbosa, 1952; Vários autores,
1981), o Clube Militar (Bijos, s/d), o Clube 
Naval (Carvalho, 1968), mereceram incipientes 
histórias. Os outros ramos das forças armadas, a 
Marinha (Andrea, 1955-1956) e a Aeronáutica 
(Sousa, 1943; Wanderley, 1967), e mesmo for
ças auxiliares como as polícias militares de 
alguns estados (Malvásio, 1967; Mariante, 1972; 
Pereira, 1950) lhes seguiram os passos.

Análises globais da instituição castxense tor- 
naram-se mais comuns para o período pós-64, 
embora apliquem-se à era Vargas os estudos de 
Alfred Stepan (1975), Frank McCann (1982), 
Jeová Mota (1976) e Nelson Werneck Sodré
(1965).

4.24 Pensamento Político

Nesse capítulo, destacam-se trabalhos volta
dos para recuperar e interpretar a ideologia 
autoritária no Brasil, todo-poderosa no Estado 
Novo, mas de robusta sobrevida nos períodos 
de democracia representativa. Consultem-se os 
textos dos expoentes dessa corrente, Azevedo 
Amaral (1934, 1935, 1938), Francisco Campos
(1940) e Oliveira Viana (1920, 1923, 1925,
1930, 1938,1949,1951,1952), e as análises de 
Jarbas Medeiros (1978) e Lúcia Lippi Oliveira
(1982).

Dispõe-se também de estudos sobre o socia
lismo (Chacon, 1965; Morais Filho, 1981), o 
positivismo (Lins, 1967), o nacionalismo (Pin
to, 1960; Sodré, 1959), as relações entre a inte
lectualidade e a classe dirigente (Miceli, 1979) e 
visões abrangentes como a de Carlos Guilherme 
Mota (1977) e o grande painel de Wilson Mar
tins (.1976-1979).

Como antecâmara do período, convém ter 
em conta o volume À  Margem da História da 
República (Vários autores, 1924), que reúne 
colaborações de um vasto grupo de intelectuais 
prenunciando a crise da República Velha.

4.25 Imprensa

Lamentável é a indigência de obras de histó
ria da imprensa, que, inclusive, nos obrigou, 
quando preparávamos o Dicionário Histórico- 
Riográfico Brasileiro, a recorrer quase exclusiva
mente a entrevistas para escrever a história dos 
principais jornais brasileiros. Existe um relevan
te estudo sobre a liberdade de expressão escrita 
no país (Costela, 1970), uma panorâmica his
tória da imprensa de Nelson Werneck Sodré
( 1966), uma surpreendentemente detalhada his
tória da imprensa pernambucana em 8 volumes

(Nascimento, 1962-1982) e pouca coisa mais: a 
Folha de São Paulo (Mota, 1980), o Diário de 
Notícias (Leitão, 1960), o  Diário de Pernambu
co (Jambo, 1915), A  Província do Pará (Roque,
1976) e A União, de João Pessoa (Martins,
1977) mereceram volumes próprios. O Estado 
de São Paulo publicou alguma coisa sobre sua 
história em suplemento especial por ocasião do 
centenário do jornal em 1975, além de ter sido 
analisado do ponto de vista ideológico no perío
do 1930-1937 (Capelato, 1980). Há algumas 
teses de história e comunicação (Barros, 1978; 
Pedroso, 1983) e só.

4.26 Igreja

Não são muitos os trabalhos dedicados às 
instituições católicas do período. O projeto de 
elaboração de uma história da Igreja no Brasil 
do ponto de vista do povo, depois de publicar 
em 1980 o segundo volume, relativo ao século 
X IX , silenciou até o momento. Os principais 
trabalhos voltados para o tema ocupam-se do 
pensamento católico (Torres, 1968; Veloso, 
1978; Vilaça, 1975), das relações da Igreja com 
o Estado e as classes sociais (Alves, 1979; Brun- 
neau, 1974; Todaro, 1971) e das presenças mar
cantes do Cardeal Leme (Gabaglia, 1962) e de 
Alceu Amoroso Lima (Lima, 1936,1938,1973, 
1983, 1984, s/d; Vilaça, 1983). Algumas obras 
sobre dioceses particulares podem oferecer fru
tos para a pesquisa (Lima, 1976; Balém, 1969; 
Schubert, 1948).

O grande incremento de estudos sobre a 
Igreja deve-se à emergência de novos temas, sin
tetizados sob a legenda da “ opção preferencial 
pelos pobres” , mas este é um fenômeno poste
rior à era que analisamos.

4.27 Biografias e Memórias

Pode-se afirmar que existem sobre cada um 
dos principais personagens da história européia 
ou norte-americana uma ou mais biografias que 
são instrumentais para a construção historiográ- 
fica. Entre nós, não só esse gênero, mas também 
as memórias ocorrem em volume muito inferior 
ao indispensável. Desprezadas em certa fase pela 
historiografia moderna, ainda traumatizada pela 
deformação passada que conduziu a verdadeiro 
biografismo de nossa história, são hoje de novo 
valorizadas como ferramentas para a reconsti
tuição de determinadas conjunturas, como ele
mento ratificador de embricamentos estrutu
rais, como base para estudos de ideologia e his
tória das mentalidades. O perigo das deturpa
ções, derivadas da ânsia de autoexplicação nas
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memórias ou da simples adulação nas biografias 
encomendadas, pode ser expurgado pelo rigor 
da análise crítica, sem esquecer contudo que é 
contingência presente em maior ou menor grau 
em toda fonte histórica. Repitamos, a propósi
to, que a história oral possibilita a publicação 
de memórias de outro modo condenadas a desa
parecer com o personagem.

Nesse gênero convivem muitos escritos pri
mários e provincianos com obras de fôlego 
como a biografia de Afrânio de Melo Franco 
por seu filho (Franco, 1976), trabalhos de apu
rado rigor como a de Vargas por Paulo Brandi
(1983) e prodígios literários como o afresco 
pintado por Pedro Nava (1972, 1973, 1976, 
1978, 1981, 1983). É incrível que personagens 
do relevo de um Osvaldo Aranha e um Góis 
Monteiro só sejam tratados fragmentariamente, 
ao passo que outros, como Estillac Leal, padrão 
do militar nacionalista da década de 50, conti
nue um vazio historiográfico.

Na relação bibliográfica que se segue está 
arrolada a produção desse gênero, além de tra
balhos conexos, como as coletâneas comemo
rativas, as reuniões de dísfcursos e outros escri
tos.

4.28 História Regional

Podem ser muito proveitosos os trabalhos de 
enfoque regional ou loca].. Submetendo à lente 
de aumento uma realidade delimitada, capaci
tam-se a descrevê-la e interpretá-la com maior 
nitidez e detalhe. Reunidas e articuladas, po

dem fornecer subsídios valiosos para o conheci
mento da história nacional. Contudo, padecem 
freqüentemente dos males do provincianismo, 
da ausência de metodologia e de superficialida
de primária. Exemplo positivo de abordagem 
regional como via de compreensão da totalidade 
é o tríptico dos brazilianistas Levine (1980), 
Love (1982) e Wirth (1982), secundado pelo 
texto de Cortés (1974).

Alguns estados da federação foram retrata
dos por livros de concepção metodológica mo
derna, outros mereceram volumes competentes, 
terceiros dispõem apenas de trabalhos de nível 
ginasial e há mesmo, desconfiamos, os que 
permanecem virgens como objeto de estudo no 
período. Nesta seção listamos as principais 
obras do gênero.

5. Conclusão

À  guisa de fecho, gostaria de dizer apenas 
que o esforço que me custou este trabalho esta
rá plenamente recompensado se ele for útil aos 
que se iniciam no estudo de período tão denso 
de nossa história, se trouxer indicações que 
abreviem a pesquisa e ajudem a resgatar uma 
época, iluminando o presente e contribuindo 
para salvar as fontes do passado, ameaçadas 
como aqueles “ duzentos anos de papelada de 
cartório e sacristia” , que na denúncia de Pedro 
Nava “ flambejou, estalou no fogo, derreteu seus 
lacres verdes, negros, vermelhos, espalhou-se em 
cinza e virou fumaça num fundo de casa” .

Notas

1. Um balanço sintético da historiografia brasileira se encontra no artigo de Francisco Iglesias, “ A  
história no Brasil” . In : Mário Guimarães Ferri e Shozo Motoyama (coords.), História das Ciências no 
Brasil. São Paulo, Edusp/EPU/CNPq, 1979, v. l ,p p .  265-301.

2. História e historiografia: Brasil pós-64. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1985, pp. 89-97.

3. Sobre essa categoria de documento ver o artigo de Amado Luís Cervo, “ Fontes parlamentares 
brasileiras e os estudos históricos” ,Latin American Research Review, v. 16, n. 2,1981.

4. Rio de Janeiro, FCRB/FGV-CPDOC, 1979.

5. Uma relação dos periódicos integrantes desse arquivo foi publicada em Memória e História, São 
Paulo, 1,1981.

6. Para maiores detalhes, ver Fundação Getúlio Vargas, CPDOC, Guia dos Arquivos. CPDOC1985. 
Rio de Janeiro, FGV, 1985.

7. Sobre o assunto, consultar o trabalho de Marcelo de Paiva Abreu. Notas sobre algumas fontes 
primárias estrangeiras para a história económica brasileira. R io de Janeiro, PUC -  Depto. de Econo
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Perfil Institucional

Mestrado em Ciências Sociais da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro

O Mestrado em Ciências Sociais da UFRJ foi 
criado em 1980 tendo sido credenciado pelo 
Conselho Federal de Educação em 1983. Obje
tiva aprofundar a formação de docentes e pes
quisadores no campo das Ciências Sociais, parti
cularmente nas duas áreas de concentração ofe
recidas pelo Programa: Sociologia e Política; e 
incentivar a produção de conhecimentos dentro 
de uma perspectiva interdisciplinar das Ciências 
Sociais.

Na área de concentração em Sociologia, as 
linhas de interesse e pesquisa que poderão ser 
desenvolvidas durante o curso são: Sociologia 
Urbana e Cultura Operária, Processo e Organi- 
ção do Trabalho, Sociologia Rural, Ideologias, 
Políticas Sociais e Movimentos Sociais.

Na área de concentração em Política as li
nhas de interesse e pesquisa que poderão ser 
desenvolvidas durante o curso são: Estado e 
Sociedade, Poder e Classes Sociais, Representa
ção Política, Partidos Políticos e Sistemas Elei
torais, Política Internacional.

Estrutura Curricular

Os alunos deverão realizar 30 créditos de 
curso e apresentar uma Tese de Mestrado paia 
obtenção do título. De acordo com o regimento 
da Universidade, o aluno só poderá apresentar a

Dissertação de Tese de Mestrado se obtiver um 
Coeficiente de Rendimento Acadêmico superior 
a 2 (dois).

Os créditos de curso deverão seguir a seguin
te estrutura:

1. Todos os alunos deverão realizar 10 créditos 
de disciplinas obrigatórias: Teoria Sociológi
ca (3 créditos); Estado e Sociedade (3 crédi
tos); Metodologia e Investigação em Ciências 
Sociais (3 créditos); Estudo de Problemas 
Brasileiros (1 crédito).

2. Os alunos deverão realizar 9 créditos em dis
ciplinas específicas, sendo que seis créditos 
são obrigatoriamente escolhidos entre disci
plinas de sua área de concentração: Área de 
Concentração em Sociologia: Estrutura de 
Classes e Estratificação Social; Ideologia e 
Instituições; Sociologia Industrial e do Tra
balho; Sociologia Rural; Movimentos So
ciais; Sociologia Urbana; Teoria Sociológica 
II; e Poder e Estrutura de Conhecimento. 
Área de Concentração em Ciência Política: 
Estrutura de Poder na Sociedade Brasileira; 
Partidos e Organizações Políticas; Sindicalis
mo e Política no Brasil; O Pensamento So
cial e Político no Brasil; Estado e Ideologia; 
Relações Internacionais; e Estado e Desen
volvimento na América Latina.

3. Os alunos deverão realizar ainda 6 créditos 
de disciplinas eletivas, escolhidas de um 
elenco que inclui, entre outras: Processo de 
Trabalho e Organização Industrial; Mulher e
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Trabalho; Movimentos Sociais Urbanos;Mo
vimentos Sociais Rurais; Religiões Afro-Bra
sileiras e Cultura Negra; Produção e Repro
dução da Força de Trabalho; Burocracia, 
Tecnocracia e Poder Político; Dominação e 
Relações de Classe; e Repressão e Crime na 
Sociedade Brasileira.

4. Finalmente, os alunos deverão completar os 
30 créditos de curso realizando: Seminário 
de Pesquisa (3 créditos); e Metodologia I, ou 
Metodologia II, ou Metodologia III (2 crédi
tos).

E facultado ao aluno realizar 6 créditos em 
outros cursos de Mestrado.

Publicações

O Mestrado em Ciências Sociais publica a 
série Textos para Discussão, que tem como 
objetivo publicar trabalhos inéditos do seu 
corpo docente dentro de um círculo limitado 
de distribuição. Encontram-se em circulação os 
seguintes textos:

•  “ Processo de Trabalho e Ciências Sociais. A  
Contribuição do GT ‘Processo de Trabalho e 
Reivindicações Sociais’ ” . Alice Rangel de 
Paiva Abreu,outubro de 1985.

• “ Família e Proletarização Industrial: a Cons
tituição de um Mercado de Trabalho Especí
fico em uma Grande Fábrica Têxtil” . Maria 
Rosilene Barbosa Alvim, dezembro de 1985.

•  “ O Medo do Feitiço. É Crime Trabalhar no 
Santo? Verdades e Mentiras sobre a Repres
são às Religiões Mediúnicas” . Yvonne Mag- 
gie, dezembro de 1985.

• “ Migração e Migrantes: uma Nova Versão” . 
Neide Esterci, dezembro de 1985.

• “Processo de Trabalho, Descentralização da 
Atividade Produtiva e Segmentação do Mer
cado de Trabalho: algumas Tendências Re
centes” . Alice Rangel de Paiva Abreu, dezem
bro de 1985.

Pesquisas Concluídas e em Andamento

•  Ideologia e Representações -  “ Estratégias 
Políticas de Lideranças Religiosas (A  Umban
da como Modo de Vida” , Yvonne Maggie; “O 
Samba Enredo como Discurso Político-Ideo- 
lógico” , Aluizio Alves Filho; “ Serviço Social 
no Sistema Penitenciário Brasileiro” , Moema 
E. de Oliveira Toscano; “ Homeopatia: uma 
Instituição Médica Alternativa” , Madel The- 
rezinha Luz; “ A  Memória Histórica do Insti
tuto de Ciências Sociais da Universidade do

Brasil, 1958-1967” , Bila Soij; “ Teoria Social 
e Modernidade” , Bernardo Soij; “ Trajetória e 
Perfil dos Intelectuais e da ‘Vanguarda Revo
lucionária’ dos Anos 60 e 70 no Brasil” , Alzi
ra Alves de Abreu.

•  Trabalho e Condições de Vida de Trabalha
dores Urbanos -  “ Ensino Técnico e Hierar
quia da Empresa: um Estudo de Caso” , Regi
na Lucia de Moraes Morei; “ Família Operá
ria” , Maria Rosilene Barbosa Alvim; “ Vida 
Operária e Política (Aspirações Políticas da 
Classe Trabalhadora)” , Elina Gonçalves da 
Fonte Pessanha; “ Profissionalização e Traje
tória Operária” , José Ricardo Ramalho; “ In
formática, Descentralização Industrial e Mer
cado de Trabalho” , Bila Sorj e Alice Rangel 
Paiva Abreu.

•  Trabalho e Condições de Vida no Meio Rural 
-  “ Campesinato e Plantation” , Beatriz M. 
Alasia de Heredia; “ Feira e Reprodução So
cial do Campesinato no Brejo da Paraíba” , 
Marie France Garcia; “ Estudo sobre Peona- 
gem na Amazônia” , Neide Esterci.

•  Estado, Política e Relações Internacionais -  
“ Política Externa e Modernização Estrutural: 
a Instrumentalização do Novo Papel Interna
cional do Brasil, 1960-1983” , Antonio Celso 
Alves Pereira; “Conduta Política das Forças 
Armadas no Brasil” , Leda Ulysséa Barreto; 
“ Crise e Golpe de Estado no Brasil, 1961- 
1964” , José Paulo Bandeira da Silveira.

Corpo Docente

Alice Rangel de Paiva Abreu, Doutor, USP; 
Alzira Alves de Abreu, Doutor, Universidade de 
Paris; Aluizio Alves Filho, Mestre, luperj; Anto
nio Celso Alves Pereira, Doutor, UFRJ; Beatriz 
Maria Alasia de Heredia, Doutor, UFRJ; Bila 
Sorj, Ph.D., Manchester; Darcy Ribeiro, Titular, 
UFRJ; Elina Gonçalves da Fonte Pessanha, 
Doutor, USP; José Flávio Pessoa de Barros, 
Doutor, USP; José Paulo Bandeira da Silveira, 
Mestre, PUC-SP; José Ricardo Ramalho, Mestre, 
USP; Leda Ulysséa Barreto, Livre-Docente, 
UFRJ; Madel Therezinha Luz, Doutor, USP; 
Maria Rosilene Barbosa Alvim, Doutor, UFRJ; 
Maria Stella Amorim, Livre-Docente, UFRJ; 
Marie France Garcia, Doutor, UFRJ; Miriam 
Limoeiro Cardoso, Doutor, USP; Moema Eulá- 
lia de Oliveira Toscano, Livre-Docente, PUC-RJ; 
Neide Esterci, Doutor, USP; Oswaldo Herbster 
Gusmão, Titular, UFRJ; Regina Lucia de Mo
raes Morei, Mestre, UnB; Yvonne Maggie, Mes
tre, UFRJ; Bernardo Sorj, PhD., Manchester.
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Assinaturas para o Brasil

Individual Institucional
Assinatura Anual do BIB 
(2 números)

Assinatura Anual do BIB, incluindo a 
Revista Brasileira de Ciências Sociais 
(3 números)

CzS 200,00 Cz$ 400,00

Cz$ 500,00 Cz$ 1.000,00

• For subscribers outside Brazil

Individual Institutional
Annual subscription o f BIB 
(2 issues)

Subscriptions o f BIB, including 
Re vista Brasileira de Ciências Sociais 
(3 issues)

US$ 20.00 US$ 50.00

US$ 45.00 US$ 90.00



Sim , desejo receber regularmente o  Boletim  Inform ativo e B ibliográfico de 
Ciências Soc ia is — B IB .

nome

instituição

endereço

cidade estado cep

data

Este pedido deverá ser enviado à Editoria  do B IB ,  Rua da Matriz, 8 2  — Botafogo, 
C EP  2 2 2 6 0  R io  de Janeiro, RJ.

S im , desejo receber regularmente o Boletim  Inform ativo e Bibliogra'fico de 
Ciências Sociais — B IB .

nome

instituição

endereço

cidade estado cep

data

Este pedido deverá ser enviado à Editoria do  BJB, Rua da Matriz, 8 2  — Botafogo, 
C E P  2 2 2 6 0  R io  de Janeiro, RJ.

Jh



Resenhas Bibliográficas publicadas pelo B iB

BIB 1, Eli Diniz Cerqueira e Renato Raul Boschi, “ Estado e Sociedade no Brasil: 

Uma Revisão Crítica” . BIB 2, Anthony Seeger e Eduardo Viveiros de Castro, ‘T o n 
tos de Vista sobre os índios Brasileiros: Um Ensaio Bibliográfico” . BIB 3, Luiz 
Werneck Vianna, “ Estudos sobre Sindicalismo e Movimento Operário; Resenha de 
Algumas Tendências” . BIB 4, Lucia Lippi Oliveira, “ Revolução de 1930: Uma 
Bibliografia Comentada” . BIB 5, Bolivar Lamounier e Maria D ’Alva Gil Kinzo, 
“ Partidos Políticos, Representação e Processo Eleitoral no Brasil, 1945-1978” . 
BIB 6, Alba Zaluar Guimarães, “Movimentos ‘Messiânicos’ Brasileiros: Uma Le i
tura” . BIB 7,Roque de Barros Laraia, “ Relações entre Negros e Brancos no Brasil” . 
BIB 8, Amaury de Souza, “ População e Política Populacional no Brasil: Uma Rese

nha de Estudos Recentes” . BIB 9, Maria Valéria Junho Pena, “ A  Mulher na Força 
de Trabalho”  e Pedro Jacobi, “Movimentos Sociais Urbanos” . BIB 10, Lia F. G. 
Fukui, “ Estudos e Pesquisas sobre Família do Brasil” . BIB 11, Luiz Antonio Cunha, 
“ Educação e Sociedade no Brasil”  e Licia do Prado Valladares e Ademir Figueiredo, 
“ Habitação no Brasil: Uma Introdução à Literatura Recente” . BIB 12,Maria Tereza 
Sadek de Souza, “ Análise sobre o Pensamento Social e Po lítico  Brasileiro”  e José 
Guilherme C. Magnani, “ Cultura Popular: Controvérsias e Perspectivas” . BIB 13, 
Gerson Moura e Maria Regina Soares de Lima, “ Relações Internacionais e Política 
Externa Brasileira: Uma Resenha Bibliográfica” . BIB 14, Licia Valladares e Magda 
Prates Coelho, “Pobreza Urbana e Mercado de Trabalho: Uma Análise Bibliográ
fica” . BIB 15, José Cesar Gnacarini e Margarida Moura, “ Estrutura Agrária Brasi
leira: Permanência e Diversificação de um Debate” . BIB 16, Aspásia Camargo, Lucia 
Hippolito e Valentina da Rocha Lima, “ Histórias de Vida na América Latina”  e 
Neuma Aguiar, “ Mulheres na Força de Trabalho na América Latina: Um Ensaio 
Bibliográfico” . BIB 17, Julio Cesar Melatti, “ A  Antropologia no ‘Novo Sindicalis
m o’ , Cidadania e Fábrica”  e Leôncio Martins Rodrigues, ‘Tem as de Ciências So
ciais” . BIB 18, Rubem Cesar Fernandes, “ Religiões Populares: Uma Visão Parcial da 
Literatura Recente”  e Mariza Corrêa, “ Mulher e Família: Um Debate sobre a Lite
ratura Recente” . BIB 19, Edmundo Campos Coelho, “ A  Instituição Militar no Bra
sil” . BIB 20, Maria Alice Rezende de Carvalho, “ Letras, Sociedade & Política: Ima

gens do R io de Janeiro” . BIB 21, Sonia Nahas de Carvalho, “ Um Questionamento 
da Bibliografia Brasileira sobre Políticas Urbanas”  e Tania Salem, “ Família em 
Camadas Médias: Uma Perspectiva Antropológica” .
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